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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ~ .. J>o,~Eat.'- ) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXV - N.0 70 SEXTA·FEIRA, 17 DE JULHO DE 1970 BRASíLIA - DF 

SENADO 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 44, inciso VII, da Constituição, e eu, 
João Cleofas, Presidente do Senado Federal. promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 42, DE 1970 

Dispõe sôbre a fixação do subsídio e ajuda 
de custo dos membros do Congresso N acionai, 
para a legislatura a iniciar~se em 1. 0 de fevereiro 
de 1971. 

Art. 1.0 - Os membros do Congresso l\'acional per· 
ceberão na legislatura a iniciar-se em 1.0 de fevereiro 
de 1971 o seguinte subsídio: 

a) a parte fixa de Cr$ 3. 000,00 (três mil cruzeiros) 
durante tóda a legislatura; 

b) a parte variável, durante as duas primeiras Ses· 
sões Legislativas, de 31) (trinta) diárias no valor de 
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), e nas duas últimas, de 
CrS 150,00 (cento e cinqüenta cruzeiros). 

§ I. 0 
- O subsídio, tanto na sua parte fixa como na 

sua parte variável, será pago mensalmente. 
§ 2.0 

- O membro do Congresso l\'acional que não 
comparecer à se-ssão ou, comparecendo, não participar 
da votação, terá a diária descontada. 

§ 3.0 
- Por sessão extraordinária em cada Casa, até 

o máximo de oito, e por sessão do Congresso, a flUe 
comparecer, o Deputado ou Senador perceberá a diária 
prevista na alínea h deste artigo. 

Art. 2.0 - Os membros do Congresso Nac·ional per­
ceberão a ajuda do custo anual de CrS 10.000,00 (dez 
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mil crnzeiros), paga em duas parcelas iguais, uma no 
início e outra no encerramento da sessão legislativa. 

§ l.0 - A ajuda de custo é uma compensação de 
despesa, inclusive com transporte, para que o congres~ 
sísta compareça à sessão legisl:ltiva. 

§ 2. 0 
- Será paga também idêntica ajuda de custo 

na sessão legislativa extraordinária, convocada na forma 
do § 1.0 do art. 29 da Constituição. 

§ 3.0 - O pagamento da segunda metade da ajuda 
de custo s6 será feíto se o congressista houver compare~ 
cido a dois terços da Sessão Legislativa Ordinária, ou 
da Sessão Legislativa Extraordinária. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 16 de julho de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.0, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N." 43, DE 1970 
Aprova o texto do Decreto-lei n." 1.105, de 

20 de maio de 1970. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 
n." 1. 105, de 20 de maio de 1970, que declara de inte­
rêsse da Segurança Nacional, nos termos do art. 15, § 
1.0

, alínea h, da Constituição, os Municípios que espe­
cífica, e dá outras providPncias. 

Senado Federal, em 16 de julho de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

ATA DA so.a SESSÃO 
EM 16 DE JULHO DE 1970 
4.• Sessão Legislativa Ordinária 

da 6. 0 Legislatura 
PRESIDtNCIA DOS SRS. JOAO 

CLEOFAS E FERNANDO 
CORRM 

- Vlctorlno Freire - Petrônlo Portel­
la - Sigefredo Pacheco - Waldemar 
Alcântara - Dlnarte Mariz - Ma­
noel Villaça - Ruy Carneiro - Ar­
gemiro de Figueiredo - Domício Gon. 
dim - João Cleofas - José Ermírio 
- Amon de Mello - Leandro Maciel 

tos - Fernando Corrêa - Fll!nto 
Müller Adolpho Franco - Mello 
Braga - Celso Ramos - Antônio 
Carlos - Attillo Fontana - Guido 
Mondln. 

O SR. PRESIDENTE <João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 40 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

As 14 horas e 30 minutos, acham·se 
presentes os Srs. Senadores: 

José Gutomard - Oscar Pa.c:.sos -
Flávio Brito - Milton Trindade -
Clodomir Millet - Sebastião Archer 

- Júlio Leite - José Leite - Antô-
nio Balbino - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezen­
de - Paulo Tôrres - Vasconcelos 
Torres - Aurélio Vianna - Gilberto 
Marinho - Benedicto V alladares -
Nogueira da Gama - Llno de Mat-

o Sr. 2.0 -Secretárlo procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 
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SUPERINTENDENTE 
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Chefe da DivtsB.o Industrial 
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Che!e da Seçlo de RevlsAo 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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Impresso sob a responsabllidade da Mesa do senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Sllperficle: Via Aérea: 
Semestre . . . . . . . . . . . . . .. . Cr$ 20,00 
Ano . . . . . . . . . .. . .. .. . .. .. Cr$ 40,00 

Semestre .. .. . . .. . .. . . . . . Cr$ 40,00 
Ano . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 80.00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,20 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 46, DE 1970 

(N.0 146-A/70, na Câmara 
dos Deputados) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Aprova o Decreto-lei n.0 1.106, 
de 16 de junho de 1970, que cria o 
Programa de Integração Nacio­
nal, altera a legislação do Impôs­
to de Renda das pessoas jurídicas 
na parte referente a incentivos 
fiscais_. e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0- I!! aprovado o Decreto-lei 
n.o. 1.106, de 16 de junho de 1970, que 
cria o Programa de Integração Nacio­
nal, altera a legislação do Impôsto de 
Renda das pessoas jurídicas na parte 

referente a incentivos fiscais, e dá 
outras providências. 

Art. 2.0 - ~ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3,0 - Revogam-se as disposi­

sições em contrário. 

MENSAGEM N.0 172, DE 1970 
(Do Poder Executivo) 

Excelentissimos Senhores MembJ'os 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do § 1.o do artigo 55 da 
Constituição, tenho a honra de sub­
meter- à elevada deliberação do Ccn­
gresso Nacional, acompanhado de 
Exposição de Motivos, o texto do De­
cretoto-lei n.0 1.106, de 16 de junho 
de 1970, publicado no Diário Ofi(:ial 
desta data, que dispõe sôbre a cria~rão 
do Programa de Integração Nacional, 
altera a legislação do Impôsto de Ren­
da das pessoas jurídicas na parte re­
ferente a incentivos fiscais, e dá ou­
tras providências. 

Brasília, 17 de junho de 1970. -
Emílio G. Médici. 

Tiragem: 15.000 exemplares 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 252, 
DE 1970, DOS MINIST~RIOS DA 
FAZENDA, DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇAO GERAL E DO IN­
TERIOR. 

Em 12 de junho de 1970 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República: 

O Projeto de Decreto-lei ora sub­
metido à aprovação de Vossa Exce­
lência, faz parte do conjunto de me­
didas de médio e longo prazo que 
objetivam produzir os meiQs finan­
ceiros para a implantação da política 
delineada por Vossa Excelência ern 
recente pronunciamento à Nação, vi­
sando a solução definitiva para os 
problemas que ora afligem as regiões 
Norte e Nordeste do País. 

O aproveitamento de uma faixa de 
recursos dos chamados incentivos fis­
cais, somando-se a outras fontes de 
recursos de menor valor, revelou-se a 
fórmula mais viável para a consecução 
do objetivo colimado e a única ca­
paz de se compatibilizar com o con­
junto da política econômico-financei­
ra do Govêrno. De fato, sôbre não 
caracterizar aumento· real da carga 
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tributária, o presente projeto tem a 
virtude de mobilizar recursos de cri~ 
gem não inflacionária. 

A projeção de dados econômicos 
deixa antever que o deslocamento das 
parcelas ora encampadas não impli­
cará em carência para áreas ou seto­
res incentivados, não só pela percen­
tagem mínima que ora se transfere, 
mas, também, porque a destinação dos 
recursos para investimentos de capi­
tal, principalmente em obras de in­
fra .. estrutura, colonização e irrigação 
propiciará benefícios econômico-so­
ciais muito mais significativos em 
têrmos de criação de novos emprêgos 
e ampliação do mercado de consumo. 

Por estas razões, o presente projeto, 
longe de se caracterizar como dimi­
nuição de incentivos, virá, isto sim, 
complementar, acelerar e fortalecer 
esta política mediante um processo de 
desencadeamento de efeitos multipli­
cadores rta sociedade como um todo e 
nos próprios setores e regiões atual­
mente abrangidos pelos benefícios fis­
cais. 

Com tal objetivo, será criado o Pro­
grama de Integração Nacional, na 
forma do artigo 1.0 , com recursos no 
montante de Cr$ 2.000.000.000,00 
(dois bilhões de cruzeiros), para apli­
cação, durante o período de 1971 a 
1974, em obras de infra-estrutura eco­
nômica e social nas áreas da SUDENE 
e SUDAM subordinado às diretrizes 
que vierem a ser fixadas por Vossa 
Excelência, nos têrmos do artigo 2.0 • 

A fonte básica de recursos para ês­
se Programa resulta da modificação 
nos limites estabelecidas na legisla­
ção que regula a aplicação de incenti­
vos fiscais, conforme o disposto nos 
artigos 4.0 e 5.0 • 

O mecanismo proposto assegurará 
rapidez e eficaz liberação dos recur­
sos, em conformidade com os grandes 
problemas enfrentados nas referidas 
Regiões. 

Os restantes dispositivos objetivam 
compatibilizar a nova sist-emática com 
as demais normas vigentes sôbre o 
Impôsto de Renda e sôbre incentivos 
fiscais. 

No projeto foram atendidos os dis­
positivos constitucionais e regulamen­
tares, no tocante ao sistema tributá­
rio e de orçamento. 

Finalmente, propomos a edição de 
Decreto-lei, amparado pelo artigo 55 
da Constituição Federal, por se tratar 
de matéria financeira (principalmen­
te tributária) de interêsse público re­
levante e cuja adoção se torna ur­
gente a fim de alcançar os objetivos 
pretendidos. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. 

Ministro da Fazenda 

Ministro do Planejamento e Coor­
denação Geral 

Ministro do Interior. 

DECRETO-LEI N.O 1.106 
DE 16 DE JUNHO DE 1970 

Cria o Programa de Integração 
Nacional, altera a legislação do 
lmpôsto de Renda das pessoas ju­
rídicas na parte referente a in­
centivos fiscais, e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 
55, item li, da Constituição, e, consi­
derando a urgência e o relevante in­
terêsse público de promover a maior 
integração e economia nacional das 
regiões compreendidas nas áreas de 
atuação da SUDENE e da SUDAM, 
decreta: 

Art. 1.0 
- :É criado o Programa de 

Integração Nacional, com dotação de 
recursos no valor de ............. . 
Cr$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de 
cruzeiros) a serem constituídos nos 
exercícios financeiros de 1971 a 1974, 
inclusive, com a finalidade específica 
de financiar o plano de obras de in­
fra-estrutura, nas regiões compreen­
didas nas áreas de atuação da 
SUDENE e da SUDAM e promover sua 
mais rápida integração à economia 
nacional. 

Parágrafo umco - Os recursos do 
Programa de Integração Nacional se­
rão creditados, como receita da União, 
em conta especial no Banco do Bra­
sil S.A. 

Art. 2.0 - A primeira etapa do Pro­
grama de Integração Nacional será 
constituída pela construção imediata 
das rodovias Transamazônica e Cuia­
bá-Santarém. 

§ 1.0 - Será reservada para coloni­
zação e reforma agrária, faixa de ter­
ra de até dez quilômetros à esquerda 
e à direita das novas rodovias para, 
com os recursos do Programa de Inte­
gração Nacional, se executar a ocupa­
ção da terra e adequada e produtiva 
exploração econômica. 

§ 2.0 - Inclui-se também na pri­
meira etapa do Programa de Integra­
ção Nacional a primeira fase do pla­
no de irrigação do Nordeste. 

Art. 3.0 - As normas de aplicação 
dos recursos do Programa de Integra­
ção Nacional serão elaboradas, em 
conjunto, pelos Ministros da Fazenda, 
do Planejamento e Coordenação Ge­
ral e do Interior e aprovadas pelo 
Presidente da República. 

Art. 4.0 - Constituirão recursos do 
Programa de Integração Nacional: 

I - recursos orçamentários, previs­
tos nos orçamentos anuais e pluria­
nuais; 

11 - recursos provenientes de in­
centivos fiscais; 

III - contribuições e doações de 
emprêsas públicas e privadas; 

IV - empréstimos de instituições 
financeiras nacionais e internacio­
nais; 

V - recursos de outras fontes. 

Art. 5.0 - A partir do exercício fi­
nanceiro de 1971 e até o exercício 
financeiro de 1974, inclusive do total 
das importâncias deduzidas do Im­
pôsto de Renda devido para aplicação 
em incentivos fiscais, 30% (trinta por 
cento) serão creditados diretamente 
em conta do Programa de Integração 
Nacional, permanecendo os restantes 
70% (setenta por cento) para utUiza­
ção na forma prevista na legislação 
em vigor. 

§ I." - A parcela de 30% (trinta 
por cento) referida neste artigo será 
calculada proporcionalmente entre as 
diversas destinações dos incentivos in­
dicados na declaração de rendimen­
tos. 

§ 2.0
- O disposto neste artigo apli­

ca-se aos incentivos fiscais de que 
tratam: 

a) o artigo 1.0 , letra b do Decreto­
lei n.O 756, de 11 de agôsto de 1969; 

b) o artigo 18, letra b, da Lei núme-­
ro 4.239, de 27 de junho de 1963, ai-



DIAI!IO ~,CONGRF.SSQ NAqO~~l..(~~o II) .. Julho de 19~0 

terado pelo artigo 18 da Lei n.0 4.869, 
de 1.0 de dezembro de 1965; 

c) 0 artigo !.0, parágrafo 3.0 , da Lei 
n.0 5.106, de 2 de setembro de !966; 

dl o artigo 81 do Decreto-lei n.• 221, 
de 28 de fevereiro de 1967; 

el o artigo 6.0 , caput, do Decreto­
lei. n.0 756 de 11 de agõsto de 1969; 

f) .· as alíneas ld e e anteriores, 
quando os investimentos se destina­
rem às regiões situadas nas áreas de 
atuação da SUDENE e da SUDAM. 

Art; 6.• - Permanecem inalteradas 
· M normaS e condições estabelecidas 
pelo artigo 7.0 do Decreto-lei n.0 770, 
de 19 de agOsto de 1969 e pelo artigo 
6.0 do Decreto-lei n.• 880, de 18 de 
setembro de 1969. 

Art. 7.0 - l!ste Decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
devendo ser regulamentado no prazo 
de sessenta dias. 

Art. 8.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Brasilia, 16 de junho de 1970; 14.0 
da. Independência e 82.0 da República. 
- Emílio G. Médici. 

LEGISLAÇAO CITADA 

'DECRETO-LEI N.O 756 
DE 11 DE AGOSTO DE 1969 

Dispõe sôbre a valorização eco­
nômica da Amazônia, e dá outras 
providências. 

o • o •••• o ••••••••••••••••••••• " •• 

CAPITULO I 

Das Deduções Tributárias para 
Investimentos 

Art. 1.0 
- Tôdas as pessoas jurídi­

cas registradas no País poderão de­
duzir do Impôsto de Renda e seus 
adicionais não restituíveis: 

b) Até 50% (cinqüenta por cento) 
· do valor do impôsto devido para in­
versão em projetas agrícolas, pecuá­
rios; industriais e de serviços básicos 
que a SUDAM declare, para os fins 
expressos neste artigo, de interêsse 
]'ara o desenvolvimento da Amazônia. 

-.--~Art. 6.0 - O desconto para os in­
Vestimentos em hotéis de turismo pre­
Vistos nos artigos 25 e 26 do Decreto-

lel n. 0 55 de 18 de novembro de 1966 
alterados pelo artigo 17, e seus pará­
grafos do D~-lei n.O 157 de 10 de 
fevereiro de 1911'1, poderá alcançar até 
8% (oito por cento) do Impôsto de 
Renda e Adicionais não restituíveis, 
para aplicação nas regiões não situa­
das nas áreas da Superintendêr1cia 
do Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE) e da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM). 

LEI N.O 4.239 
DE 27 DE JUNHO DE 1963 

Aprova o Plano-Diretor do De­
senvolvimento do Nordeste para 
os anos de 1963, 1964 e 1965, e dá 
outras providências. 

................................... 

Art. 18 - A pessoa jurídica poderá 
descontar do impõsto de renda e adi­
cionais não restituíveis que deva pa­
gar: 

a) até 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor das obrigações que 
adquirir, emitidas pela SUDENE atra­
vés do FibENE para o fim específico 
de ampliar os recursos do mesmo 
Fundo; 

b) até 50% (cinqüenta por cento) 
de inversões compreendidas em pro­
jetos agrícolas ou industriais que a 
SUDENE, para os Iins expressos neste 
artigo, declare de lnterêsse para o de­
senvolvimento do Nordeste. 

§ 1.0 - As emissões de obrlga~ões 
para os efeitos da alínea a supra, não 
poderão exceder em cada exercício 
de Cr$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de 
cruzeiros). 

§ 2.0 - As obrigações a que se refe­
re êste artigo serão emitidas pelo 
prazo de 10 (dez) anos, nominativas 
intransferíveis, com juros de 5% (cin­
co por cento) ao ano sôbre o respectivo 
valor nominal. 

§ 3.0 
- o benefício de que trata a 

alínea b supra sàmente será conce­
dido se, a critério da SUDENE, o con­
tribuinte que o pretender ou a emprê­
sa beneficiária da aplicação, satisfei­
tas as demais exigências desta lei, 
concorrer efetivamente para o finan­
ciamento daS inversões totais do pro­
jeto com recursos próprios riunCa in-

ferlores ao desconto de cada contri­
buinte_, admitindo-se: 

a) que o mesmo contribuinte reali­
ze inversões em um ou mais projetos 
aprovados pela SUDENE. 

b) que o contribuinte efetue novos 
descontos, em relação ao mesmo pro· 
jeto durante o período de sua exe­
eução, se o montante do investimento 
exceder ao dôbro do desconto reali­
zado .. 

§ 4.0 - Salvo para importação de 
equipamentos integrantes de projetos 
aprovados pela SUDENE, não poderão 
ser transferidos para o exterior, direta 
ou indiretamente, a qualquer título, 
as receitas ·derivadas das parcelas de 
investimentos financiados com os des­
contos previstos neste artigo, sob pena 
de revogação do favor obtido e exigi­
bilidade das parcelas não efetivamen­
te pagas do Impôeto de Renda, acres­
cidas de multa de '10% (dez por cen­
to) e Juros de. mora. de 12% (doze por 
cento> ao ano, sem prejuízo das san­
ções estabelecidas na legislação espe­
cífica do Impôsto de Renda. 

§ 5.0 - Os favores de que trata êste 
artigo não se aplicam: 

a) ao Impôsto de Renda e adicionais 
referentes a exercícios anteriores ao 
de 1962, bem como ao lmpôsto devi­
do por lançamento "ex ofticio" ou su .. 
plementar; 

b) ao contribuinte que estiver em 
débito com o Impõsto de Renda, o lm­
pôsto adicional de renda e os adicio­
nais restituíveis, ressalvados os débi ... 
tos pendêntes de decisão administra .. 
tiva ou judicial. 

§ 6.0 - A pessoa jurídica Indicará 
na sua declaração de rendimentos ou 
competente guia de recolhimento que 
pretende obter o favor previsto neste 
artigo, válida a remissão que haja fel­
to ao art. 34 da Lei n.O 3.995, de 14 de 
dezembro de 1961. 

LEI N.O 4.869 
DE 1.0 DE DEZEMBRO DE 1965 

Aprova o Plano-Diretor . do De ... 
senvolvimento do Nordeste para 
os anos de 1966, 1967 e 1968, e dá 
outras providências. 
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Art. 18 - A alínea b do art. 18 da 
Lei n. 0 4.239 de 27 de junho de 1963. e 
os parágrafos 1.0 e 3.0 do mesmo ar­
tigo, passarão a vigorar com a seguin­
te redação: 

"b' até 50(t. <cinqüenta por cen­
to I do valor do impôsto e adicio­
nais não restituíveis referidos 
neste artigo, para fins de reinves­
timento ou aplicação em projetos 
agrícolas Jndustriais e de teleco­
municações entre comunicações 
da área de atuação da SUDENE 
que esta Autarquia tenha decla­
rado ou venha a declarar, na for­
ma dêste artigo, de interêsse para 
o desenvolvimento do Nordeste". 

§ 1.0 - As emissões de obrigações 
para os efeitos da alínea a supra, não 
poderão exceder, em cada exercício, 
de 59t (cinco por centol da impor­
tância do impôsto de renda e adicio­
nais não restituíveis arrecadada no 
exercí.cio anterior. 

!ii 3.0 
- Sàmente será concedido o 

benefício de que trata a alínea b dês­
te artigo se o contribuinte que o pre­
tender, ou a emprêsa beneficiária da 
aplicação, satisfeitas as demais exi­
gências legais, concorrer, efetivamen­
te, para o financiamento das inver­
sões totais projetadas com recursos 
próprios nunca inferiores a 1/3 (um 
têrço) do montante dos recursos ori­
undos dêste artigo aplicados ou rein­
vestidos no projeto e atender aos cri­
térios de prioridade a serem estabele­
cidos em Decreto do Poder Executivo, 
o qual fixará a proporcionalidade da 
participação, levando em conta o al­
cance de um ou mais dos seguintes 
objetivos: 

I - instalação de indústrias bási· 
cas e germinativas; 

II - modernização, complementa­
ção ou ampliação de indústria ou ati­
vidade agrícola existente, com eleva­
ção da respectiva rentabilidade; 

III - substituição de importações 
procedentes do estrangeiro ou de ou­
tras regiões do País, bem como a pro­
dução de bens exportáveis para o es­
trangeiro ou outras regiões do Brasil; 

IV - aproveitamento de matérias­
primas agrícolas e minerais produzi­
das no Nordeste; 

V - absorção intensiva de mão-de­
obra; 

VI - localização dos empreendi­
mentos em zonas, no Nordeste, de fra­
co desenvolvimento industrial e agrí­
cola. 

VII ~ obtenção da plena incorpo­
ração do setor agrícola regional ao 
processo de desenvolvimento nacional; 

VIII - atendimento à demanda 
crescente de produtos alimentícios de 
primeira necessidade de matérias-pri­
mas básicas consideradas essenciais 
para o desenvolvimento do Nordeste; 

IX - contribuição para a resolução 
das inadequações do quadro institu­
cional da agricultura da região". 

LEI N.O 5.106 
DE 2 DE SETEMBRO DE 1986 

Dispõe sôbre os incentivos fis­
cais concedidos a empreendimen­
tos florestais. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a se­
g·uinte Lei: 

Art. 1.0 - As importâncias empre­
gadas em florestamento e refloresta­
mento poderão ser abatidas ou des­
contadas nas declarações de rendi­
mento das pessoas físicas e jurí­
dicas, residentes ou domiciliadas no 
Brasil, atendidas as condições esta­
belecidas na presente Lei. 

~ 3.0 - As pessoas jurídicas pode­
rão descontar do impôsto de renda 
que devam pagar até 50~é rcinqüenta 
por centol do valor do impôsto, as 
importâncias comprovadamente apli­
cadas em florestamento ou reflores­
tamento, que poderá ser feito com 
essências florestais, árvores frutífe­
ras, árvores de grande porte e rela­
tivas ao ano-base de exercício finan­
ceiro em que o impôsto fôr devido. 

Brasília, em 2 de setembro de 1966; 
145.0 da Independência e 78.0 da Re­
pública. 

DECRETO-LEI N.0 221 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sôbre a proteção e estí­
mulos à pesca, e dá outras provi­
dências 

Art. 81 - Tôdas as pessoas jurídicas 
registradas no País. poderão deduzir 
no impôsto de renda e seus adicio­
nais, até o exercício financeiro de 
1972 o máximo de 25% <vinte e cinco 
por cento) do valor do impôsto devido 
para inversão em projetos de ativida­
des pesqueiras que a SUDEPE declare. 
para fins expressos neste artigo, tle 
interêsse para o desenvolvimento da 
pesca no País. 

~ 1.0 
- As atividades pesqueiras re­

feridas no caput dêste artigo incluem 
a captura, industrialização, transporte 
e comercialização de pescado. 

~ 2.0 - os benefícios de que trata o 
caput dêste artigo, sàmente serão 
concentrados se o contribuinte que os 
pretender ou a emprêsa beneficiária 
da aplicação satisfeitas as demais exi­
gências dêste Decreto-lei, concorrerem 
efetivamente para o financiamento 
das inversões totais do projeto com 
recursos próprios nunca inferiores a 
1/3 !um têrçol do montante dos recur­
sos oriundos dêste artigo aplicados ou 
Investidos no projeto, devendo a pro­
porcionalidade de participação ser fi­
xada pelo Regulamento. 

~ 3.0 - Para pleitear os benefícios 
de que trata o caput dêste artigo, a 
pesca jurídica deverá, preliminarmen­
te. indicar na sua declaração de ren­
dimentos, que pretende obter os fa­
vores do presente Decreto-lei. 

~ 4.0 - A pessoa jurídica deverá em 
seguida, depositar no Banco do Bra­
sil S.A. as quantias que deduzir do 
seu impôsto de renda e adicionais, em 
conta bloqueada. sem juros, que sã­
mente poderá ser movimentada após 
a aprovação de projeto especifico na 
forma dêste Decreto-lei. 

!:i 5.0 -A análise dos projetos e pro­
gramas que absorvam recursos dos in­
centivos fiscais previstos neste Decre­
to-lei poderá ser e x e c u ta d a pela 
SUDEPE ou por entidades financei­
ras ou técnicas que tenham contrato 
ou delegação da SUDEPE para a pres­
tação dêste serviço. 
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§ 6.•- Os títulos de qualquer natu­
reza, ações, quotas ou quinhões de ca­
pital, representativos dos Investimen­
tos decorrentes da utilização do bene­
fício fiscal de que trata êste artigo, 
terão sempre a forma nominativa e 
nãó ·poderão set transferidos durant-e 
o prazo de cinco (5) anos, a partir da 
data da subscrição. 

§ 7.0 - Excepcionalmente, poderá a 
SUDEPE admitir que os depósitos a 
que ·se refere o caput dês te artigo se­
jam aplicados no projeto beneficiado, 
sob a forma de créditos em nome da 
pessoa jurídica depositante, registra­
dos em conta especial e sOnlente exi­
gíveis em prestações anuais não in­
feriores a 20% cada uma, depois de 
expirado o prazo de 5 (cinco) anos 
previsto no parágrafo anterior dêste 
artigo. 

§ 8.0 - O mesmo contribuinte pode­
rá utili?iar a dedução de que trata o 
caput dêste artigo em mais de um 
projeto, aprovado na forma do pre­
sente Decreto-lei ou efetuar- novos 
descontos em exercício financeiro sub­
sfqüente, para aplicação no mesmo 
projeto. 

§ 9.0 - Verificado que a pessoa jurí­
dica não está aplicando, no projeto 
aprovado, os recursos liberados, ou 
que êste está sendo executado dife­
rentemente das especificações com 
que foi aprovado;· poderá a SUDEPE 
tornar sem efPito os atos que reco­
nheceram o direito da emprêsa aos 
t.avores dêste Decreto-lei e tomar as 
providências para a recuperação dos 
Valôres correspondentes aos benefícios 
já utilizados.' 

§ 10- Conforme a gravidade da In­
fração a que se refere o parágrafo 
anterior, caberão as seguintes penali­
dades, a critério da SUDEPE: 

a) multa de até 10% (dez por cen­
to) sôbre os recursos liberados e ju­
l'os legais no caso de inobservância 
de especificações técnicas; 

b) multa mínima de 50% (cin­
qüenta por cento) e máxima de 100% 
(cem por cento) sôbre os recursos li­
berados nos casos de mudança inte­
gral da natureza do projeto ou do des­
vio dos recursos para aplicação em 
projeto- ou atividade diversa da apro­
vada. 

_§ 11- No_processo de subscrição do 
-ca·pital- de emprês·as beneficiárias dos 

recursos financeiros de que trata o 
capul dêste artigo. 

a) não prevalecerá p3:ra a pessoa 
jurídica depositante a exigência üe 
pagamento de 10% (dez por cento) do 
capital ou seu respectivo depósit.o, 
prevista nos incisos li e UI do arti1~o 
33, do Decreto-lei n.• 2.627, de 26 de 
setembro de 1940; 

b) 50% (cinqüenta por cento) pelo 
menos, das ações representativas 1.la 
referida subscrição serão preferen­
ciais, sem direito a voto independen­
temente do limite estabelecido no pa­
rágrafo único do art. 3.0 do Decreto­
lei número 2.627, de 26 de setembro de 
1940. 

§ 12 - Os descontos previstos no 
caput dêste artigo -~1ão poderão exce­
der, isolada ou conjuntamente em ca­
da exercício financl.!iro, de 50% (cin­
qüenta par c_ento l do valor total do 
tmpôsto de renda e adicionais a que 
estiver sujeita a pessoa jurídica inte­
ressada. 

DECRETO-LEI N.• 770 
DE 19 DE AGOSTO DE 1969 

Autoriza a Uni?o a constituir a 
EMBRAER - Emprêsa Bràsileira 
de Aeronáutica S.A., e dá outr:ts 
providências 

Art. 7.0 - Nos exercícios financel­
l"OS de 1910 a 1915 inclusive, as pe:;­
soas jurídicas poderão deduzir até 1 cyo 

(um por cento) do impôsto de renC.a 
devido, desde que apliquem direta­
mente. até o vencimento da ·cota únl­
ca ou última eota do impôsto igual 

-importância em ações novas da Em­
prêsa criada neste Decreto-lei. 

§ 1.0 - O incentivo fiscal previsto 
neste artigo será concedido cumulatl­
vamente com os demais em vigor, ob­
servado o iimite máximo de 51% (cin­
qüenta e um por centol. 

§ 2.0 - A opção deverá ser feita na 
respectiva declaração de renda im­
portando a_não aplicação em obriga­
toriedade de recolhimento como im­
põsto, acrescido das multas cabíveis. 

Julho 4• )$70 

DECRETO-LEI N.0 880 
DE 18 DE SETEMBRO DE 1969 

Dispõe sôbre a instituição do 
fundo de Recuperação Econôm.i­
ca do Estado do Espíl'ito Santo,_ e 
dá outras providências 

Art. 6.0 - Poderão ser utilizados se­
gundo as disposições dêste Decreto-lei 
os recursos de co~tribuintes domici­
liados no Estado do Espírito Santo, 
proveni~ntes de deduções· do impôsto 
sóbre a renda e adicionais não ,resti­
tuíveis efetuadas em coriformidade 
com os Decretos-leis n.0 221, de 28 de 
fevereiro de 1967 e n.0 55, de 18 de no­
vembro de 1966, e que não estejam 
comprometidos na forma estabelecida 
pela legislação própria. 

DECRETO-LEI N.0 55 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Define a política nacional de 
turismo, cria o Conselho Nac_ional 
de Turismo e a Emprêsa Brasilei­
ra de Turismo, e dá outras provi­
dências 

.............. •,• .................... . 
Art. 25 - As pessoas jurídicas po­

derão pleitear o desconto de até 50% 
<cinqüenta por cento) do impôsto de 
renda e adicionais não restituíveis que 
devam pagar, para investimento na 
construçãO, ampliação ou reforma de 
hot.eis, e em obra e serviços específi­
cos de finalidades turístic8.s, desde 
que tenham seus projetos aprovados 
pelo Conselho Nacional de Turismo, 
com parecer fundamentado da Em­
prêsa Brasileira de Turismo. 

Art. 26 - Até o exercício de 1971, 
inclusive, os hoteis de turismo, que 
estiverem operando à data da publi­
cação dêste Decreto-lei, poderão pa­
gar com a redução de até 50% (cin­
qüenta por cento) o impôsto de renda 
e os adicionais não restituíveis, desde 
que a outra parte venha a reverter em 
melhoria de suas condições operacio­
nais. 

Parágrafo único - O Conselho- Na­
cional de Turismo, mediante as cau­
telas que instituir, fornecerá às em­
prêsas interessadas, declaração de que 
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satisfizeram as condições exigidas pa­
ra o benefício da redução dêste e do 
artigo 25, documento qce instruirá o 
processo de recolhimenW pela Divi­
são de Impôsto de Renda, do direito 
da Emprêsa ao favor tributário. 

DECRETO-l,EI N.0 I57 
DE IO DE FEVEREIRO DE I967 

Concede estímulos fiscais à ca­
pitalização das emprêsas; reforça 
os inc,entivos à compra de ac;>õts; 
farilita o pagamento de débitos 
fiscais 

Art. 17 -Os incentivos fiscais pre­
vistos nos artigos 25 e 26 do Decreto­
lei n.• 55, de I8 de novembro de 1966, 
serão concedidos, a partir do exer­
cicio financeiro de 1968, às pessoas ju­
rídicas e às emprêsas individuais que 
apliquem em hotéis de turismo novos 
capitais, provenientes de recursos 
próprios, em quantia igual ao valor 
do impôsto dispensado. 

!oi 1.0 
- A importância das reduções 

de que trata êste artigo será anual­
mente incorporada ao capital da em­
prêsa beneficiada, independentemente 
do pagamento de quaisquer impostos 
e taxas federais, pela pessoa jurídica 
e pela pessoa física do titular sócio 
ou acionista da emprêsa. 

~ 2.0 
- Se o valor das reduções re­

feridas neste artigo não fôr utilizado, 
de acôrdo com os artigos 25 e 26

1 
do 

Decreto-lei n.0 55, de 18 de novembro 
de 1966, dentro do prazo de três anos, 
contado a partir de 1.0 de janeiro 
seguinte ao exercício financeiro a que 
corresponder o impôsto, a emprêsa 
deverá promover o seu recolhimento, 
obrigatóriamente. como renda tribu­
tária da União, em guia própria, com 
o acréscimo de multa moratória e de­
mais cominações legais. 

§ 3.0 
- O não recolhimento previs­

to no parágrafo anterior, dentro de 
trinta dias, contados do término do 
triênio, determinará a cobrança do 
débito ex officio. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.• 3.243, 
DE 1970, DO MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇAO E CULTURA. 

Em 17 de junho de I970. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da Repúbl!ca. 

O Decreto n.• 58.077, de 24 de mar· 
ço de 1966, elevou o Munlclpio de 
Parati, no Estado do Rio de Janeiro, 
à categoria de Monumento Nacional 
e ao mesmo tempo atribui ao Minis­
tério da Educação e Cultura, através 
da Diretoria do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional, a função de pro­
mover - com o concurso dos órgãos 
competentes daquele Estado e do Mu­
nicípio interessado, dos Ministérios do 
Planejamento, Transportes e da Agri­
cultura, Indústria e do Comércio -
a adoção do plano urbanístico ade­
quado tanto à preservação do acervo 
arquitetônico e natural do sítio his­
tórico de Parati, quanto ao desenvol­
vimento e valorizacão da cidade e do 
território municipal. 

Para dar cumprimento àquele diplo­
ma legal, a Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, preli­
minarmente, obteve assistência téc­
nica da UNESCO, e, posteriormente, 
iniciou diligências no sentido de con­
tratar os estudos definitivos para a 
elaboração do plano a ser adotado. 
Assim. convidaram-se escritórios téc­
nicos especializados do País a apre­
sentar propostas para a execução do 
Plano de Desenvolvimento Integrado 
da região compreendida pelo Muni­
cípio. 

Das seis propostas concorrentes, 
que foram analisadas e julgadas por 
uma comissão especialmente designa­
da para êsse fim, foi selecionada a 
da emprêsa "Consórcio Nacional de 
Planejamento Integrado", que orçou 
os seus serviços em CrS 1.214.467.24 
Cum milhão, duzentos e quatorze mil, 
quatrocentos e sessenta e sete cruzei­
ros e vinte e quatro centavos). 

Com o intuito de obter os recursos 
para atender aos gastos decorrentes 
da elaboração dos mencionados estu­
dos, êste Ministério recorreu à Finan­
ciadora de Estudos e Projetos S.A. 
- FINEP -, emprêsa pública ligada 
ao Ministério do Planejamento e Co­
ordenação Geral. Essa Financiadora 
já examinou a proposta vencedora 

e aprovou a concessão do ftnanc1a­
mento. 

A garantia a ser fornecida à FINEP 
pelo financiamento proposto, será a 
inclusão, no Orçamento Federal, a 
partir do ano de 1971, de dotações es­
pecíficas que permitam o ressarci­
mento da dívida, forma essa de ga­
rantia considerada suficiente pelo 
Conselho Monetário Nacional, em re­
união de 12 de mala de 1969. 

Sôbre a matéria. manifestou-se, fa­
voràvelmente, o Ministério do Plane­
jamento e Coordenação Geral. 

Nessas condições e tendo em vista 
o disposto no art. 62, § 3.0 , da Cons­
tituição Federal, tenho a honra de 
submeter o assunto à elevada apre­
ciação de Vossa Excelência, solicitan­
do que, no caso de concordar com a 
pretensão exposta, digne-se de enca­
minhar ao Congresso Nacional o ane­
xo projeto de lei que autoriza a cele­
bração de contrato de fino.nciainento 
com a citada emprêsa pública. 

Reitero a V. Exa., na oportunidade. 
meus protestos do mais profundo res­
peito. - Jarbas G. Passarjnho. 

r As Comissões de Valorização Eco­
nômica da Amazônia, do Polfgono das 
Sêcas. de Economia e de Finanças.) 

PARECERES 
PARECER N.0 467, DE I970 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Ofício S/8, de 1970, do Govêrno 
do Estado de Mato Grosso, solici­
taudo autorização para contrair 
empréstimo no exterior destinado 
a implantação da linha de Trans~ 
missão Campo Grande-Aquidau­
ana-Corumbá e respectiva via de 
acesso. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

O Sr. Governador do Estado de Ma­
to Grosso, no Ofício GE n.0 298!70, 
solicita ao Senado Federal, nos têr­
mos do artigo 42, IV, da Const!tuição 
a competente "autorização para con­
trair empréstimo no exterior destina­
do a implantação da Linha de Trans­
missão Campo Grande-Aquidauana­
Corumbá e respectiva via de acesso". 
2. O Chefe do Executivo do Estado 
de Mato Grosso. em seu Ofício, escla­
rece: 

"0 empreendimento é Indispensá­
vel à concretização da atual polí-
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tica federal de ocupar a Amazô­
nia acompanhando a direção que 
o crescimento espontâneo da eco­
nomia centro-sul do País está a 
Indicar. 

A política federal visa entretan­
to, acelerar o processo, o que im­
plica em oferecer à economia re­
gional recursos capazes de fazê­
I~ superar o seu crescimento ve­
getativo. 

Faz-se mister, portanto, uma in­
jeção de recursos em setores que 
ofereçam condições de abreviar a 
ocupação territorial da Amazô­
nia. Não será necessário procurar 
muito para se encontrar na in­
fra-estrutura regional, o fator ca­
paz de modificar em curto prazo 
a paisagem sócio-cultural (e por 
certo econômica) desta região. 

Para a Implantação da Linha de 
Transmissão de que estamos tra­
tando, e que vai se integrar às 
medidas pertinentes que a Fe­
d~ração toma, neste momento, em 
outras áreas, faz-se necessário um 
Investimento na ordem de US$ .. 
10.000. 000,00, sàmente possível de 
atendimento através de emprés­
timo externo que o Govêrno Es­
tadual está em condições de rea­
lizar." 

Consta, ainda do mesmo ofício, que 
o empréstimo "deverá ser formalizado 
à Companhia de Desenvolvimento do 
Estado de Mato Grosso !CODEMAT) 
órgão vinculado à Secretaria de Go­
vêrno e COordenação Econômica'' e que 
a proposta de financiamento "deverá 
ser mantida em suas condições, pra­
zos etc., podendo no entanto ser con­
cretizada a operação com outro agen­
te financeiro". 

3. Anexo ao referido ofício encon­
tram-se os seguintes documentos: 

a) parecer do Banco Central do 
Brasll !CEMPEX - Ofício n.0 70/18, 
de 28 de abrll do corrente ano)) 

b) publicru;ões oficiais com o texto 
da Lei estadual que autorizou a ope-

ração (Lei n.0 2. 969, de 22 de dezem­
bro de 1969 - D.O. estadual de 
29-12-69); 

c) vasta documentação fornecida 
pela CEMAT sôbre as obras e a ope-

ração pretendida, com estudos de vls.­
bilidade econômica etc. 

4. O ilustre Senador Fil!nto Müller, 
Líder da Maioria, posteriormente, en­
caminhou a esta Casa informações 
complementares, prestadas pelo Ea­
critório da Representação do Govêrno 
do Estado de Mato Gross·o na Gua­
nabara, bem como as propostas de 
financiamentos da firma Convertible 
Bonds, Panamá, por intermédio de seu 
representante no Brasil - ........ . 
BltACOMEX Lida., Rio de Janeiro. 

A informação da referida Represen-
tação esclarece: 

"Considerando a importância da 
obra, o Governo do Estado, após 
c o n c o r r ê n c i a realizada pela 
CODEMAT optou pela proposta de 
financiamento da firma Conver­
tible Bonds, sediada no Panamá, 
representada no BraSil pela firma 
BRACOMEX Ltda., tendo em vis­
ta que a proposta apresentada 
dispensa o aval do Tesouro Nacio­
nal, aceitando como garantia o 
aval do Tesouro do Estado, já a·..t­
torizado pela Assembléia Legisla­
tiva, conforme Lei n.0 2. 989, de 
22-12-69, cujo exemplar do Diário 
Oficial já se encontra anexo ao 
processo que ora tramita nessa 
Casa. 
Informo, ainda, a Vossa Excelên­
cia, que o processo se encontra 
d e v i d a m e n t e instruído na 
CEMPEX - Banco Central do 
Brasil - cujas exigências jã fo­
ram cumpridas, conforme do­
cumentação que segue anexa ao 
presente, restando, portanto, ape­
nas a autorização do Senado Fe­
deral para a obtenção da carta 
de credenciação." 

5. Da primeira proposta de financia­
mento que nos foi remetida. destaca­
mos os seguintes tópicos: 

2 - Parcelamento: 

A importância antes referida 
será integralizada em 4 (quatro) 
parcelas trimestrais, de acôrdo 
com o andamento das obras e as­
sim programadas: 

2 . 1 - Primeira parcela: 40% 
{quarenta por cento) do valor 
global, por ocasião da assinatu­
ra do contrato de financiamento, 
contemporâneamente com o con­
trato da construção das obras; 

2.2- 2.• (segunda), 3.• <ter­
ceira) e 4.8 fquarta) Parcelas: 
20% (vinte por cento) cada uma, 
do valor global, a 3 ftrês), 6 f seis 
e 9 Inove) meses, respectivamen­
te, da data da entrega da pri­
meira parcela. 

4 - Prazos para Pagamentos: 

A devolução do empréstimo an­
tes citado, para cada parcela, se­
rá, o seguinte: 

4.1 - Carência de 24 (vinte e 
quatro) meses da assinatura do 
contrato; 

4.2 - 21 !vinte e um) paga­
mentos trimestrais iguais e con­
secutivos, representados por notas 
promissórias, o primeiro dos quais 
no 24.0 (vigésimo quarto) mês e o 
último, no 84.0 (octagésimo quar­
to) mês da assinatura do contra­
to, tudo de acôrdo com a cláusu­
la 4.1 mais acima indicada. 

Admitindo pois, que a última 
parcela seja entregue a 9 (nove) 
meses da assinatura do contrato, 
o prazo final e máximo para pa­
gamento, será de 93 (noventa e 
três) meses, incluídos os 24 (vin­
te e quatro) meses de carência. 

6 - Garantias: 

As notas promissórias cttadas 
nos itens 4 (quatro) e 5 (cinco) 
da presente oferta, deverão ser 
emitidas pela CODEMAT, as si­
nando todos os seus diretores, e 
estas mesmas promissórias de­
verão ser totalmente garantidas 
por a vai do Tesouro do Estado de 
Mato Grosso, através da Secreta­
ria da Fazenda, que oporá sua as­
sinatura nas referidas notas pro­
missórias. 

A presente operação financeira, 
para ser efetivada, deverá ter a. 

. aprovação da Assembléia Legisla­

tiva do Estado de Mato Grosso. 

A CODEMAT deverá providen­
ciar junto às autoridades compe­
tentes, qualquer outra autoriza­
ção necessária para a efetivação 
do empréstimo. 
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Também será necessária a ob­
tenção do competente Certificado 
de Registro do Banco Central do 
Brasil''. 

Essa primeira proposta, no valor de 
USS 6.000.000,00 !seis milhões de dó­

laresl, trata do fornecimento de ma­
teríais de montagem da Lt 138 Kv 
Campo Grande - Aquidauana - Co­
rumbá. 

A segunda, de USS 4. 000.000,00 

(quatro milhões de dólares), dest.ina­
se ao fornecimento de materiais e 
serviços para Subestação de Corum­
bá, Aquidauana e Campo Grande e 
segue as mesmas condições da pri­
meira. 

6. Dessa forma, atendidas que fo­
ram as exigências constitucionais (ar­
tigo 42, IV, da Constituição) e regi­
mentais I arts. 342 e 343 do Regi­
mento Internai, esta Comissão nada 
tem a opor à solicitação do Senhor 
Governador do Estado de Mato Gros­
so. 

Atendendo, no entanto, ponderação 
feita recentemente pelo Presidente do 
Banco Central do Brasil ao apreciar 
pedido de empréstimo externo feito 
pelo Estado do Espírito Santo !Ofí­
cio n.0 36/70, de 25 de maio de 1970) 
no sentido de que "do ponto de vista 
prático, não é conveniente a fixação 
prévia, pélo Senado ou por lei esta­
dual da taxa de juros relativa a em­
préstimo em negociação, tendo em vis­
ta as variações a que está sujeito o 
mercado internaciOnal", fazemos refe­
rência, no projeto de resolução que 
apresentamos, tão-sàmente, "à taxa de 
juros admitida pelo Banco Central do 
Brasil, para registro dos financiamen­
tos da espécie, obtidos no exterior". 
Deixamos, igualmente, de indicar o fi­
nanciador, vez que, conforme salienta 
o Senhor Governador, o mesmo pode 
vir a mudar. 

Diante disso, julgamos conveniente 
dar a autorização, em têrmos gerais, 
conforme foi feito na Lei Estadual 
específica, esclarecendo que a ope­
ração "realizar-se-á. nos moldes e ter­
mos aprovados pelo Poder Executivo 
Federal" e, ainda, "obed~cidas as de .. 

mais prescrições e exigências normais 
dos órgãoS encarregados da politica 
econômico-financeira do Govêrno". 

7. Diante do exposto, opinamos pela 
concessão da autorizaGãO solicitada, 
nos têrmos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 56, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
de Mato Grosso a realizar opera­
ção de empréstimo externo, no 
valor de USS 10.000.000,00 (dez 

milhões de dólares), destinado a 
financiar a implantação da Li­
nha de Transmissão Campo 
Grande - Aquidauana - Corum­
bá e respectiva rodovia de aces­
so. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 
de Mato Grosso autorizado a realizar, 
através da Companhia de Desenvol­
vimento do Estado de Mato Grosso -
CODEMAT, com aval do Tesouro do 
Estado, operação de empréstimo ex­
terno até o valor de US$ 10. 000. 000,00 

(dez milhões de dólares 1 ou o seu equi­
valente em outra moeda, para finan­
ciamento da Linha de Transmissão de 
energia elétrica ligando Camp Granw 
de-Aqui.ctauana-Miranda-corumbá 
e respectiva rodovia de acesso. 

Art. 2.0 - A operação realizar-se-á 
nos moldes e têrmos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros admitida pelo Banco Central do 
Brasil para o registro dos financia­
mentos da espécie, obtidos no exte­
rior, obedecidas as demais prescrições 
e exigências normais dos órgãos en­
carregados da política econômico-fi­
nanceira do Govêrno. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 14 de julho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Bezerra Neto, Relator 
- Carlos Lindenberg - Dinarte Ma­
riz - Milton Trinda(le - José Ermí­
rio - Flávio Brito - .'Helio Braga -
Antônio Carlos - Clodomir Millet. 

PARECERES 
N.0 ' 468 E 469, DE 1970 

sôbre o Projeto de Resolução 
da Comissão de Finanças, que au­
toriza o Govêrno do Estado de 
Mato Grosso a contrair emprésti­
mo no exterior destinado à im­
plantação da Linha de Transmis­
são Campo Grande-Aquidaua­
na-Corumbá e respectiva via de 
acesso. 

PARECER N.0 468 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Guido Mondin 

Apresentado pela Comissão de Fi­
nanças, nos térmos regimentais. o 
presente projeto de resolução autori­
za o Govêrno do Estado do Mato 
Grosso, através da Companhia de De­
senvolvimento do Estado de Mato 
Grosso ~ CODEMAT e com o aval do 
Tesouro do Estado a realizar operação 
de empréstimo externo até o valor de 
dez milhões de dólares CUS$ 
10.000.000,00! para financiamento da 
linha de transmissão de energia elé­
trica ligando Campo Grande-Aqui­
dauana-Miranda-Corumbá e res­
pectiva rodovia de acesso. 

O art. 2.0 dispõe que "a operação 
realizar-se-á nos moldes e têrmos 
aprovados pelo Pod-er Executivo Fe­
deral, à taxa de juros admitida pelo 
Banco Central do Brasil para o regis­
tro dos financiamentos da espécie, 
obtidos no exterior, obedecidas as de­
mais prescri~ões e exigências norma\s 
dos órgãos encarregados da polítlca 
económico-financeira do govêrno". 

2. No que compete a esta Comissão 
examinar, verifica-se ter sido ouvi­
do o Poder Executivo Federal (Consti­
tuição, art. 42, IV} e cumpridas as 
exigências constantes dos artigos 342 
e 343 do Regimento Interno, com a 
anexação dos seguintes documentos: 

a) Parecer do Banco Central do 
Brasil rCEMPEX - Ofício n.0 70/18, 
de 28 de abril de 19701; 

b) Publicações Oficiais com o texto 
da Lei Estadual que autoriza a ope­
ração (Lei n.0 2.969, de 22 de dezem­
bro de 19691; 

c) Informações variadas fornecidas 
pela CEMAT, sóbre as obras e a ope­
ração, com estudos de viabilidade eco­
nómica etc.; 
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d) Oficios, do Senhor Governador 
do Estado e da Representação de mes­
mo na Guanabara, esclarer.endo os 
objetivos do financiamento; e 

e) Pro p os tas de financiamen­
to <contrato) feitas pela firma CON­
VERTmLE BONDS, Panamá, por in­
termédio de seu representante no 
Brasil BRACOMEX Ltda. 

3. Atendidas que foram tôdas as exi ... 
gências constitucionais e rPgimentais 
e estando o projeto de resolução re­
digido de acõrdo com a melhor técni­
ca legislativa, esta Comissão nada tem 
a opor ·à sua tramitação normal, pois 
col16títucional e jurídico. 

Sala das Comissoos, em 15 de julho 
de 1970. - Petrônio Portella. Presi­
dente - Guido Mondin, Relator -
Beterra Neto - Dinarte l\lariz - Ar­
gemiro de Figueiredo - Milton Trin .. 
dade --Antônio Carlos. 

PARECER N.0 469 

Da Comissão dos Estados para 
Alienaçã() e Concessão de Terras 

Públicas e Povoamento 

Relator: Sr. Antônio BaJbino 

A Comissão de Finanças, ao apre­
ciar o Ofício S/8, de 1970, do Senhor 
Governador do Estado de Mat.:J Gros­
so, houve por bem apresentar, nos 
têrmos regimentais, o presente proje­
to de resolução, que autoriza o Govêr­
no daquele Estado, através da Compa­
nhia de Desenvolvimento do Estado 
de Mato Grosso - CODEMAT, a efe­
tuar operação de empréstimo externo, 
com o aval do Thsouro do Estado, at.é 
o valor deUS$ 10.000.000,00 (dez mi­
lhões de dólares), destinado a finan­
ciar a implantação da linha de trans­
missão de energia elétrica ligando 
Campo Grande-Aquidauana-Miran­
da.-Corumbá e respectiva rodovia de 
acesso. 

2. O Senhor Governador, em s-P-u ofí­
cio ao Senado, salienta os seguintes 
aspectos: 

"O empreendimento é indispen­
sável à concretização da atual 
política federal de ocupar a Ama­
mônia acompanhando a direção 
que o crescimento espontâneo da 
economia centro-sul do País está 
a. índJcar. 

A política federal visa entretan­
to, acelerar o processo, o que im-

plfca em oferecer à economia re .. -
gional recursos capazes de fazê~­

la superar o seu crescimento vo­
getativo. 

Faz-se mister, portanto, uma in­
jeção de recursos em setores que 
ofereçam condições de abreviar li 

ocupação territorial da Amazô­
nia. Não será necessário procurar 
muito para se encontrar na in­
fra-estrutura regional, o fator ca­
paz de modificar em curto pra­
zo a paisagem sócio-cultural (e 
por certo econômica) desta re­
gião. 

Para a implantação da Linha de 
Transmissão de que est.am(ls tra­
tando, e que Vai se integrar às 
medidas pertinentes que a Fede­
ração toma, neste momento, em 
outras áreas, faz-se necessário um 
investimento na ordem de US$ .. 
10.000.000,00, sómente poss!vel de 
atendimento através de emprés­
timo externo que o Govêrno Es­
tadual estã em condíções de rea­
lizar." 

3. A Comissão de Constituição e 
Justiça, examinando o projeto de re­
solução, assim conclui seu pronnneia­
mento: 

"Atendidas que foram t.õdas as 
exigências constitucionais e re­
gimentais e estando o pr0jeto de 
resolução redigido de acôrdo eom 
a melhor técnica legislativa, ,esta 
Comissão nada tem a opor â. sua 
tramitação normal, pois co.nst.itu­
cional e jurídico." 

4. No âmbito da competênr.ia regi­
mental desta Comissão nada hà que 
possa ser oposto à solícitação do Se­
nhor Governador do Estado d• Mato 
Grosso, que vem propiciar à. população 
da região mencionada melht')res con­
dições num dos setores básicos da vi~ 
da moderna- t!nergia elétrica -, bem 
como na implantação de rodovia, in~ 
dispensável, também, ao progresso. 
5. Diante do exposto, esta Comissão 
opina pela aprovação do presente 
projeto de resolução. 

Sala das Comissões, em 15 d• julho 
de 1970. - 1osé Cândido, Presidente 
em exercicio - Antônio Balbino, Re­
lator - Flávio Brito - Milton 'Trin­
dade - Guido l\tondin - Argemiro de 
Figueiredo - Antônio· Carlos. 

PARECER 1'1.0 470, DE 1970 

da Comissão de Indústria e co .. 
mércio, sôbre o Projeto de Le.i da 
Câmara n. 0 4, de 1969 (número 
2.235-C/64, na Câmara), que tor­
na privativo das entidades esta­
tais o uso da denominação que 
inclua o afixo "BRAS". 

Relator: Sr. José Ermírio 

O presente projeto, que t.:Jma pri­
vativo das entidades estatais o uso de 
denominação que inclua o afixo 
"BRAS", retorna a.o exame desta Co­
missão por deliberação da Presidência 
desta Casa, publicada no D!àrlo do 
Congresso Nacional, Seção li, página 
2.439, do dia 3 de julho do corrente 
ano. 

2. Esta ComiStSão, ao exatninar pela 
primeira vez a matéria, aprovou o 
voto do então Relator, Senador Anto­
nio Balbíno <Parecer n.• 110, de 1970), 
pela sua aprovação. 

3. Indo o projeto a Plenário, foi 
aprovado o Requerimento n.0 39/70, 
do Senador Guido Mondin, solicitando 
a audiência do Ministério do Plane­
jamento e Coordenação Geral. 

4. Pelo Ofício n.• 72170, de 26 de j u­
nho próximo passado, aquêle Minis­
tério encaminha a esta Ca.sa o pare~ 
cer emitido pela sua Consultoria Ju­
ridica, razão por que a Presidência 
solicita nôvo pronunciamento desta 
Comissão. 

5. Acontece, porém, que a Consul­
toria Jurídica do Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral, em 
seu parecer, nenhum elemento nôvo 
trouxe ao nosso exame e considera­
ção. Limita-se a afirmar, após um 
relatório sôbre o projeto, que ••sob os 
ângulos da constitucionalidade E' ]u­
ridicidade, portanto, nada temos a 
opor à tramitação da matéria". In 
fine do referido parecer lembra, ain­
da, sôbre a conveniência de ser ou­
vido o Ministério da Indústria e do 
Comércio. 

6. No que compete a esta Comissão 
examinar, nada há a acrescentar ao 
parecer emitido anteriormente. As in­
formações prestadas tão-sàmente o 
corroboram, no tocante à constitucio­
nalidade do projeto. 

Entendemos que a matéria .iá foi 
devidamente examinada pelas Comis­
sões Técnicas das duas Casas do Con-
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gresso Nacional, cabendo, agora, ao 
PlenáriO do Senado decidir a respeito. 

7. Diante do exposto. mantemos o 
pronunciamento anterior desta Co­
missão, opinando pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 15 d~ julho 
de 1970. - Ruy Carneiro, Presidente 
eventual - José Ermírio, Relator -
Flávio Brito - Milton Trindade. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- O expediente lido vai à publicação. 

Vai-se passar à Ordem do Dia. 

Estão presentes 40 Srs. Senadores. 

Acha-se no gabinete da Presidência 
o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda que, 
conforme comunicação feita anterior­
mente, V€m a êste Plenário fazer uma 
exposição sôbre a situação econômica 
e financeira cto nosso País. 

Designo os Srs. Senadores Aurélio 
Vianna, Lider do MDB, Eurico Re­
zende, Lider da ARENA, e Petrónio 
Portella, Presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça, a fim de intro­
duzirem S. Exa. neste recinto. 

Acompanhado da Comissão, en· 
tra no recinto e toma assento 
no Plenário, o Dr. Antônio Delfim 
Netto, Ministro da Fazenda. 

O SR. PRESWENTE (João Cleofasl 
- Convido S. Ex a. o Sr. Ministro da 
Fazenda a ocupar a tribuna à direita 
desta Presidência. 

S. Exa. disporâ do tempo que en­
tender conveniente para fazer sua ex­
posição sôbre a situação financeira e 
econômica do País. 

Em seguida à oração de S. Exa .. será 
facultada a palavra aos Srs. Senado­
res que se tenham inscrito para for­
mular qualquer interpelação. 

O tempo de interpelação fica fixado 
em quinze minutos para cada Sena­
dor. S. Exa., o Sr. Ministro da Fa­
zenda, terá igual tempo para respon­
dé-las. 

Não será permitido aparte durante 
a exposição do Sr. Ministro da Fazen­
da, salvo se S. Exa., por solicitação 
expressa, assim o desejar. 

Tem a palavra o Exmo. Sr. Ministro 
da Fazenda. 

O SR. DELFIM NETTO (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs, Se­
nadores, é para mim uma granc;Ie 

honra comparecer a esta Casa para 
discutir com os Senhores alguns dos 
aspectos do programa de integração 
nacional Acredito que esta experiên­
cia de muito valerâ para que possa­
mos, a pouco e pouco, ir aperfeiçoan­
do os mecanismos do nosso progra­
ma. 

Gostaria de fazer uma exposição 
bastante ligeira sôbre a estratégia que 
o Govêrno procura adotar para rea­
lizar o desenvolvimento econômico e, 
depois, mostra.r como, dentro dessa 
estratêgia, se enquadra o programa 
de integração nacional. 

Eu acredito que todos reconhecem, 
hoje, que êste é um Govêrno bàsica­
mente engajado no processo de desen­
volvimento econômico dêste Pais. 

Nós temos como objetivo n.0 1 a 
mobilização dos recursos nacionais 
para que, com essa mobilização, pos­
samos acelerar as taxas de cresci­
mento do Brasil, de forma a poder­
mos, com a maior rapidez possivel, 
usuíruir os benefícios de uma socie­
dade econômicamente desenvolvida e 
politicamente aberta. 

Os economistas são culpados de te­
rem simplificado cte maneira dema­
siada o desenvolvimento econômico. 
Numa ânsia de encontrar fatores de­
terminantes désse desenvolvimento, 
êles pràticamente esvaziaram um 
conceito extremamente rico. É comum 
dizer-se que o desenvolvimento eco­
nômico é o crescimento da renda per 
capita, ou é representada pelo cres­
cimento da renda per capita. É co­
mum dizer~se que o desenvolvimento 
económico consiste no aumento da 
produtividade dos trabalhadores na­
cionais. 

Se isto é uma verdade, como me­
dida, esconde alguma coisa extrema­
mente importante: esconde o fato de 
que o desenvolvimento econômico é 
um processo extremamente trabalho­
so; é um processo extremamente do­
lorido; é um processo de luta, um 
processo de intenções que se realizam 
dentro da sociedade; é um processo 
em que as homens mudam de posição, 
em que. o exercício do poder se altera, 
em que as relações entre as classes 
sociais se modificam. o desenvolviR 
menta econômico, antes do que um 
simples aumento da produtividade, é, 
bàsicamente, uma modificação do 

status de cada individuo dentro da 
sociedade. É, portanto, um processo 
doloroso. Mas a exigência da formu­
lação de um programa implica na 
simplificação dêsse processo. 

Nós procuraremos detectar as cau­
sas básicas que conduzem a êsse au­
mento de produtividade e, atuando 
sôbre essas causas básicas, procura­
remos acelerar êsse aumento de pro­
dutividade. Gostaria, entretanto, fi­
casse registrado que o processo de 
desenvolvimento econômico é, bàsica­
mente, um processo de luta. 

Em que consiste êsse aumento de 
produtividade? Se pensarmos na so­
ciedade brasileira, vamos ver que po-. 
demos distinguir dois setores muito 
amplos que, por conveniência, cha­
maremos de agricultura e indústria. 
Se pensarmos mais um pouco verifi­
caremos que o aumento de produtívi­
dede, num sistema como um todo, de­
pende, de maneira muito importante, 
da alteração do nivel de produtivld:f­
de no setor agrícola e no setor irtdus­
trial. Se queremos, por conseguinte, 
auxiliar o processo de desenvolvimen­
to, temos que agir sôbre ês.ses dois in­
dicadores: o indJcador de produtivida­
de na agricultura e o indicador da 
produtividade na indústria. O desen­
volvimento é sempre uma comparação 
entre a corrida do aumento da produ­
ção e a corrida do aumento do núme­
ro de operários que estâ realizando 
essa produção. (J!: projetado uttt grá­
fico.) 

Neste gráfico temos, de modo bas­
tante simples, a. imagem do processo 
que procuraremos realizar. Isso sin­
tetiza a estratégia que o Govêrno Mé­
dici está pondo em prática. 

Se V. Exas. observarem, (Exibe grá­
fico) temos aqui o setor agrícola, e, 
aqui, o setor industrial. Representa­
mos aqui os recursos naturais de que 
dispõe a sociedade brasileira. 

Representamos aqui o capital que a 
sociedade tem aplicado no setor agrí­
cola. Aqui., a mão-de-obra que traba­
lha no setor agricola. ltste caPital e 
esta rnão-de-obra geram, a cada ano, 
um volume de produção agrícola. 

Dêste lado temos o setor industrial, 
temos a mão-de .. obra aplicada na in­
dústria, o capital aplicado na tndús~ 
tria. 
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A combinação da mão .. de-obra, dos 
recursos naturais e do capital aplica­
do na indústria produz, anualmente, 
um volume de produção industrial. 

tsse é um grá.fico puramente físico. 
Aqui não existe a moeda. Tudo aqui 
está representado em têrmos físicos. 

A produção é um conjunto de auto­
·móveis, de tratores, de tornos. de lin­
gotes de aluminio, de tudo aquilo que 
produzimos. Do outro lado, são as to­
neladas de açúcar, de café, de mílho, 
de algodão que estamos produzindo. 

O que inibe o crescimento de um 
sistema como êste. 

Se observarem o Brasil, vão verifl­
car que várias vêzes tentamos deslan­
char. e, pOr várias vêzes, conseguimos 
ter um certo ritmo de crescimento. 
Mas, infelizmente, logo depois êste 
sistema entrava ern murcha como se 
não tivesse dentro de si condições de 
perpetuar o tdesenvolvímento. 

Uma análise da situação revela que 
o desenvolvimento só poderá susten­
tar ... se se existirem algumas condi­
ções básicas. 

Em prini.eiro lugar, é preciso que a 
agricultura e a indústria se empur­
rem mU.tuam~nte. É preciso que, no 
processo de desenvolvimento. se esta­
beleçam algumas formas de equilíbrio 
interno entre agricultura e indústria. 
Mas, se pensarmos um pouco mais 
profundamente, vamos ver que esta 
forma de equilíbrio entre agticultura 
e indústria rànidamente atinge um 
nível de equilíl •. 

Se o sistema não fôr sujeito a cer­
tas tensões internas, êle ràpidamente 
atinge o seu nível máximo de expan­
são. 

Foi a observação dêsses dois fatos 
elementares que levou o Gavêrno à 
formulação de uma politica de desen­
volvimento que simultâneamente ata­
ca o setor agrícola e o setor industrial, 
e abre a economia para o exterior. Es­
sa abertura da economia para o exte­
rior é absolutamente fundamental, 
porque representa trazer para dentro 
do sistema econômico tôda a deman­
da externa possível. Como nós somos, 
no nível internacional, um sistema 
produtivo relativamente pequeno, as 
expansões possíveis do sistema, tendo 
em vista esta demanda externa, são 
enormes; isto é, existia acumulada a 
possibllldade de rápido crescimento. 

Isto é o que está representando 
neste gráfico. (Exibe o crâfico.) SI~ 
observarem, vão ver que a produção. 
agrícola de um ano determina, de cer­
ta' forma, a demanda de produtos agrí­
colas. É um fato simples que quando 
o agricultor tem elevada a sua renda 
real em um ano, quando produz mal.s 
algodão, mais café, mais cana, êle 
tende a elevar o seu próprio nível de 
consumo agrícola. De uma certa for­
ma, portanto, uma parte da expansào 
da demanda da agricultura é criada 
pela própria expansão da oferta da 
agr1cultura. 

Mas a análise do fenômeno mostra 
que a parte mais substancial da de-, 
manda de produtos agrícolas é deter­
minada pela expansão da produção de 
produtos industriais. É o que está re­
presentado por esta ligação, 

Se observarem <mostra gráfico) o 
gráfico vão ver ainda que uma a:mw 
pliação da demanda agrícola produz 
uma elevação da demanda na ag·riw 
cultura, que produz uma elevação da 
demanda de produtos industriais. E, 
assim, sucessivamente, o sistema vai 
rodando sôbre si mesmo, produzindo 
estímulos internos que, por uma ite­
ra.Gão sensível, vai elevando o nível de 
produção da economia. E, se forem 
satisfeitas algumas condições, vai ·~le­

vando também o nível de produtivi­
dade da economia, que é o objetivo 
básico que temos no processo de de­
senvolvimento econômico. 

tstes dois quadrinhos (mostra grá­
fico). são abertura da economia para o. 
exterior .. mies representam a excita~ 

ção adicioD.al que se exerce sôb:re o 
sistema para que êle continui rodan ... 
do e fazendo uma iteração entre a 
agricultura e a indústria, e pos:sa a 
pouco e pouco ir elevando não apenas 
os niveis produtivos, mas bàsicamen­
te, o nível de produtividade. 

O Que resta perguntar, então, é co­
mo elevar o nivel da produtividade, 

Se observarem a produção agricola, 
verificarão que o nível de prod·Jtivi­
dade depende bàsicamente de dois 
fatôres: depende, de um lado, da pro­
dução por área plantada, isto é, de­
pende da qualidade da semente, 
depende do nível de adubação, de­
pende do inseticida, depende da. irri­
gação. 

A produção por homem depende, 
bàsicamente, d.a produção por área, 
isto ê, uma das formas básicas de 
elevar a produtividade do sistema é 
elevar a produção por área. Isto im­
plica em recursos genéticos, seleção 
de sementes, produção de sementes, 
distribuição, utilização de adubos e 
de todos os insumos modernos e de 
irrigação. Mas, não só da produção 
por área, depende também da área 
que cada homem é capaz de cultivar, 
isto é, depende do nível de mecani­
zação. 

Se os Senhores têm uma agricul­
tura feita coru enxada, um homem, 
com muito esfôrço, consegue cultivar 
um hectare; se a produção fór de 30 
sacos de milho por hectare, êle deve 
conseguir produzir num ano 30 sacos 
de milho. Se éle tiver um pouco mais 
de capital e um arado puxado por 
animal, vai conseguir produzir 3 ou 
4 hectares. Sua produção passou de 
30 sacas para 160 sacas. Mas se êle 
dispuser de trator êle vai passar para 
10 ou 15 hectares, e sua produção pas­
sou de 40 para 400 sacos. 

A diferença do nível de produção 
com o capital associado ao trabalha­
dor é básica para a produtividade da 
agricultura. 

Se olharem bastante essas duas 
componentes - a produtividade por 
área e a área ocupada por cada ho­
mem - terão a explicação completa 
de como é possível elevar o nivel de 
produtívídade no setor agrícola. Se 
observarem a política do Govêrno vão 
ver que estamos dando grande ênfase, 
exatamente a êsses dois fatóres. 

No que respeita à produção por ãrea 
temos dado ênfase extraordinâria ao 
problema de produção de sementes, 
como também ao de ampliação de 
créditos para a utilização de adubos 
e de inseticidas. 

Temos dado todo o apoio possível 
que está ao alcance do Govêrno Fe­
deral, para que o acréscimo de pro­
dutividade por área se realize da ma­
neira mais rápida possível. Foram 
eliminados todos os impostos sôbre 
esses insumos. Procurou-se, enflm, co­
locar êsses produtos·, utilizados pela 
agricultura, em níveis internacionais. 
Da mesma forma que se estava pro­
curando colocar, e que se continua 
procurando colocar todos os ptodutos 
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da agricultura brasileira a preços de 
níveis internacionais. 

Se olharem para o problema de 
área ocupada por cada homem, vão 
ver todo um programa de crédito do 
Banco do Brasil, financiando tratores 
a cinco anos, com taxas de juros re­
almente privilegiadas. Há todo um 
sistema de estímulo à mecanização, 
que se está processando com a maior 
rapidez possível. 

Eu não ousaria dizer a V. Exas. que 
se as coisas continuarem como estão, 
e se o tempo correr razoàvelmente, 
o Brasil assistirá, em 1971, à maior 
safra que a sua agricultura já pro­
duziu. 1!: uma ampliação da área e 
é uma ampliação da produtividade 
por área. 

O Govêrno ataca, portanto, êsses 
fatôres com tôda intensidade, saben­
do que seria impossível realizar essa 
expansão rápida da agricultura sem 
comprometer, irremediàvelmente, os 
preços agrícolas. Por causa da estrei ... 
teza do mercado in terno, o Govêrno 
se lançou a tôda uma política de ex­
portação. 

Se olharem os preços mínimos, vão 
ver que êles são formulados, bàsica­
mente, em têrmos das possibilidades 
de exportação. Esta possibUidacte de 
exportação representa a abertura do 
mundo externo para aquilo que pode­
mos produzir internamente. Eu queria 
chamar a atenção de V. Exas. para 
o que significa isto em têrmos de de­
senvolvimento econômico dêste País. 

Quando mobilizamos o trabalhador 
r gricola para mais uma hora de tra­
balho, a fim de produzir mais algo­
dão, como aconteceu em 1968, e ne­
nhuma produção de nenhum outro 
produto foi reduzida, mobilizamos re­
cursos que já existiam, que estavam 
disponíveis, que só não eram utiliza­
veis porque não tinham uma excita­
ção da demanda. Quando mobilizamos 
essa mão-de-obra, essa terra que não 
estava sendo usada, produzimos al­
godão. 

Algodão produzido como? Com uma 
técnica, ôbviamente, que não é das 
mais modernas, com o trabalhador 
agrícola de que dispomos, que não é 
um trabalhador qualificado, com o 
capital de que dispomos. Mas contra 
o que trocamos Isso? Trocamos isso 

contra um alto-forno, contra uma 
turbina geradora, trocamos isso con­
tra um laminador. O que estamos fa­
zendo? Estamos substituindo o traba­
lho não-qualificado, que é a nossa 
grande riqueza, pelo trabalho mais 
qualificado, que está incorporado nes­
ses bens sofisticados que Importamos. 

O mercado externo, portanto, re­
presenta uma forma de transforma­
ção dos recursos que temos disponí­
veis naqueles recursos que escasseiam. 
Isto representa a mobilização dos re­
cursos de que o País dispõe. 

Quero chamar a atenção de V. Exas. 
para o fato de que êsses recursos já 
estavam ai, o homem estava aí, o 
trator estava aí, a terra estava aí, a 
pesquisa tinha sido feita e estava na 
gaveta. 

Êiste processo de mobilização é que 
constitui a essência da estratégia que 
estamos procurando desenvolver no 
Brasil. Êiste processo de mobilização 
daquilo que temos, mas que não sa­
bemos que temos, é que o Presidente 
Médici está procurando incentivar, 
está procurando disseminar. 

Se olharem para a indústria, o fe­
nômeno é semelhante, o fenômeno é 
do mesmo gênero. A produção indus­
trial depende, bàsicamente, da quan­
tidade de capital por homem. Depen­
de, isto é um fato empírico, da velo­
cidade com que cresce a produção. 

É uma lei empírica, válida em to­
dos os lugares e fàcilmente compro­
vtvel no Brasil: aumentando-se o 
ritmo de crescimento do setor indus­
trial cresce a produtividade da mão­
de-obra mais ràpidamente. É fato 
compreensível, porque em cada indús­
tria existem alguns fatõres não usa­
dos, existem alguns .recursos não uti­
lizados plenamente. Quando consegui­
mos pô-los todos a funcionar. usamos 
melhor complementação entre êsses 
fatôres. Por isso que. nos dedicamos 
ferozmente à exportação. 

Se V. Exas., Srs. Senadores, olharem 
o setor industrial de São Paulo, veri­
ficarão que no primeiro semestre de 
70 foi exportado pràticamente tudo 
aquilo que havia sido exportado du­
rante todo o ano de 69; se V. Exas. 
olharem a estatística, pormenorizada­
mente, veriio que, ean um mês de 70, 
exportamos o correspondente ao ano 
de 63 inteiro. O que é isso? É a mobi-

llzação do que já existia, mas não sa­
bíamos que existia. € a mobilização 
do empresariado nacional que estava 
desestimulado, que estava inibido em 
em sua expansão, porque estávamos 
fechados. No momento em que abri­
mos o sistema para o mundo, l.sto im­
plicou, primeiro, na adequação do nos­
so nivel de produtividade com o mun­
dial, e, em segundo lugar, na abertu­
ra de horizontes, na capacidade .de 
pôr a funcionar aquilo que tínhamos 
e não sabíamos que existia. 

Portanto, êsse processo de mobi­
lização é a essência do programa de 
desenvolvimento do Presidente Médi­
ci. É a crença de que existem os re­
cursos, de que é preciso mobilizá-los, 
de que temos de unir o Brasil, de 
norte a sul; de que temos de mobi­
lízar todos os recursos disponíveis, on­
de quer que êles estejam, e pô .. Ios a 
funcionar para a grandeza do Brasil. 

Eu daria mais um exemplo desta 
mobilização: se olharem o mercado de 
capitais vão ver uma coisa que pare .. 
ce milagrosa, nascida quase que por 
milagre. Como foi possível mobilizar 
b:.ntos recursos, em prazo tão curto? 
como foi possível mobilizar êsses re­
cursos e entregá-los à emprêsas a 
custos muito menores, de forma mui­
to mais estável? Quem produziu isso 
foi o mercado. O mercado é que faz 
essas mágicas. O mercado é que faz 
. mágica da expansão agrícola, o mer­

cado é que faz a mágica da expansão 
indust;.·ial. É êle mesmo que faz a má­
gica da expansão do mercado de ca­
pitais. É o sistema de preços que nos 
vai atingindo a cada um, de tôdas as 
formas possíveis, submetendo-nos ato­
dos os tipos de pressões, arrancando 
cada um de nós da sua posição de 
comodismo e impondo a cada um de 
nós a necessidade de trabalhar mais, 
para juntar esforços a êsse programa 
de mobilização. 

Foi por isso que disse a V. Exas., no 
início, que não se trata de um proces­
so tranqüilo; não se trata de enrique­
cer ninguém. Trata-se de enriquecer o 
País. Não se trata de deixar alguém 
cômodamente sentado. Trata-se de 
pôr uma porção de fôrças atrás de 
todos, para que cada um de nós pos­
samos jar tudo aqullo de que dispo­
mos para essa mobilização. 

O processo, portanto, é doloroso. O 
processo é de alteração das nossas po-
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sJções relativas. Quem correr, vai ficar 
onde está; quem não correr, vai ser 
superado, realmente. Porque o Brasil 
não pode mais esperar que se formem 
os recursos para depois fazer seu de­
senvolvimento. Um País rico de re­
cursos naturais como o nosso, rico de 
tôdas as formas, rico numa classe em­
presarial realmente ativa, pode e de­
ve mobilizar êsses recursos com a 
maior rapidez possível e pó-los a fun­
cionar. Não temos escolha; temos de 
fazer isso. Mas isso não pode ser feito 
de qualquer forma. Isso tem de ser 
feito obedecendo a algumas regras 
básicas. 

Duas regras têm sido imp<Jstas pelo 
Presidente da República a êsse pro­
cesso de mobilização. Primeiro, que 
essa mobilização se faça sem prejuízo 
da estabildade interna que está sendo 
conseguida com tanto sacrifício. Re­
duzir a inflação de 90% ao ano para 
20% ao ano e para, possivelmente, 
18% ao ano, como neste ano, é pro­
cesso doloroso, ft processo de trans­
ferência de renda de setores para ou­
tros. Processo difícil que não pode ser 
perdido. 

Não nos podemos meter numa aven­
tura de desenvolvimento que nos leve 
de volta ao desequilíbrio monetário 
- porque ela não nos levaria a coisa 
alguma; ela nos levaria ao fecha­
mento da sociedade. 

E o ponto importante, quando se 
impõe a estabilidade interna como 
condlção para a realização do desen­
volvimento econômico - o que o Pre­
sidente da República tem dito multas 
vêzes, e as suas ações comprovam a 
sua direção- é que o desenvolvimen­
to há de fazer-se bàsicamente pela 
mobilização do setor privado que pro­
duz a descentralização do poder eco­
nômico e torna possível, ainda que 
não garanta, a descentralização do 
poder político que, afinal de contas, 
é o que todos nós desejamos. 

Não se trata, portanto, de formular 
mero programa de crescimento físico, 
trata-se de formular programa que 
nos far-á crescer e caminhar para um 
sistema politicamente aberto. 

A segunda condição é a de que êsse 
crescimento há de se fazer com esta­
bilidade externa. Não pode ser feito 
com endividamento inconseqüente, 
com a perda da nossa capacidade de 

decidir. E os Senhores hão de ser tea­
temunhas de que só decide, só tem 
condições de realizar êsse desenvolviw 
menta quem pode expandir as suas 
exportações. A ampliação, portanto, 
das exportações é ingrediente básico 
dessa estratégica de desenvolviment.Q. 
Sem ela o_ crescimento é impossível, 
sem ela o crescimento jamais E<e fs.rá 
com independência. Por isso tem o 
Brasil dedicado um esfôrço constante 
à ampliação dos seus níveis de reser­
va, por isso tetn que manter êsses ní­
veis de reserva que permitem ao País 
decidir, a cada instante, das suas ccm­
veniências, em têrmos exclusivamente 
dessas conveniência.s. Essas duas con­
dicionantes devem ser obedecidas. 

Todo programa se cinge, portanto, a 
uma mobilização de recursos, uma 
mobilização que nós já provamos, 
'muitas vêzes, que pode ser feita, uma 
mobilização que o Govêrno provou 
com a ampliação da produção agrí­
cola, com a ampliação da produção 
industrial, oom a amplkção das ex­
portações, com a ampliação do mer­
cado de capitais, que pode ~er feita 
com ordenação monetária e equilíbrio 
no balanço de pagamentos. &tes in­
gredientes ê que levaram à formula­
ção do Programa de Integração Na­
cionaL 

Compreendendo que é preciso alte­
rar o centro de gravidade dêste Pais; 
compreendendo que é preciso apro­
priar os recursos que, até ontem, fa­
ziam parte apenas, dos livros de Geo­
grafia Física, compreendendo que é 
possível e necessário mobilizar ês.ses 
recursos, o Govêrno decidiu reali:~ar o 
Programa de Integração Nacional e 
escolheu, para realizá-lo, a única for­
ma não inflacionária de que dispu­
nha. 

Nestes têrmos é que é preciso en­
tender o Programa de Integração Na­
cional. ~le não representa a dimirui­
ção de recursos para nenhuma região. 
Quando se trata do Brasil, não exis­
tem regiões. Estamos mobilizando 
todo êste País, queremos que tôdas 
as regiões cresçam adequadamente. 

Tôdas as regiões estão recebendo o 
mesmo tipe de tratamento do Govêr­
no Federal, e as regiões como o Nor­
deste e o Norte, que são conveniên­
cias administrativas, recebem um 
esfôrço muito maior, em têrmos de in­
vestimento direto, e em tôrno dêste 

incentivo fiscal que, certamente é a 
maior transferência de recursos que 
já se processou dentro de algum país, 
num limite de tempo determinado. 

Se os Senhores compararem os pro­
gramas de desenvolvimento regional 
realizados mesmo na Rússia e no 
"mezzo giorno" italiano, verão a timi­
dez dêsses programas, diante da gran­
deza do que !oi o 34!18 e do que é 
o 34/18. 

Não se trata, portanto, de retirar 
recursos; trata-se de somar recursos, 
trata-se de incorpOrar recursos, de 
aglutiná-los na direção da apropria­
ção dos recursos naturais de que, 
acreditamos, dispomos. 

ltle se insere, portanto, )la mesma 
estratégia; êle se enquadrá dentro do 
mesmo objetivo. 

Não houve redução e não haverá re­
dução substancial nem sequer dos re­
cursos da SUDENE. Por quê? Porque 
o crescimento do Impôsto de Renda, 
que deverá ser da ordem de 32% a 
33%, pràtícamente compensará, em 
têrrnos monetários, aquilo que foi re­
colhido como reduçãc dêsse incentivo, 
redução - notem bem - par um pra­
zo limitado, todo êle aplicado nas 
mesmas regiões com investimento de 
poder multiplicador certamente muito 
maiores do que aquêles qué seriam 
utilizados. 

Preparei para V. Exas. uma. estima­
tiva ate 1974. Confesso que não sou 
dado a previsões tão longas. Ela im­
plica num crescimento físico - temos 
alguns números físicos. Está suposta, 
aqui (exibe tabela) uma taxa de ex­
pansão real de recursos provenientes 
do Impôsto de Renda de lO%. 

Acredito que quem dobra o Impôsto 
de Renda, em dois anos, pode pedir 
aos Srs. o crédito de confiança de que 
o Impõsto de Renda crescerá, pelo 
menos, 10% em têrmos reais, nos pró­
xbnos quatro anos. Trata-se exata­
mente disto. 

Se observarem o quadro - acredito 
que os Senhores o tenham em suas 
mãos - verificarão que os recursos 
que vão diretamente ser aplicados pe­
los incentivos sofrerão estagnação no 
próximo ano. 

É claro que representa uma redu­
ção, em têrmos reais, de 15 ou 10%, 
PQr aí. Mas, já a partir de 72 voltam 
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a crescer no mesmo ritmo. Verifica­
rão que, no Nordeste e no Norte, mais 
recursos do que aquêles que seriam, 
normalmente, aplicados pelo meca­
nismo do 34/18, serão aplicados. 

Tenho no último quadro, estimativa 
do volume, em têrmos reais, do que 
se pretende investir nesta obra de in­
corporação da Amazônia, nesta obra 
de modificação do centro de gravida­
de económica dêste ~aís. São dois bi­
lhões e 100 milhões de cruzeiros. Ê 

estimativa bastante razoável, é esti­
mativa, eu diria a V. Exas., conserva­
dora. 

Temos esperança de que o Impôsto 
de Renda continuará a crescer a uma 
taxa ainda um pouco mais rápida do 
que a que está aqui exp{lsta. 

Se compararmos 70 com 71, verifi­
caremos que a SUDENE ficará com 
750 contra 743, que é o que estimamos 
para êste ano. Ma.s, em 72 estará com 
817 e isto em cruzeiros de 70. 

Vejam, por outro lado, que o volu­
me de recursos a ser reconduzido aü 

Nordeste é, substancialmente, maior 
do que seria feito, apenas, pela 34/18. 
Tenho absoluta certeza de que a uti­
lização dêsses recursos, de maneira 
unificada, durante quatro anos, nos 
programas que .estão sendo elabora­
dos, na própria rodovia, no programa 
de colonização e no programa de ir­
rigação do Nordeste, vai, certamente, 
modificar a face econômica do nosso 
País, vai alterar o centro de gravida­
de econômica do Brasil, incorporando, 
ao sistema de produtividade nacional, 
aquilo que, atualmente, não é recurso, 
aquilo que, atualm~nte é mera potên­
cia, aquilo que, atualmente, é mera 
expectativa, vai transformar em ato, 
em recurso efetivamente utilizado. 

Vejam, v. Exas. que o pr(lgrama 
de integração nacional se insere den­
tro da filosofia que vem sendo desen­
volvida desde o início. E êle, ao con­
trário do que poderia parecer, progra­
ma meditado que caminha, que dá 
mais um passo na direção da incor­
poração ao patrimônio nacional da­
quilo que, hoje, é mera expectativa. 
Vejam os Senhores Parlamentares 
mais do que isto: que há um esfôrço 
extraordinário para permitir, num 
programa realmente gigantesco, aqui­
lo que o Govêrno conseguiu na agri­
cultura do Sul, na indústria, no mer-

cacto de capitais, na expansão das ex­
portações. 

É manifestação de crença no futuro 
dêste País, é a manifestação da cren­
ça de que temos os recursos, e, se ti­
vermos a disposição e a energia pa­
ra mobilizá-los, iremos construir uma 
sociedade desenvolvida. Mais do que 
isto, se êsse programa matura, como 
tudo diz que vai a maturar, como to­
do o programa que está em marcha, 
hoje, nós não só seremos desenvolvi­
dos como também livres. (Muito bent! 
Muito bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- Antes de passar à fase de interpe­
lação, consulto o Sr. Ministro da Fa­
zenda se deseja um pequeno descan­
so ou poderá ser dada, desde logo, a 
palavra ao orador interpelante. 

O SR. DELFIM NETTO - Eu gos­
taria de ter o prazer de receber as in­
terpelações imediatamente. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o Sr. Senador José 
Ermírio, que disporá de 15 minutos 
para sua interpelação. 

O SR. JOSÉ ER~líRIO (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente; Srs. 
Senadores, Excelentíssimo Senhor 
Antônio Delfim Netto, Ministro das 
Finanças do Brasil; Srs. Jornalistas, 
conhecemos a atuação do Ministro 
Delfim Netto desde que foi Secretá­
rio da Fazenda do Estado de São 
Paulo, quando em poucos meses ori­
entou e resolveu a situação difícil da­
quela seção importante. 

COmo Ministro da Fazenda, sabemos 
que S. Exa. começa o seu serviço às 7 
horas da manhã e vai até as 22, tra­
balhando diàriamente, dando o que 
pode. 

Gostamos da interpretação dada 
por S. Exa. à integração da agricul­
tura e da indústria, absolutamente 
básica para o desenvolvimento do 
País. A prova é que, hoje, o arroz está 
em primeiro lugar; o milho, em se­
gundo lugar; a cana, em terceiro; o 
algodão € o café, caminhando quase 
paralelamente para o quarto e o quin­
to lugares. 

O tempo de V. Exa. é muito curto, 
porque tem outros compromissos a 
saldar em Brasília. Não podemos, po­
rém, deixar de fazer certas pergun­
tas a. V. Exa., que responderá, agora, 

se puder, ou posteriormente, para 
nos manifestarmos, oportunamente, 
no Senado, de acôrdo com a sua res~ 
posta. 

As perguntas que tenho a fazer são 
as seguintes: 

Primeira 

A nossa balança comercial com os 
Estados Unidos vinha apresentando 
saldo favorável até 1965, ano em que 
foi de 194,9 milhões de dólares, entre 
a exportação FOB e a importação 
CIF. Dêsse ano para cá veio ocorren­
do o contrário, tanto que já em 1968 
acusou um resultado contra o Brasil 
de 57,5 milhões de dólares e, em 1969, 
calcula-se que tenha atingido idên­
tica soma, conforme dados do Minis­
tério da Fazenda. V. Exa. poderia 
explicar ao Senado qual a razão dês­
se decréscimo? 

Segunda 

Temos acompanhado o programa de 
V. Exa. em dar incentivos à exporta­
ção, o que achamos muito acertado. 
Como o equilíbrio entre a exporta­
ção e importação é necessário ao País, 
perguntamos a V. Exa. quais as pro­
vidências que estão sendo tomadas 
na CACEX a fim de evitar importa­
ções desnecessárias, formando esto­
ques dispensáveis e prejudiciais à 
venda da produção nacional. 

Terceira 

V. Exa. poderia nos informar qual o 
montante das dividas que o Brasil 
possui no Exterior e qual o prazo de 
sua amortização, incluindo~se os go­
vernos federal, estaduais e municiH 
pais? 

Quarta 

É sabido que o Brasil tem um sal­
do de mais de 1 bilhão de dólares em 
divisas no Exterior. Em vista disto 
indagamos a V. Exa. se nisso está 
incluído também o dinheiro deposi­
tado no Banco do Brasil, em N. York, 
para dar o correspondente em cru­
zeiros no nosso País? Em caso afir­
mativo, V. Exa. não acha que isso po­
de afetar a indústria nacional, em 
razão da diferença de juros, que no 
estrangeiro estão na base de 7% a .a. 
e no Brasil, em muitos casos, acima 
de 20% a.a.? 

Quinta 

Segundo um estudo de grupo de 
empresários do Rio e São Paulo, pu-
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blicado no Jornal do arasil, de 21 de 
abril último, temos um quadro de co· 
mo ·está a desnacionalização das em-

prêsas no BrasiL O es~udo refere-se 
às lO maiores emprêsas de cada ramo 
e tem o seguinte resultado: 

COMPANHIAS (%) 

estrangeiras nacionais estatais 

Bens de capital ................ ., ., .. .. 72,61 
78,32 
53,38 

27,39 
21,68 
40,25 

Bens de consumo duráveis .............. . 
Bens de consumo não durá v eis ......... . 6,37 

Por aí se conclui que o empresário 
brasileiro já participa de área econô­
mica com apenas 19% nelas. Em vir­
tude disto, perguntamos a V. Exa. se 
êsse saldo rio Exterior não terá rela­
ção com a grande desnacionalização 
observada presentemente no Brasil. 

Sexta 

Segundo a revista Fortune, de se­
tembro de 1966, já naquele ano, dos 
100 maiores grupos industriais do 
Brasil, 62 pertenciam ao capital es­
tr~geiro. De lá para cã tem-se veri­
ficado um pro~esso acentuado de des­
nacionalização das nossas emprésas, 
o que aconte<!e quase mensalmente. 
V. Exa. tem da.dos mais recentes para 
nos explicar em que ponto se en­
contra atualmente êsse percentual de 
de:maclonalização? 

Sétima 

Como estão funcionando as Instru­
ções 276 e 289 da antiga SUMOC? Co­
mo sabemos, a primeira substituiu a 
de número 113 e que tantos males 
trouxe ao Pais. São elas realmente 
vantajosas à verdadeira polltica eco­
nômica brasileira? 

Oitava 

Conforme deve ser do conhecimento 
de V. Exa .. , jà existem grandes ofici­
nas mecânicas bem instaladas no 
Brasil, com capacidade de serem am­
pliadas ainda mais, capazes de fabri­
car equipamentos, evitando-se assim 
uma importa<;ão desnecessária e dan­
do urn 'desenvolvimento técnico de 
alto grau ao País, e que desejam, ape­
nas, d.esenvolver uma indústria bá­
sica e de alt() interêsse nacional. Em 
razão disto, fazemos as seguintes per­
guntas: 

a) Qual a solução que a Govêrno 
pretende dar para que as Indústrias 
privadas post)am fabricar equipamen­
tos a preços competitivos com os do 
Exterior, mas que não podem fazê-lo 
enl razão .d~ altos juros de financia­
mento. cobrados. pelos bancps do País, 

quando no Exterior são muito mais 
baixos e a prazo mais longo. 

b) Qual a prioridade que o Governo 
vai dar à indústria manufatureira 
brasileira para desenvolver a exporta·· 
ção? 

Nona 

No dia 1! de maio último, discorre· 
mos acerca da situação da siderurgia 
no Brasil, ocasião em que nos mani­
festamos contrários ao projeto da 
Aços Finos Piratini S/A, do Rio G. 
do Sul, por envolver grande gasto e 
para uma produção insignificante de 
60. 000 toneladas. Nesse. dia mostra­
mos que as instalações siderúrgicas 
brasileiras estão operando num ritmo 
de 95% de sua capacidade. Ainda as­
sim, prevê-se um deficit de 400.000 
toneladas no fim de 1970. Se não se 
partir já para aumentar a produção, 
êste deficit atingirá a 800.000 tonela­
das em 1971, a l milhão em 1972, a 
800.000 em 1973 e 1,3 milhões em 19'/4, 
ou seja, um total de 4,3 milhões de 
toneladas de deficit, em 5 anos. Por 
esta razão, indagamos de V. Exa. 
quais as providências que estão se-n­
do tomadas pelo Govêrno para que as 
siderurgias brasileiras possam atíngir 
ràpidamente um grande aumento de 
produção, qual seja o dôbro em 5 
anos? 

Décima 

V. Exa. sabe que as siderurgias na­
cionais têm sofrido um desgaste 
imenso pelo baixo preço interno do 
aço, durante os últimos 6 anos, man­
tendo·se graças às boas administra­
ções que vêm, porém obtendo peque­
nos lucros e impeditivos de melhoria. 
Em muitas delas, desconhecemos o 
potencial de minério de ferro com que 
dispõem. como, na Serra dos cara­
jãs, cujo projeto Marabá será all:an­
çado pela pretendida Rodovia Trans· 
amazônica, existem reservas que pre­
sumem-se superiores às do quadrilá-

. tero ferrífero de Minas Ger.a.Js, ou 
seja, em tôrno de 25 milhões dE: to-

neladas, perguntamos a V. Exa.; Por 
que razão não se destinarem essas 
províncias ferríferas às grandes side­
rurgias brasileiras, como a COSIP A, a 
USIMINAS e a Cia. Siderúrgica Na· 
cional e aparelhá-las para desenvol­
ver e industrializar ê.sses potenciais 
imensos? 

Déclma P~imeira 

Esta pergunta refere-se ao enxôfre 
que, como V. Exa. sabe, é um dos ele­
mentos de consumo obrigatório na 
maioria dos produtos fabricados no 
País, como fertilizantes, produtos qui­
micos, na indústria têxtil, na fabrica­
ção de açúcar. Tal é o seu valor que 
entre os itens de medida do desen­
volvimento de um país, um é o con­
sumo de ácido sulfúrico. Daí pergun­
tarmos a V. Ex a.: 

Quais as providências que o Minis­
tério da Fazenda está tomando para 
que o Brasil possa recuperar enxôfre 
do refino de petróleo de regiões piri­
tosas e de enxôfre nativo? 

Décima Segunda 

Tivemos conhecimento e falamos 
no Senado, no dia 2 cte junho, sôbre 
incentivos e isenções dadas no Nor­
deste por governadores, desnecessà­
riamente, a indústrias ricas. (V. Exa. 
já explicou, em parte, esta minha per­
gunta, quando disse que deve haver 
aumento do Impôsto de Renda, e que 
sàmente no próximo ano haverá re­
dução razoável. Entretanto, devemos 
dizer que o crescimento demográfico 
do Nordeste é na base de 3%. É a 
suposição que faço.) Que já contam 
com os incentivos fiscais da 34/18, de 
50% do Impôsto de Renda, e da 13/13. 
Em alguns casos, até isenções de ICM 
e outras taxas, prejudicando assim a 
renda dos Estados e Municípios. 

V. Exa. sabe que há uma corrida 
para dar isenção de ICM e de impoa­
tos desnecessàriamente, porque quem 
tem incentivos de 50% do Impô~to de 
Renda não deve ter isenção dP ICM. 
Esta é a nossa opinião. 

Por êste motivo, perguntamo~ a V. 
Exa.: 

Não são suficientes os incentivos le­
gais já existentes e que repre~entam 
uma grande vantagem para as indúsM 
trias no Nordeste, que, com tais in­
centivos- e isenções, criam uma desi­
gualdade entre aquêles que pedem e 



Julho de 1970 DIÁRIO DO CONGRESSO XACIONAL (Seção Il) Sexta-feira 17 270 

obtêm êsses favores desneces.c:,ários e 
o.s que não os pedem e nem os dese~ 
jam? 

Décima terceira 

Esta pergunta relaciona-se ao Pla­
no de Integrac;ão Nacional cujo pla­
no, com a retirada de 30\f dos incen­
tivos fiscais do Nordeste, vem dimi­
nuir a aplicação de capitais naquela 
região, na EMBRATUR. na STJDEPE 
e no REFLORESTAMENTO. Não ve­
mos porque subtrair recursos à EM­
BRATUR, pois o Brasil precisa de tu­
ristas que dão uma renda imediata e 
direta, não tendo atingido ainda a 
300 mil dêles, enquanto Portugal já 
ultrapassou 2 mílhões e Itftlia e Es­
panha, quase 20. Não compreendemos 
como retirar da SUDEPE, pois o nosso 
país está longe de atingir 700 mil to­
neladas, apesar de imensa costa ma­
rítima, enquanto o Peru já atingiu 
quase 10 milhões. 

Outras nações, como a União So­
viética e o Japão, já têm imensas 
quantidades de frotas pesqueiras em 
todos os mares. 

Sem falarmos nas facilidades que o 
Brasil tem no reflorestamento, que re­
presenta imensa renda no futuro na­
cional na produção de celulose e car­
vão de madeira. base de parte de nos­
sa siderurgia, de que o Brasil é privi­
legiado, pois o eucalipto cresce em 
cêrca de 7 a 8 anos e o pinheiro em 
menos de 15, comparado com a Sué­
cia, onde demora cêrca de 75 a.nos. 

Por estas razões, perguntamos a V. 
Exa.: 

- Quais as razóes levantadas pelo 
Govérno para se retirar recursns des­
tas fontes tão importantes? 

Décima quarta 

Segundo estamos informados, a 
poupança hoje em dia no Brasll está 
na ordem superior de 24 bilhões de 
cruz-eiros. 

Isso, realmente, é um grande re­
sultado do atual Govêrno. 

Lembramos aqui o que fêz o Presi­
dente Dias Ordaz do México que, ago­
ra mesmo. pelo decreto de 8 de junho, 
acaba de proibir qualquer aumento de 
participação do capital estrangeiro 
nos bancos comerciais e financPiros e 
em vários outros negócios. Sôbre êste 

assunto, fazr:mos as seguint,es mdaga. 
ções a V. Exa.: 

a) Qual a orientação que o Oovér­
no está dando para utilizar essa pou­
pança em prol de um efetivo e real 
desenvolvimento do Brasil? 

b) Qual a percentagem de partici­
pação do capital estrangeiro nas fi­
nanceiras em nosso país? 

Décima quinta 

Esta pergunta é de grande interês­
se a tôda a nação brasileira. Refere­
se à inflação que, apesar de todos os 
esforços despendidos pelo Govêrno, 
com certo sucesso, mantém-se el€va­
da. Sabemos que o custo do dinheiro, 
com os seus juros muito elevados, re­
flete diretamente no custo do produ­
to. Em virtude disto p€rgun~amos: 

ai V. Exa. é de opinião quP. o Go­
vêrno poderá debelar a inflação no 
Brasil, com o custo elevado do di­
nheiro? 

b) Para quando esta programado o 
estrangulamento total da inflação em 
nosso pais? 

Estas, Sr. Ministro, as minhas per­
guntas, que V. Exa. poderá respon­
dê-las agora - e agradecemos; se 
não, as enviará ao Senado e, ao rece­
bê-las, nós nos pronunciaremos. 

Muito agradecido a V. Exa., Sr. Mi­
nistro. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o Sr. Delfim Netto, 
Ministro da Fazenda. 

O SR. DELFI~l NETTO - Sr. Pre­
sidente, agradeço ao nobre Senador 
José Ermírio as observações que teve 
oportunidade de formular. 

Gostaria de responder às perguntas 
na mesma ordem em que foram ar­
güidas. 

A inicial é relativa ao problema da 
balança comercial com os Estados 
Unidos. Em primeiro lugar, é claro 
que um País como o Brasil, que pre­
tende manter um sistema de cãmbio 
bastante livre, inteiramente automá­
tiCo, não busca saldos em cada pais. 
Busca o saldo no volume global de ne­
g·ócios; em segundo lugar, também é 
claro que, em larga medida, essa di­
ferença reflete o crescimento mais 
lento da economia americana do que 
o resto do mundo; em terceiro lugar, 

reflete o aumento de agressividade da 
política comercial brasileira fora do 
mercado americano. 

A verdade é que o mercado ameri­
cano é mercado mais cômodo. Nós nos 
haviamos acostumado com êsse mer­
cado mais tranqüilo. É preciso, entre­
tanto, se desejamos crescer e crescer 
com mais rapidez, que vamos lutar em 
outras frentes. E os resultados da ba­
lança comercial, altamente favorá­
veis, revelam que nossa luta é gene ... 
ralizada. 

Realmente - êste é um ponto im ... 
portante a ser destacado - o Brasil 
não está interessado na obtenção de 
saldos positivos com todos os paises. 
Porque, se todos quisessem fazer a 
mesma coisa, é evidente que isso con­
duziria ao fim do comércio. É preci­
so, portanto, que as coisas se alterem. 
E êle reflete bàsicamente uma modi­
ficação da atitude brasileira, da 
agressão brasileira ao mundo externo. 

Estamos dando ênfase muito gran ... 
de ao mercado europeu, ao mercado 
da América Latina, a todos os outros 
mercados. E a expansão apontada pe­
lo nobre Senador reflete não só êste 
tipo de atividade comercial mais 
agressiva, como reflete também o fa­
to de que, na média, a economia ame­
ricana tem crescido mais lentamente 
de que a economia do resto do mun­
do, principalmente a economia da Eu­
ropa Ocidental. 

Quanto ao segundo ponto, que se re­
fere à restrição às importações desne­
cessárias na CACEX, eu gostaria de 
que o nobre Senador me permitisse 
estender um pouco a resposta. 

Quem se dedica ao comércio exter-
110 tem de conformar-se com o fato 
de que o critério de essencialidade é 
essencialmente geográfico. Quando 
nos visita uma missão escocesa que 
nos vem comprar tecidos, os tecidos 
são absolutamente fundamentais pa­
ra a nossa exportação e para aquêle 
ganho de produtivídade a que me re­
feri, Mas a importação de uísque es­
cocês é da mais alta essencialidade 
para a Escócia. Se desejamos comer­
ciar, temos de nos conformar com o 
fato de que as escalas de preferên­
cias são fon1ecidas pelo consumidor. 
Quando o Brasil exporta ferro gusa 
em troca de maçã, êle também está 
fazendo uma troca que, na aparên-
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ela, se revela prejudicial. Se pensar­
mos, porém, um pouco em têrmos do 
consumidor, a maçã vale exatamente 
igual ao ferro gusa. 

A noção de essencialidade, portanto, 
é noção Que está ligada as necessida­
des do comércio. Não podemos intro­
duzir restrições - a não ser as pró­
prias restrições tarifárias - pois que 
restrições o comprador haveria de im­
por ao nosSo café, ao nosso cacau, se 
entrássemos numa politica de discri­
minação contra aquilo que julgamos 
essencial, ou não? Mais do que isto: 
se queremos uma economia onde a li­
berdade do consumidor, que é uma 
parte essencial da liberdade política, 
seja mantida, temos de nos conformar 
com a idéia de que o consumidor há 
de escolher; éle tem de escolher. Cabe 
ao Govérno, e é o que faz, discriminar 
com relação ao nível de tarifas. 

Por aquílo que acreditamos que é 
menos essencial, cobramos uma tari~ 
f a módica, de 200%. Por aquilo que 
achamos ter uma essencialidade mui­
to grande para o nosso desenvolvi­
mento, não cobramos nenhuma tari­
fa - quando, por exemplo, importa­
mos um equipamento - ou cobramos 
Uma pequena tarifa. 

Quando, entretanw, nobre Senador 
- e passo à resposta seguinte - al­
gum industrial nacional - e esta Ca­
sa tem exemplos das discussões cuida­
dosas que mantemos no Conselho de 
Política Aduaneira - quando um em­
presâ.ria nacional mostra que é ca­
paz de produzir algumas das coisas 
gue importamos, freqüentemente te­
mos tido a decisão de restringir essa 
importação. Mas sempre através do 
próprio mercado: discriminações ta­
rifárias, discriminações que envolvem 
uma alocação nova de recurso pelo 
próprio mercado, mas não discrimina­
ções que envolvam restrições Quanti­
tativas. 

Acredito que todos os SenhOres Se­
nadores, multo mais que eu, têm a ex­
periência desastrosa do que são essas 
restrições quantitativas ao comércio. 
São a fonte insuperável da corrupção. 
São a fonte insuperável da malversa­
ção dos fundos públicos e dos parcos 
recursos de que dispomos. Não pode­
mos, portanto, enveredar por ésse tipo 
de discriminação. Fazemos isso, sim, 
cada vez que é necessário, discrimi-

nações pelo sistema de preço, corri­
gindo as tarifas, freqüentemente ~Lr­

mando esquemas mais engenhosos do 
que meras tarifas, fazendo operaç6es 
combinadas de importação com a p::-o­
dução nacional. Isto acredito que é 
feito, e é o melhor que se pode fazer 
se desejamos ter um país eficif'nte. 

Não devemos, acredito, introduzir 
restrições quantitativas de nenhuma 
natureza.' Quando quisermos discrimi­
nar, façamo-lo através de tarifas, sê 
estivermos convencidos de que a dis­
criminação vale a pena. 

Penso, entretanto, e peço a Vossas 
Excelências que considerem o fato. o 
que seria do nosso comércio exte:rno 
se permitíssemos que os nossos c<::>m­
pradores discriminassem em bases da­
quilo que êles consideram essen~ial. 

Com relação à terceira pergunta, di­
rei ao nobre Senador que o volume 
total da.s dívidas externas brasileiras 
é de quatro bilhões de dólares. Di­
vidas, hoje, muito bem ordenadas, dí­
vidas que fÓram feitas e podem ser 
honradas. Isto é que é o importante. 
O importante não é o nível da dívida. 
O importante é poder honrá-la, c:omo 
temos honrado, dia-a-dia e a cada 
dia, com antecipação, pagando, inclu­
sive, dívidas do setor privado, _quando 
éste tem dificuldades de fazê-lo, para 
que o nome do crédito externo dêste 
País se eleve cada vez mais. 

Vou ter oportunidade de env~ar a 
V. Exa. um relatório minucioso sôbre 
o montante dessas dívidas, porque, 
creio, é das coisas mais importantes 
que se deve divulgar. Devemos, real­
mente, quatro bilhões de dólares. Is­
so não é nada. Representa, talvez, 
10% do produto nacional brasileiro. É 
uma dívida muito bem ordenada, tô­
da ela negociada em condições bas­
tante razoáveis, tóda elo:t com venci­
mentos organizados e nenhum titu1o 
sem pagar. 

Diria a V. Exa. que há menos de 
oito meses, por instrução direta do 
Sr. Presidente da República. publica­
mos edital em Paris, Londres e New 
York, convocando todos os credores, 
ou supostos credores, de títulos emi~ 
tidos por éste Pais, em tóda a sua 
vida, para que se apresentas-sem na 
Delegacia do Tesouro ou nos bancos 
autorizados para que recebessem aqui­
lo que lhes era devido. 

Digo a V. Exa., portanto: devemos, 
e podemos honrar a dívida. 

A quar+.a pergunta diz respeito a 
financiamentos do Banco do Brasil 
em New York, as operações chAmadas 
bank to bank. 

V. Exa. fê'ZJ uma referência, no seu 
discurso, a respeito dêsse problema, e 
eu gostaria, agora, de poder esclare­
cer V. Exa. Essas operações foram 
contempladas pelo Banco do Brasil 
sàmente, e tão-sOmente, como tendo 
em vista o interêsse nacional. Se não 
discriminamos contra a emprésa es­
trangeira, nunca discriminamos con­
tra a emprêsa nacional. No caso, pos­
so dizer a V. Exa. que a operação não 
ê aquilo que aparenta. 

Direi a V. Exa. que apenas uma 
operação foi feita e não é com uma 
fírma americana. As opera.ções ana­
lisad-as têm em conta o ínterêsse na­
cional, e tão-sômente o interêsse na­
cional. V. Exa. há de escusar-me de 
não dizer aqui o nome da emprêsa, 
mas posso garantir que não se trata 
de emprêsa americana. 

Quando fazemos a operação bank 
to bank as condições são tais que a 
taxa de juros, freqüentemente em 
cruzeiros. é superior àquela que a em~ 
présa normalmente obteria no merca­
do. Ela só acontece quando, por um 
problema de garantia, tiramos provei­
to da existência de uma agência no 
exterior e fazemos aquilo que conde­
namos no sistema bancário privado, 
que é obrigar a ter um depósito lá 
fora. Esta é uma tentativa de nego­
ciação, tirando os maiores proveitos 
do crédito que será dado internamen­
te de qualquer forma. 

A operação, nobre Senador, é tão 
pouco interessante que, posso dizer a 
V. Exa., tivemos sete solicitações de 
emprêsas, que não eram americanas, 
das quais apenas uma foi atendida. 

v. Exa também, em sessão secreta, 
se dPsejar, poderá ter as informações, 
àbvíamente reservadas, que cercam 
cada uma d-essas operações. 

Quanto à quinta pergunta, confes­
so a V. Exa. que li, também, aquêle 
levantamento. ltle exprime, realmen­
te, muito pouco. Há uma larga par­
ticipação, sem dúvida, de capitais es~ 
trangeiros na indústria, principal­
mente na indústria leve. t.ste tipo de 
participação não causa nenhuma per-



Julho de 1970 1)1.\RIO TJO COJii(:RESSO NACIONAL (Srção II) Sexta-feira 17 %743 

turbação maior. nem no balanço de 
pagamento, como estão ai a demons­
trar os nossos resultados, nem cau­
sa, também. nenhuma perturbação no 
que respeita ao contrôle da economia 
nacional. 

V. Exa. há de concordar comigo em 
que o Govêrno dispõe de todos os 
instrumentos de política para fazer 
que obedeçam às suas diretrizes de 
forma total e completa. O Govêrno .. _ 
volto a insistir - não distingue. Fre­
qüentemente encontra caminhos para 
dar apoio ao empresariado nacional. 

Creio que, nesta Casa mesmo, mui­
tos testemunharão do esfôrço. da de­
dicação, do cuidado e do ctesvêlo - eu 
diria - com que o Govêrno Federal 
se debruça sôbre cada um dos em­
presários nacionais quando têm seus 
problemas. Alguns - e a nobre Se­
nador sabe disto - têm problemas 
insolúveis. Para êsses não há govêrno 
que valha. Mas quando êle tem pro­
blemas solúveis, os problemas têm sido 
resolvidos e o Govêrno está na sua 
retaguarda. 

O Governo tem feito tudo para es­
timular a criação de uma classe em­
presarial ativa. Eu diria mesmo que a 
csrteza, a confiança que temos na 
existência dessa classe empresarial é 
que leva o Presidente Médici à for­
mulação de programas tão ambicio­
sos como êsse que tive a oportunidade 
de expor a V. Exas. Sem uma classe 
empresarial ativa, o desenvolvimento 
com liberdade é impossível e é por 
isso que estamos na retaguarda dês­
ses empresários. É por isso que es­
t~mos dando todo o apoio possível 
para que êles cresçam e fiquem for­
tes e construam o Brasil dos nossos 
sonhos. 

Quanto ao problema da importação 
de equipamentos. que está contem­
plado na sétima pergunta, V. Exa. 
sabe que evoluímos muito desde a 103; 
temos, hoje, não só mecanismo muito 
eficaz de diálogo com os produtos ele 
equipamentos, referidos na oitava 
pergunta, para restringir a entrada de 
equipamentos onde o similar nacio­
nal é realmente similar. Temos todos 
cuidado muito grande para que a en­
trada dêsse equipamento, quando não 
puder ser produzido internamente, 
feita em condições muito satisfatúrias, 
não apenas para a indústria produto-

ra de bens finais como para a indús­
tria que produz máquinas. 

Os próprios produtores de máquinas 
são testem unhas do apoio, do crédito, 
das facilidades que o Govêrno lhes 
tem concedido para importar aquilo 
que não podem produzir interna­
mente. 

Gostaria, entretanto, de acrescentar 
que não podemos, freqüentemente, 
aceitar, com facilidade, as meras ale­
gações de similaridade; temos de ir 
ao fundo do problema. Não podemos 
prejudicar tôda a economia para pro­
teger um setor apenas. Não podemos 
preteger o ineficiente. Não· podemos 
proteger o incapaz de importar a tec­
nologia mais moderna. Não podemos 
proteger aquêle que é incapaz de ajus­
tar essa tecnologia à escassez de re­
cursos existentes no Pais. li:ste, real­
mente, não têm obtido o nosso apoio, 
não podem obtê-lo. 

Um Pais que está empenhado num 
programa tão amplo de desenvolvi­
mento não pode fazer concessões à 
ineficiência . .f:le tem de exigir a efi­
ciência. Só desta forma é que pode­
remos crescer. Não existe outra al­
ternativa. 

Não podemos proteger um segmen­
to da economia à custa de tõda a eco­
nomia. 

Se temos de agir, façamos as coisas 
como têm de ser feitas. Se não é si­
milar, realmente, importemos e vamos 
arranjar a vida do empresário de ou­
tra forma. Vamos dar-lhe crédito ba­
rato, vamos estimulá-lo, estimulá~lo a 
importar a nova tecnologia, prepara­
da para enfrentar a concorrência es­
trangeira. Náo vamos inibir a concor­
rência. Sem concorrência, é a morte. 
Sem concorrência, não há desenvol­
vimento econômico. 

Ê por isso que cada um dêsses pro­
blemas é tratado com cuidado especial 
no Conselho da Politica Aduaneira, e 
muitos dos Senhores terão, certamen­
te, conhecido êstes problemas e hão de 
testemunhar o cuidado e o carinho 
que têm êsses técnicos do Conselho da 
Politica Aduaneira ao investigar, mi­
nuciosamente. o processo produtivo, 
até que nos convençamos de que esta­
mos diante de um similar contra a 
importação. Se estamos diante do si­
milar não podemos fazer concessão à 
influência. 

Concordo com V. Exa. quanto à 
nona pergunta. sôbre a preocupação 
com relação à produção interna de 
aço. Ela estã. ligada à décima pergun­
ta. Direi também, sem receio, que 
cometemos muitos equívocos na polí­
tica de preços do aço . .f:les estão sendo 
corrigidos. V. Exa. mesmo é testemu­
nha, porque conhece éste problema, 
que aquêles contrôles realizados, bàsi­
camente. em 1964, 1965 e 1966, defa­
saram, de maneira irreparável, os 
preços do aço dos seus custos. 

Posas dizer a V. Exa. que o CIP -
Conselho Intenninisteríal de Preços 
- concedeu, pràticamente, tôda a 
correção necessária. V. Exa. sabe que 
só restam 3~-'c: que são concedidos -
estão sendo arrumados, creio que, 
para serem concedidos em agôsto -
e quando forem concedidos, voltare­
mos à paridade entre preço e custo 
neste setor. 

Mas gostaria de dizer a V. Exa. que 
o Ministro da Indústria e do Comércio 
tem. como ponto bã.sico para a sua ad­
ministração. a mobilização de recursos 
para a expansão, tão rãpido quanto 
seja possível, da produção de aço. 

De fato, se continuarmos a crescer 
como estamos crescendo - e tudo in­
dica que poderemos continuar a cres­
cer desta forma - se nos dedicarmos 
com o mesmo amor a éste processo de 
mobilização dos recursos nacionais, a 
demanda de aço crescerá, vertical­
mente, e, em breve, será um problema 
muito grave na Balança Comercial. 

Esteja certo V. Exa. de que êste é 
problema que tem a mais alta priori­
dade do Govêrno e que será resolvido. 
Vamos antecipar os programas de for­
ma a minorar, pelo menos uma parte 
daquilo, que V. Exa., apontou na per­
gunta n.o 9. 

Quanto à sua pergunta n.0 11, eu 
diria a V. Exa. que todo o programa 
da Indústria Quimica está recebendo 
um impacto extraordinário da ação 
do Govêrno, principalmente, a indús­
tria químlca ligada à agricultura. 

Depois de uma análise cuidadosa do 
que aconteceu neste Pais, o Govêrno 
convenceu-se de que não era possível 
realizar-se agricultura moderna sem 
que o preço dos produtos químicos, 
aplicados na agricultura, estivessem 
em nível íntcrnacional. 
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:&te o objetivo básico do Govêrno. 
Ainda agora, tratando do estabeleci­
mento de tarifas para importação de 
adubos, depois da eliminação do ICM 
e da eliminação do IPI sôbre tudo 
isto, o ponto básico foi o de que temos 
que continuar a amparar a indústria 
química para um nível padrão de pro­
dutividade realmente internacional. 

Aqui está a grande indústria da dê­
cada de 70. Esta indústria vai conti­
nuar a receber o apoio extraordinário 
que tem recebido do Govêrno, nos 
últimos três anos. 

Esteja certo V. Exa. de que nenhum 
dêstes aspectos ficará fora de análise 
do Govêrno. tsse não ê problema do 
Ministério da Fazenda. é problema 
do Ministério da Indústria e do Co­
mércio, do das Minas e Energia e do 
da Fazenda. É um problema que está 
sendo atacado no mais alto nivel, 
pelo Govêmo. Dentro em breve, real­
mente, V. Exa. assistirá. a mais um 
pas.so extraordinário da direção dq 
aumento da produtividade neste se­
tor. 

A pergunta n.0 12, de V. Exa., dlz 
respeito ao acréscimo de incentivos 
sôbre a 34/18. Tenho vontade de di­
zer que concordo, plenamente, com 
V. Exa. O acréscimo dêsses incenti­
vos, freqüentemente não necessitados, 
freqüentemente não desejailoc: por al­
guns setores, não só participa da 
influência própria do Estado como 

, __ participa do processo de competição 
entre as emprêsas. É um típo de com­
petição tributália que não pode e não 
deve ser permitida. É um tipo de com­
petição tributária que estamos pro­
cuando resolver, beneficiando, men­
salmente, os Secretários de Fazenda 
do Ministério da Fazenda e discutin­
do, ·com éles, cada um dos casos. no 
sentido de que, acima dos beneficios 
já concedidos, não se dêem novos be­
nefícios, não necessitados, não dese­
jados freqüentemente, e que pertur­
bam, realmente, a boa locação dos 
fatôres. 

Quanto à pNgunta n.0 13, creio que 
tanto o problema da EMBRATUR 
como o da SUDEPE são básicos. O 
problema do reflorestamento é ainda 
mais básico. 

Quando o Govêrno decidiu que. nos 
quatro anos, iria produzir no ri L mo 
de expansão dêsses incentivos e in­
cluiu no Projeto n,0 1.106, que ora 

transita no Senado, todos os incenti-· 
vos, foi uma demonstração clara de 
que ninguém escapava à necessidade 
de um pequeno sacrifício para que 
fizéssemos o programa de integração 
nacional. 

O programa de reflorestamento es­
tava crescendo 250% ao ano; o da 
EMBRATUR, 84%, e o da SUDEPE:, 
219% ano ano. 

V. Exa. há de convir que são taxas 
muito altas para que os recursos pos­
sam ser utilzados sem dis:perdicios. É 

preciso ordenar um pouco. O recurf:.o 
de mais é tão pernícíoso quanto o re­
curso de menos. O recurso de mais 
produz o mal uso do recurso. Tam­
bém esteja certo V. Exa. que êsses 
ritmos vão ser mantidos. Ainda ago­
ra, no que diz respeito à pesca, esta­
mos concedendo a isenção do lmpôsto 
único sôbre Combustiveis, para com­
bustíveis utilizados nos barcos de 
pesca. 

Vê V. Exa. que o Govêrno procura 
fazer uma politica fiscal a um só 
tempo justa. impondo sacrifícios pro­
porcionalmente a todos os setores, 
mas direi, sem modéstia, com alguma 
inteligência, devolvendo, onde acha 
que é absolutamente essencial, por ou­
tros caminhos, não aquêles mesmos 
recursos, mas recursos seus que .;e­
riam aplicados em outro1; programas, 
para os mesmos setores. 

Quanto à décima-quarta pergunta, 
que diz respeito ao sistema bancário, 
direi a V. Exa. que não existe caso 
de aumento de participação do capi­
tal estrangeiro no sistema de bancos 
comerciais no Brasil. 

A décima-quinta é uma pergunta 
muito mais complexa. Não poderia di­
zer a V. Exa. quando a inflação será 
finalmente debelada. Ela não depen­
de do Ministro da Fazenda, não de­
pende apenas do Presidente da Repú­
blica; ela depende de todos nós, de­
pende da compreensão de problemas 
como êste de que estamos tratando 
aqui agora, depende da nossa capa­
cidade de enxergar que ambos não é 
responta para a qual; depende da 
nossa capacidade de enxergar que não 
podemos fazer tudo shnultâneamen­
te; que, se temos de r~alizar a inte­
gração nacional e se decidimos rea­
lizar uma modificação do centro de 
gravidade econômico do País, então 

temos que encontrar caminho não 
inflacionário para realizar êsSe pro­
grama. 

Direi a V. Exa. que a inflação está­
se reduzindo, tem-se reduzido todos 
anos, as esperanças de que ela se re­
duzirá êste ano são ainda bastante 
altas. Continuaremos na mesma po­
lítica, sem aumentar as tensões so­
ciais, sem agravar os problemas já 
graves do desenV"olvimento econômico, 
sem acirrar as lutas já normais e de 
sí mf'smas nece'ssárias ao próprio de­
senvolvimento econômico. Continua­
remos com uma política monetária 
fiscal cambial de preços minimos e 
uma política salarial comnatível cn.m 
o programa de redução gradativa da 
inflação. 

Não temos o tnenor interesse de im­
por um tratamento de choque à so­
ciedade brasileira. Diria: a sociedade 
brasileira não precisa mais disso. Es­
tamos em níveis que se reduzem to­
dos os anos. E, se nossas esperanças 
estão corretas, se aquilo que te-mos 
discutido, se aquilo que o Pais tem 
realízado demonstra alguma coisa, 
isso confirma que o caminho está 
certo. Agora temos de palmilhá-lo 
com cuidado, sem aumentar as ten­
sões. Não precisamos de uma política 
mais violenta. Temos de _seguir com 
coragem, com paciência, a mesma po­
litica. 

Estou absolutamente convencido, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, de 
que, se formos capazes de. com tran­
qüilidade, com coragem e com inteli­
gência, continuar na mesma linha. o 
trabalho de cada um de nós _vai trans­
formar o Brasil num País desenvolvi­
do e numa coisa una. E.stou absoluta­
mente convencido. Não precisamos de 
uma política mais tensa, de uma polí­
tica mais violenta. Agora que o setor 
privado retomou sua confiança, ago­
ra que o setor privado compreende 
que o Govêrno realmente está na re­
taguarda, que isso não é uma simples 
expressão, agora que o próprio Govêr­
no está mobilizado para o problema 
de desenvolvimento econômico, agora 
que a Oposição - como V. Exa., Se­
nador Jooé Ermírio, faz - coloca 
questões tão altas, mostrando que os 
nossos objetivos são os mesmos, que 
podemos divergir ocasionalmente sô­
bre algumas formas de fazer; no ins­
tante, portanto, em que estamos pre-
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parados para o consenso de que va­
mos construir o desenvolvimento, não 
temos necesidade de mudar essa po­
lítica. Muito obrigado. <Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-Tem a palavra o eminente Líder da 
Maioria, Senador Petrônio Portella. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o mestre ilustre disse bem do eficien­
te Ministro de Estado, em sua ação 
benfazeja em favor da economia e das 
finanças nacionais. 

A palavra de V. Exa., Sr. Ministro 
Delfim Netto, completou o diálogo sus­
tentado com os representantes do po­
vo pelo Poder Executivo, através dos 
eminentes Ministros Costa Cavalcanti, 
Mario Andreazza e Reis Vellnso, diá­
logo altamente proveitoso, em que o 
Govêrno demonstrou ao Legislativo, e, 
através dêle ao povo, que quer divul­
gar sua obra gigantesca porque con­
vencido está de que, conhecida e, 
conscientizado o dever de todos com 
o trabalho de construção nnr.ional, 
haveremos de levar o Brasil ao de­
senvolvimento. 

Senhor Ministro, tudo que dissesse, 
seria pouco para manifestar o nosso 
júbilo. O quadro auspicioso por V. 
Exa. pintado, nos faz redobrar a fé e 
a confiança no destino do Brasil. O 
Executivo, por sua pesl'ioa e através 
da palavra dos seus ilustres colegas, 
demonstrou à Nação que quer o diá­
logo. Dialoguemos, esclareçamos o 
povo e estou certo de que haveremos 
de alcançar o desenvolvimento econõ­
mico e social. objetivo que o govêrno 
representa do nor V. Exa. persegue 
patriOticamente. 

Senh0r Ministro, os agradecimentos 
do Senado Fedf'tal e a coníiança ir­
restrlta na acão governamental do 
preclaro Presidente Médici. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESJDt;NTE (.João Cleofas) 
- A Presidência associa-se igualmen­
te à manifestaç-ão de agradecimento 
do eminente Líder da Maioria e se 
congratula sobretudo com V. Exa., 
Sr. Ministro da Fazenda, e com a 
própria Nação brasileira, por ouvir 
aqui uma expflsição proferida. com 
tanta oportunidade e com tanta luci­
dez, sôbre os problemas que interes­
sam ao destino do nosso País. 

Suspendo a Sessão por 15 minutos, 
a fim de que todos os Srs. Senadores 
possam cumprimentar o eminente Sr. 
Ministro da Fazenda. 

f Suspensa às 16 horas e 30 minutos, 

a Sessão é reabtrta às 16 horas e 50 
minutoS.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleolas) 
- Está reaberta a Sessão. 

Tem a palavra• o nobre Senador José 
Erm1r\o. 

O SR. JOSÉ ERMIRIO (Lê o se­
JUinte discurso) - Senhor Presiden­
te, Senhores Senadores. Assomo à tri­
buna desta Casa para trazer uma 
mensagem de júbilo sôbre a figura de 
um grande brasileiro, cuja vida tem 
sido um exemplo de virtudes, voltada 
para o bem do Brasil e dedicada à 
Igreja. Refiro-me a Dom Carlos Car­
melo de Vasconcelos Motta, que hoje 
completa 80 anos de vida. Aproveito 
esta oportunidade para manifestar 
nossas congratulações pelo significa­
tivo evento. Nasceu Dom Carlos da~ 
mais tradicionais famílias mineiras e 
filho de pais profundamente católi­
cos, em Caeté, hoje Bom Jesus do 
Amparo, em Minas Gerais. Apesar de 
sempre requisitado para as lides po­
líticas, não resistiu à sua vocação pa­
ra o sacerdócio, tendo cantado sua 
primeira missa na Matriz do Santíssi­
mo Sacramento, na Paróquia de Ta­
quarassu. Aí começou sua merecida 
ascenção, sendo sagrado Bispo, aos 30 
de outubro de 1932, na Matriz de São 
José, em Belo Horizonte. No Consis­
tório de 16 de dezembro de 1935, foi 
preconizado Arcebispo Metropolitano 
de São Luís do Maranhão, assumindo 
o seu govêrno eclesiástico aos 27 de 
abril de 1936. Arcebispo Metropolitano 
de São Paulo, aos 13 de agôsto de 
1944. No Consistório de 18 de fevereiro 
de 1945, o Papa Pio XII elevou-o à 
condição de Cardeal, recebendo o Pur­
purado aos 20 do mesmo mês. São de 
conhecimento de tôda a Nação as 
múltiplas e variadas realizações do 
Cardeal Motta, em São Paulo. Em 
1946, fundou a Pontifícia Universida­
de Católica de São Paulo. Amparou 
por todos os meios ao seu alcance e 
encorajou a fundação de inúmeros 
educandários do Curso Primário, Se­
cundário e Normal. Instituiu o Semi­
nário de Vocações Adultas, reformou 
e ampliou o Seminário Central e Me~ 

nor, estabeleceu a Pontifícia Faculda­
de de Teologia e intensificou a Obra 
das Vocações Sacerdotais. Foram 
muitas as suas obras e seria até fas­
tidioso enumerá-las tôdas. 

0 SR. PETRõNIO PORTELL~ -
Permite-me' V. Exa. um aparte, nobre 
Senador José Ermírio? 

O SR. JOSE ERMiRIO - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Petrônio Portella - Na opor­
tunidade, senador José Ermirio, que­
ro pedir a V. Exa. transforme esta 
manifestação pessoal de homenagem 
na homenagem, também, da Maioria 
desta Casa, que comunga com o nobre 
Seria(ior os mesmos conceitos sôbre a 
figura extraordinâ.ria do Cardeal Dom 
Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta. 
Peço, pois, que V. E.xa., já agora, ex­
presse, igualmente, o pensame.nto da 
Liderança do Govêrno no Senado. 

O SR. JOSI': ERMiRIO - Os meus 
agradecimentos pela justiça do apar­
te de V. Exa., Senador Petrônio Por­
tella, porquanto o Cardeal Dom Carlos 
Carmelo de Vasconcelos Motta foi do 
Maranhão para São Paulo e, em pou­
co tempo, conquistou a admiração de 
todos os paulistas, bem como de di­
versas regiões do País. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite-me 
v. Exa., nobre Senador José Errnirio, 
um aparte? 

O SR. JOSE ERMIRIO - Pois não. 

O Sr. Ruy Carneiro - Senador José 
Ermírio, V. Exa. está rendendo home­
nagem a uma das maiores figuras da 
Igreja no Brasil - Dom Carlos Car­
melo de Vasconcelos Motta. ])ou mi­
nha solidariedade e meus aplausos à 
iniciativa do ilustre colega. V. Exa., 
Representante do Estado de Pernàm­
buco. porém tão bem identificado com 
a vida do glorioso Estado de São Pau­
lo, isto lhe permite o privilégio de 
discorrer com tanta profundidade sô­
bre a atuação maravilhosa dêsse Prin­
cipe da Igreja, que há tantos anos 
vem dirigindo os católicos paulistas, 
adorado pelo seu rebanho e admirado 
por todo o Brasil. Certa vez, estive 
em São Paulo, lntegra.ndo uma comi­
tiva do eminente Presidente Juscelino 
Kubitschek que se deslocou de Bra­
sília a São Paulo para render uma 
especial homenagem ao Cardeal Car­
melo de Vasconcelos Motta. Nessa 
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oportunidade, me recordo que o Pre­
sidente Juscelino nos apresentou e 
demais parlamentares e amigos de 
sua comitiva â. S. Eminência e no de­
correr de sua amena palestra senti­
mos a grandeza daquele notável Pas­
tor, ressaltandCI carinhosamente a 
nossa Igreja e patriàticamente a nos­
sa Pátria. Deus guarde o grande 
Cardeal, Arcebispo de Aparecida, D. 
Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta 
que hoje festeja os seus 80 anos de 
uma existência cheia de virtudes, ãr­
duo trabalho na defesa dos sagrados 
principias da Igreja Católica Romana 
e que neste instante, através dos bri­
lhantes e Judiciosos conceitos de V. 
Exa., recebe verdadeira consagração 
do Senado da República. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Agradeço 
o aparte, nobre Senador Ruy Carnei­
ro, e· a justiça que V. Exa. proclama 
para êsse grande brasileiro. 

O Sr. Clodomir Millet - V. Exa. me 
permite um aparte? (Assentimento do 
orador.) Dom Carmelo foi Arcebispo 
de São Luís do Maranhão e lâ exer­
ceu suas atividades, se não me en­
gano, durante oito anos. O sentido de 
equilíbrio, de inteligência, de ordena­
ção que deu aos trabalhos da Arqui­
dlocese, os trabalhos ali desenvolvidos, 
inclusive no que diz respeito aos pro­
blemas de ordem social do Estado, fi. 
zeram de S. Eminência, durante o 

· tempo em que estêve no Maranhão, 
um grande cidadão maranhense. Dom 
Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta 
de lá saiu, indo para São Paulo. Mas, 
ao que sei, sempre procurou manter 
aquêle sentimento de afeição para 
com a gente do Maranhão, que o hos­
pedou durante o tempo em que foi 
seu Arcebispo. Âs congratulações de 
V. ilxa. quero associar as congratula­
ções do meu Estado, do povo de mi­
nha terra, em comeritoração aos 80 
aúos de vida do eminente Cardeal, 
hoje, de Aparecida. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Senador 
Clodomir Millet, V. Exa., que conhece, 
de pe~to, o cardeal Dom Carlos Car­
melo de Vasconcelos Motta, sabe o 
quanto êle tem o Maranhão no cora­
ção. Falava, com entusiasmo, no Ma­
ranhão; !alava sôbre suas riquezas. 
Todo o ,programa de sua vida, em São 
Paulo, era o grande Maranhão, êsse 
Maranhão desconhecido que o Brasil 

precisa conhecer. Eu andei centenas 
de quilômetros a cavalo, em regiões 
em que não poderia ir automóvel. 
Mas tenho a satisfação de dizer que 
é um grande Estado que o Brasil pre­
cisa conhecer. 

O Sr. Argemiro de Firueiredo ·~ 

<Com assentimento do orador.) - p,~­

d! aparte para solicitar que V. Exa .. 
nesta homenagem justa que ora está 
promovendo a Dom Carlos Carmelo 
de Vasconcelos Motta, fale, por igual, 
em nome do Movimento Democrático 
Brasileiro. t homenagem j ustissima e 
V. Exa., por essa !onna, não estará 
falando, apenas, em seu nome pE·s­
soal, nem em nome do Partido da 
Maioria; fala, agora, autorizado que 
está, em nome do Movimento Demo­
crã.tico Brasileiro. 1 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - É grande 
alegria para nós ouvir de V. Exa .. Se­
nador Argemiro de Figueiredo, a pro­
clamação do MDB. É de justiça, D. 
Carlos Carmelo bem merece isso. 

(Retomando a leitura.) 

De grande significação histórica foi 
a realização da primeira missa em 
Brasília, em 3 de maio de 1957. a que 
tive a honra de assü:tir. Sempre foi 
ardoroso devoto de Nossa Senh()ra 
Aparecida e atendendo razões de saú­
de e idade, rogou ao Papa Paulo VI, 
e recebeu, em 19 de aoril de 1964, sua 
'transferência para a Arquidiocese de 
Aparecida, onde se encontra até hoje. 
Nos seus anos dedicados à Igreja e ao 
Brasil apresenta uma fôlha de servi­
ços incomparãvel. 

Tive a felicidade de trabalhar com 
Sua Eminência, na qualidade de pre~ 
sidente das obras das tórres da Ca­
tedral de São Paulo, durante muitos 
anos. Pude verificar ~ entusiasmo que 
transbordava, o trabalho que dispen­
dia, em prol daquela Casa de D~eus. 

Foi grande a sua luta, a qual era con­
duzida com acendrado espírito de 
amor cristão, elevada compreensão e 
infatigável disposição de vencer. 

Ao ilustre prelado. grande caráter 
e grande brasíleiro, ·1acionaiista ver .. 
de-amarelo, os nossos efusivos para .. 
béns, nossas q,fetuosas saudações e hu­
milde reverência, pedindo ao Cr:ludor 
para que lhe dê muitos anos de -vida 
para felicidade de Aparecida, de São 
Paulo e do BrasU, de todos os brru;i~ 

leiros que o amam e de quem recebe 
expressivas manifestações de carinho. 
De parabéns também, a Igreja, que 
hoje tem a satisfação de ver uma das 
suas figuras mais eminentes comple­
tar s~u octagésimo aniversário. <Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEr!TE (~'ernando Cor­
rêa) -Tem a paiavra o Sr. Senador 
Flávio Brito. 

O SR. !fLAVIO BRITO (Sem revisão 
do orador'.> -Senhor Presidente e Se­
nhores Senadores. 

Honrado com a designação de S. 
Exa. o Sr. Presideni-e da República 
para integrar a Delegação de nosso 
País à 54.a Sessão da Conferência In­
ternacional do Trahalho, em Gene· 
bra, realizada de 3 a 25 de junho, na 
qualidade de Assessor Técnico e re­
presentante da classr empresarial ru­
ral, ali assiati aos mais destacados 
pronunciamentos, partidos das dife­
rentes delegações presentes â.quele 
certame. Não poderia deJxar, nesta 
oportunidade, de ressaltar a lmpor­
tâncta e a significação dos que foram 
emitjdos pelos nossos companheiros, 
Deputado Jessé Pinto Freire. Presi­
dente da Confederação Nacional do 
Comércio, Dr. Antônio Pereira Magal­
di, Presidente da- Federação dos Em­
pregados no Comércio do Estado de 
São Paulo, os quais, imbuídos do mais 
elevado espírito cívico e vasados na 
mais autêntica filosofia trabalhista, 
calaram fundo no conceito d.as dife­
rent~as delegações ali presentes. 

Assim, Senhor Presidente e Senho­
res Senadores, faltaria com o mais 
elementar dever de brasileiro e com­
panheiro, se não desse àqueles pro­
nunCiamentos o destaque que mere­
cem, ao solicitar a transcrição nos 
Anais desta Casa como ora o faço. 

Não poderia deixar, nesta oportu­
nidade, de ressaltar a importância e 
a significação daquele magno con­
clave, ao qual compareceram tôdas as 
nações, com os seus problemas, para 
que sejam discutidos nas sessões ple­
nárias e, posteriormente, levados às 
grandes votações. 

A delegação brasileira, êste ano, foi 
chefiada pelo emmente Ministro do 
Trabalho e Previdência Social, Júlio 
Barata, que procurou levar uma As­
sessoria, na sua Delegação governa~ 
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"mel'!tal; representativa de todos os se­
tores. mais importantes, do Ministério 
do Trabalho, tais como, o do Depar­
tamento de Salários cujo seu Diretor 
Dr. João Jesus Sales de Pupo e do 
Departamento de Mão-de-Obra do 
Ministério do Trabalho dirlgido pelo 
Dr. Roberto Danneman e outros da 
delegação governamental para afir­
mar, como fêz S. Exa. no seu discur­
so, que o Govêrno do Presidente Mé­
dici tem dado tôda assistência aos 
trabalhadores. 

Para nosso orgulho, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, pudemos verificar que 
o Brasil está muito mais adiantado 
quanto à assistência, em diversos se­
tores, principalmente no setor rural. 

Funcionaram, diàriamente, mais de 
oito comissões e a delegação brasilei­
ra composta de número reduzido de 
membros, todos técnicos - tanto os 
representantes do Govêrno quanto de 
patrões e empregados - participou 
diligentemente dos trabalhos. Verifi­
cava-se que faltavam delegados para 
acompanhar, permanentemente, as 
discussões das matérias mais impor­
tantes, mas o que eu posso testemu­
nhar aos Srs. Senadores é a integra­
ção que houve entre os trabalhadores 
da indústria, dos transportes, da agri­
cultura, empresários da indústria, do 
comércio, dos transportes, da agricul­
tura, todos êles sob a mesma orien­
tação do presidente da nossa delega­
ção, o Sr. Ministro Júlio Barata. Ape­
sar do número reduzido de delegados 
faltando às vêzes representante em 
s.lgumas comissões, esta unidade da~ 
va condições para que a delegação do 
Brasil fôsse unânime na votação de 
tôdas as proposições, de todos os as­
suntos de interêsse do nosso Pais. 

O próprio representante do delega­
do dos trabalhadores pronunciou dis­
curso combatendo os delegados de al­
guns países, como Cuba, Uruguai, Ar­
gentina e outros, que atacaram oBra­
sil. Ele provava, nessa peça, que tudo 
aquilo que diziam eram infâmias con­
tra o nosso País. O Sr. António Perei­
ra Malgadi, Diretor da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores do Co­
mércio e os delegados da mesma con­
federação protestavam veemente­
mente contra aquelas acusações, ba­
seadas em informações de maus brasi­
leiros que hoje percorrem a Europa, 
procurando, principalmente naquela 

oportunidade, em Genebra, desfigu­
rar o trabalho dos governos da Re­
volução, de 1964 para cá. 

O discurso pronunciado pelo Depu­
tado Jessé Pinto Freire ,delegado dos 
empregadores e Presidente da Con­
federação Nacional do Comércio, con­
testando também aquelas acusações, 
era uma prova da nossa unidade. pro­
va de que, Govêrno e Trabalhadores 
de todos os setores, estavam firmes, 
protestando contra aquelas acusa­
ções, contra aquelas infâmias que, tal­
vez, mal informados, aquêles delega­
dos daqueles países faziam ao Brasil. 

Assim sendo, peço que constPm dos 
anais desta Casa os discursos do Pre­
sidente da Confederação dos Traba­
lhadores e do Presidente da Delega­
ção Patronal, pronunciados em Gene­
bra, durante a realização da Confe­
rência. 

Muitas vêzes, o Govêrno brasileiro 
é acusado, pela má imprensa, de que 
as nossas delegações - principalmen­
te essa que todos os anos comparece 
em Genebra - em sua maioria. vão 
ao exterior apenas fazer turismo. 

É injusta a imprensa que as~im di­
vulga. A deiegd.Ç~o. a que me refiro, 
uma das menores em número, foi 
grande noutro sentido. Os delegados 
da Confederação dos Trabalhadores 
da Agricultura que comparereram 
com grandes dificuldades pois o fize­
ram por conta própria, asism como 
as delegações dos trabalhadorl"S em 
transportes, as da indústria e do co­
mércio, todos foram por r::nnt8 pró­
pria. A delegação do Govêrnf'l. O Mi­
nistro do Trabalho teve a preocnpa­
ção de constitui-la na sua maioria 
com funcionários da delegacão bra­
sileira de Genebra, a fim rlP PVitar 
ônus. Ainda assim, alguns jnrr::~is di­
vulgaram que a delegação hr::u:íleira 
para a 54.a Reunião da Co:1ferênr.ia 
Internacional do Trabalho foi nume­
rosa. Na verdade, os ônus da. repre­
sentação correram a maioria por con­
ta dos próprios tra.balhadorPs, das 
suas federações, dos seus siprlif'atos, 
como é o caso dos sindicatns rurais 
dos trabalhadores, que grande); .«ervl­
ços prestaram ao Brasil, ao divulgar 
para o.s trabalhadores de todoF aquê­
les países, principalmente rios pflü;es 
acusadores do Brasil, que êlPs tinham 
condições de liberdade no Brasil, que 
o Brasil era um pais livre. 

Sr. Presidente e Srs. Senadnre.s,
1
co­

mo Presidente da Confederação Na· 
cional da Agricultura e Senador pelo 
Estado do Amazonas, é com sati:;;fa­
ção que transmito a V. Exa. e aos Srs. 
Senadores que a Delegação Brasilei­
ra à Conferência Internacional do 
Trabalho, na 54.a. reunião, em Gene­
bra, pequena em número, realizou um 
grande trabalho. 

Senhor Presidente, do meu discur­
so faço constar a composição dá Dele­
gação Brasileira, com reprl":sentantes 
governamentais, dos trabalhadllreR e 
dos empregadores. Grande homPna­
gem prestaram êsses repreRentBntes 
ao Brasil, ao dizerem, a p1Pna fôrça 
de seus pulmões. que neste Psís, no 
govêrno do Presidente Médici, há li­
berdade. Isto, Sr. Presidente, foi dito 
pelos trabalhadores da inri{tstria e 
pelos trabalhadores da agri(';ultura e 
dos transportes - vale muito fora do 
Brasil. 

São os seguintes: 

Sr. Júlio de Carvalho Barata, Mi~ 
nistro do Trabalho e Previdência So~ 
cial. 

Delegados Governamentais: 

Sr. Ramiro Saraiva Guerreiro, Che· 
fe da Delegação Permanente do Bra· 
sil, em Genebra: Sr. José Lnc>i!'lnn da 
Nóbrega Filho, Procurador do Institu­
to Nacional de Previdência Sn<"'iaJ e 
Membro da Comissão Permanente de 
Direito social. 

Conselheiros Técnicos: 

Sr. Roberto Nicolau Danneman, Di­
retor-Geral de Mão~de-Obra do Mi­
nistério do Trabalho; Sr. José da Ro­
cha Vaz, Chefe do Gabinete Adjunto 
do Ministério do Trabalho. Sr. João 
Jesus de Salles Pupo, Diretor-Geral do 
Departamento Nacional de Salários; 
Sr. Kival Soares Cerqueira, ConRelhei­
ro da Secretaria-Geral do Ministêrio 
do Trabalho; Sr. Fanor Cumplido Jú­
nior, Ministro de Assuntos Comerciais 
da Delegação Permanente em Gene­
bra; Sr. Henrique Augusto de Araú­
jo Mesquita, Conselheiro da Embaixa­
da; Sr. Mauro Sêrgio da Fonseca Cos­
ta Couto, Secretário da Delegação 
Permanente do Brasil em Genebra: 
Sr. António Amaral de Sampaio, Se­
cretário da Delegação Permanente do 
Brasil em Genebra; Sr. Emmanoel 
Massarani, Agregado da Embaixada da 
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Delegação Permanente do Brasil, em 
Genebra; e Sr. Rudolfo Paula Lopes, 
da Delegação Permanente do Brasil 
em Genebra. 

Deleiado dos Empregadores: 

Sr. Jessé Pinto Freire, Presidente 
da Co~federação Nacional do Comér~ 
cio. 

Conselheiros Tét::nicos: 

Senador Flávio da Costa Brito, Pre­
sidente da Confederação Nacional de 
Agricultura; Sr. Luís Felipe Saldanha 
da Gama Murgel; Sr. José Papa Jú­
nior; Sr. Ranulfo Tôrres Raposo; Sr. 
Jones Santos Neves Filho; Sr. Jorge 
Duprat Figueiredo; Sr. Silvio LeHe 
Franéo~ Sr. Antônio Horácio Pereira; 
Sr. Fern.ando Sequeira Santos; Sr. 
Mério S. W. Battendieri; Sr. Antónto 
Arlindo Laviola. 

Delegado dos Trabalhadores: 

Sr. Antônio Pereira Magaldi, Dire­
tor da Confederação Nacional àe Tra· 
balhadores do Comércio. 

Conselheiros Técnicos: 

Sr. Mário Lopes de Oliveira. Dire­
tor da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Transportes Terres­
tres; Sr. João Maia da Silva Filho; 
Sr. Carlos Alberto Gomes Chiarelli; 
Sr. José Felix Neto e Sr. Olavo Pre­
viatti. 

Era o que tinha a dizer. (l\luito 
bem! Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE EM SEU 
DISCURSO O SR. SENADOR FLAVIO 
BRITO. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
DEPUTADO JESS};; PINTO FREI­
RE, DELEGADO EMPRESARIAL DO 
BRASIL, PERANTE A 54.• SESSÃO 
DA CONFERENCIA INTERNACIO­
NAL DO TRABALHO 

Genebra, Junho de 1970. 

Senhor Presidente, 

Meus Senhores: 

Esta 54.3 Sessão da Conferência In­
ternacional do Trabalho permite-nos, 
ainda uma vez, verificar através do 
relatório do Sr. Diretor-Geral, o quan­
to êste organismo tem procurado. den­
tro de sua esfera de ação, ~umprir os 
objetivos de sua criação, a servi.ço da 
juatlça social • da paz. 

Estamos certos de que êste esfôrço 
tem se desenvolvido sob a inspiração 
de um nobre ideal, e de que nenhum 
esfôrço tem sido poupado no sentido 
de dar à atuação da Organização ln·· 
ternacional do Trabalho caráter obje .. 
tivo e prático, buscando na medida do 
possível harmonizar, em todo o mun .. 
do, os interêsses do capital e do tra .. 
balho. 

Creio que podemos todos congratu­
lar-nos pela continuidade desta atua­
ção, cujo êxito final depende menos 
desta entidade, do que da contribui­
ção leal e corajosa que cada um dos 
países participantes possam dar-lhe 
no sentido de tornar efetivas as sa­
dias recomenda~ões aqui originada.s. 

A Ordem do Dia . desta sessão bem 
reflete a permanente preocupação da 
Organização Internacional do Trab~,­
lho face aos problemas da atualidade, 
que tanto afetam os países desenvol­
vidos, como aquéles em caminho de 
desenvolvimento. 

Um dêles, de modo especial, sensibi­
liza o setor empresarial do Brasil que 
aqui tenho a honra de representar. 
Refiro-me ao contido no item 6.0 da 
Agenda - programas especiais de 
emprêgo e de formação da juventude 
em face do desenvolvimento - qlle 
aqui estamos debatendo em Segunda 
discuss'ío. 

O problema da formação profissio­
nal dos jovens para o Comércio, In­
dústria e Serviços, foi enfrentado há 
25 anos pela classe patronal brasileira, 
que se propôs organizá-la, dirigi-la. e 
mantê-la com seus próprios recursos, 
sem qualquer contribuição por parte 
dos cofres públicos, nem do.s empre­
gadores a serem beneficiados. 

Permito-me ocupar-me do assunto 
perante esta nobre assembléia. menos 
para orgulhar-me do que fizemos em 
meu País, do que para mostrar. com 
um exemplo prático, como podem os 
empregadores, por sua iniciativa, con­
correr de modo efetivo, para a conso­
liQaçâo da paz social, a serviço do de­
senvolvimento. 

O ritmo intenso em que se proc(~ssa 
a evolução social e, em particular, o 
avan.<yo da ciência e da tecnologia, tor­
nou o desenvolvimento nos recursos 
humanos como fator de progresso e 
bem-estar social a grande constante 

nos planejamentos nacjonais e inter­
nacionais. 

Isso ronsíderando, fundamos o Ser­
viço Nacional de Aprendizagem Co­
mercial ISENACJ para a formação de 
profissionais para o Comércio, e o Ser­
viço Nacional de Aprendizagem In~ 

dustrial (SENAI), para idêntica tarejla 
na indústria. Isso, que no momento 
presente constituiria mera conseqüên­
cia de tal estado de coisas, represen­
tou, quando de seu surgimento, uma 
evidência de grande descortínio por 
parte daqueles que o idealizaram .. É 

bem verdade que o após.guerra, acar­
retando profundas mudanças sociais 
e, em particular grand.es alterações no 
plano econômíco, fêz convergir a aten­
ção do setor empresarial para a ne­
cessidade de dotar o Pais de mão-de­
obra capaz de incrementar a produti­
vidade nacional. 

O que empresta,. todavia, à criação 
do SENAC e SENAI um cunho quase 
precursor, antecipando-se a condições 
que mais tarde surgiriam, é a grande 
ênfase da intenção social, que marca 
tôda a sua obra. Desde os primeiros 
momentos, quando mal se delineava 
a filosofia que nortearia o seu traba­
lho, até a hora presente, quando tôda 
uma série de princípios já se tradu­
ziram em realizações, esta intenção 
se configura em duplo objetivo: 1) 
promoção social do trabalhador vin­
culado às atividades de comércio e in­
dústria, e serviços, através da forma­
ção profissional; 2) progresso do País 
e conseqüente bem-estar social. mer­
cê do ...Jesenvolvimento dos recursos 
humanos. 

Esta mesma elevação de propósitos 
que preside à criação do SENAC e 
SENAI, vai expressar-se no plano filo­
sófico por um approach dos proble­
mas educacionais em que a formação 
profissional implica. Desta forma, ve­
mo·la realizar com mais segurança 
a medida que ganha experiência, a 
qualificação da mão~de-obra para as 
atividades de Comércio, Indústria e 
serviços, nos verdadeiros têrmos em 
que a formação profissional deve ser 
entendida - preparação especializa­
da corno parte do processo de desen· 
volvimento integral da pessoa huma­
na. Esta orientação, vemo-la refletida 
no atendimento especial do menor 
aprendiz, engajado nas emprêsas que 
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constitui <> objetivo primordial, da 
criação das Entidades mencionadas. 

Também as encontramos, embora 
tratada e dosada diferentemente, na.s 
oportunidades proporciOnadas aos 
trabalhadores adultos. E por fim, ain­
da ela se faz presente nas iniciativas 
destinadas ao próprio empresário, aos 
quais desde alguns anos estendeu sua 
atuação. 

Tal compreensão, deve-se esclare­
cer, não implica, prOpriamente, a su­
pervalorização dos aspectos gerais cta 
formação profissional, em detrimento 
dos conteúdos e técnicas específicos. 
Representa, antes, o reconhecimento 
de uma relação de dependência, cuja 
negação prejudicaria a própria efi­
ciência e rentabilidade de qualquer 
programa nesta área. 

Consc'ente de suas responsabil1da~ 
des face ao profissional que prepara, 
o SE!'!AC e SJ!NAI não esquecem que 
sua obra deve inserir~se no contexto 
nacional, concorrendo para o aumen .. 
to de sua produtividade. Coerente­
mell'te buscam desenvolver um siste-­
ma de foi-mação profisisonal, cujas 
programações tenham como ponto de 
partida objetivos fixados judiciosa­
mente, para serem atingidos median-­
te conteúdos e técnicas adequados. 
Para isso procuram identificar atra-­
vés de estudos e pesquisas, as neces-­
sidades de formação de rnão~de~obra, 
assim como as características das 
funções e ocupações inerentes a êste 
carnpo. 

Podem hoje orgulhar-se de possuir 
sistema de ensino próprio no sentido 
mais amplo do têrmo, isto é, um com­
ple:x:o de programações de formação 
profissional efetivadas através de cur. 
sos, seminários etc. Contam para isto 
com instalações para ensino especia­
lizado, nos quais se emprega a me­
todologia adequada. 

seus vinte e um Departamentos Re­
gionais, situados nos vários Estados 
da Federação, mantém cursos para 
menores (aprendizes e candidatos a 
emprêgo), cursos para trabalhadores 
adultos, e iniciativas destinadas a ho­
mens de emprêsa. 

Nas classes de aprendizagem, cons­
tituidas por menores encaminhados 
em boa parte pelos próprios estabele­
cimentos, o processo educacional se 
caracteriza pela correlação estudo-

trabalho e se enriquece pela assistên­
cia psicológica também prestada ao 
aprendiz. 

A esta clientela compulsória e re­
gular soma-se contingente especial de 
menores candidatos a emprêgo, a 
quem é proporcionada habllitaçiio 
profissiOnal. 

A inclusão dêsses jovens em pro~ 

gramas regulares de formação pro~ 

fissional, embora represente solução a 
prazo relativamente longo, por impe~ 
rativo de estágio de desenvolvimento 
em que se encontra o País, participa, 
em essência, do mesmo propósito que 
dita a adoção de programas especiais, 
destinados a integrar a juventude na 
fôrça de trabalho. 

Vale acrescentar que a êsse mesmo 
contingente se propicia formação pro­
fissional, possibilitando-lhe, assim, en­
carreiramento adequado. 

Com vistas ao atendimento de tra­
balhadores adultos, mantêm as Entl· 
dades programação rica constituída 
de cursos de níveis varlactos, desde os 
que preparam para tarefas simples 
até os que qualificam para funções de 
maior complexidade. 

A essa contribuição do empresaria­
do brasileiro se deve acrescentar ini­
ciativas desenvolvidas através de 
Acôrdos e Convênios com instituições 
particulares e sobretudo organismos 
governamentais, num esfôrço conju~ 
gado para resolver e mesmo prevenir 
problemas decorrentes da correlação 
despreparo profissional ~ desemprê~ 
go. 

A superação dessa problemática, 
com reflexos diretos 11a produtividade 
da emprêsa, con3titui-se hoje em ob­
jeto de preocupação cada vez maior 
dos empresári{JS, conscientes do signi ... 
ficado dos recursos humanos para o 
processo produtivo. 

Nêsse sentido vêm dando o SJ!NAC 
e SENAI sua contribuição, mediante 
programações destinadas às emprê~ 

sas, com vistas à atualização dos 
staffs dirigentes e assessoramento na 
solução de problemas organizacionais 
e metodológicos referentes às áreas de 
sua atuação. 

A identificação, dêsses organismos, 
de seus caminhos, graças ao amadu­
rec-imento conquistado em cinco lus­
tros de trabalho, conduz a perspectl· 

vas promissoras, - seja quànto 1W · 
maior alcance do seu sistema, seja na 
diversificação e aperfeiçoamento de 
suas programações - a serviço da 
preparação de recursos humanos para 
o desenvolvimento. 

Dois procedimentos, inspirados ern 
suas metas gerais de qualidade e 
quantidade, traduzem essa perspecti­
va - incremento e apuro técnico de 
seus programas especiais para jovens, 
que respondam de forma eficaz a pro­
blemas emergentes da realidade só· 
cio-econômica. 

O reconhecimento, aliás, de que a 
eficácia de uma Iniciativa depende 
estritamente de seu grau de operacio;­
nalidade, dita a preocupação dessas 
entidades em imprimirem aos se~1s 

programas cunho objetivo, funcional, 
sem perder de vista a intenção social, 
que marca tóda sua obra. 

É esta mesma preocupação que •tS 

têm movido a defender a valorização 
do próprio exercício profissional co­
mo instrumento de promoção social 
do trabalhador, sobretudo em países 
emergentes, em que mais da metade 
da sua fôrça de trabalho é composta 
de jovens precocement'"' engajados 
nas atividades produtivas. 

• • • 
Quero penttenciar~me por haver tão 

longamente ocupado a atenção desta 
eminente assembléia com a exposição 
que acabo de fazer. 

Entendi, entretanto, que não devia 
deixar de trazer ao seu conhecimento 
os bons resultados obtidos no Brasn 
por esta iniciativa dos empregadores, 
em espontânea colaboração com os es­
forços governamentais no campo da 
formação profissional. 

Creio ser ésse exempl." único no 
mundo, em que empresários e govêr­
no executam, em conjunto, semelhan­
te tarefa no terreno da formação pro~ 
ftssional, com vistas ao desenvolvi­
mento. 

Regozijo-me ao trazer êsse fato ao 
conhecimento da 54.a Ses"lão da Con­
ferência Internacional do Trabalho, 
no preciso momento em que maus 
brasileiros se aplicam numa campa­
nha reprovável de descrédito do Pa1s 
no exterior, apontando seu govêrno 
como responsã vel por imaginários 
atentados aos direitos do homem. 
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O (J,ue na realidade se verifica é que 
no Brasil há uma convergência de es­
forços de tôdas as classes em tôrno do 
govêrno, em uma obra de recupera­
ção nacional, que nurn ambiente de 
ordem e de disciplina fêz a inflação 
baixar de 96% em 1964, para 24% em 
1969, prevendo-se que desça a 17% no 
corrente ano, e para 10% em 1971. 

Tais resultados, se desagradam aos 
que no exterior combatem a atual si­
tuação política do meu País, em com­
pensação são aplaudidos por quantos 
desejam vêr o Brasil progredir num 
clima de ordem e de tranquilidade, in­
tegrado na ... comunidade mundial en­
tre os que trabalham decididamente 
pela paz e pela justiça social. 

Estas, as considerações que me per­
miti, Senhor Presidente, no momento 
em que nos preocupamos, nesta Con­
ferência, com tamanho in terêsse pe­
los programas especiais de emprêgo e 
de formação da juventude em vista do 
desenvolvimento. 

Muito obrigado. 

DISCURSO PRONUNC!ADO PELO SR. 
ANTONIO PEEEIRA MAGALDI, DI­
RETOE DA CONFEOEEAÇAO NA· 
CIONAL DOS TRABALHADORES 
NO COM!l;ECIO, E DELEGADO DOS 
TRABALHADORES A 54.• SESSAO 
DA CONFEEJl:NCIA INTERNACIO· 
NAL DO TRABALHO, EEAL1ZADA 
EM GENEBEA, EM JUNHO DE 1970. 
Senhor Presidente da Conferência, 
Senhores Delegados. 

Tenho a grande hol:lra de tomar a 
palavra, nesta solene assembléia, em 
nome dos trabalhadores brasileiros, 
como membro da Delegação do Brasil. 

Antes de transmitir ao conhecimen­
to dos meus pares alguns dados atua­
lizados, de como o meio trabalhista 
brasileiro vai vertiginosamente se de­
senvolvendo, nermitam-me, em nome 
dos trabalhadores brasileiros, evocar a 
excelsa figura que, durante longos 
anos, soube com sua personalidade al­
tamente distinta e equilibrada, seu sa­
ber jurídico e seu savoir faire, manter 
intacto o prestígio da Organização In­
ternacional do Trabalho, conseguindo 
fazê-la evoluir brilhantemente no 
se~tido de suas próprias e grandes fi­
nalidades, quais sejam, entre outras, 
o equHíbrio harmonioso das represen­
tações anualmente presentes neste 

grande cenáculo; tõdas à procura da 
melhor fórmula da Paz SOcial. 

Refiro-me ao Senhor David Morse, 
que deixou o supremo pôsto de Dire­
tor-Geral dêste Organismo, após lon­
gos anos de colaboração diária e pro­
fícua, colocando-se sempre na elevada 
posição de Juiz, face aos naturais em­
bates entre os membros governamen­
tais, os representantes patronais e os 
representantes dos trabalhadores. 

Nunca falhou a sua aguda visão dos 
fatos hodiernos e das repercussões :oo 
mundo do trabalho, ao longo dos mui­
tos anos do Organismo sob sua cuida­
da direção geral, conseguindo desen­
volver pouco a pouco a noção do im­
prescindível entendimento do equili­
brio entre as três grandes fôrças c.ue 
aqui comparecem: govêmo, emprega­
dores e empregados. E, assim, impri~ 
miu a fôrça de sua extraordinária 
personalidade nos conselhos e indi-. 
retamente nos instrumentos interna-­
cionais que de Genebra partiam pa ... 
ra o mundo como autênticas fontes de 
direito ainda em construção. 

Destarte, em nome dos trabalhado-­
res do Brasil, é com emoção e num 
preito de justiça que formulo esta 
saudação a quem dela é merecedor, o 
inolvidável David Morse, cujo afasta­
mento do nosso convívio diário não o 
distanciará dos nossos pensamentos, 
projetada a sua inconfundível figura 
na memória dos tempos, como o mais 
legitimo e prestigioso trabalhador do 
mundo. 

No entanto, os trabalhadores brasi­

leiros têm a certeza de que o seu su­
cessor, Wilfred Jenks, que já v:.nha 
prestando à Organização os maí~ as­
sir.alados serviços como principal Di­
retor Geral Adjunto, continuará ago­
ra a emprestar sua natural dedicação 
à OIT, imprimindo à direção do BIT 
uma orientação sábia e dinâmica em 
prol da universalização da Justiça So­
cial. 

Mas, Senhores, ao mesmo tempo em 
que sentimos a ausência de David 
Morse, outra ausência, porém d,~fini­
tiva, cruel e constrangedora, nos afli­
ge e entristece. 

Quero me Í'eferir ao passamento 
inesperado do companheiro Jean Mo~ 
ri, delegado dos trabalhadores da 
Suiça e Presidente do Grupo de Tra­
balhadores do mundo neste plenário, 
e que tanto e de forma tão elevada e 
construtiva atuou nas reuniões da 
OIT. 

Gravando o seu nome na lembran­
ça imperecível das nossas recorda­
ções, aqui nos curvamos perante o 
vulto dêsse grande e atuante compa­
nheiro desaparecido. 

Passando à matéria prOpriamente 
dita dos informes, desejo, como re­
presentante dos trabalhadores do 
Brasil, trazer a esta assembléia, ini­
cialmente e em rápidas pinceladas, 
alguns dados estatísticos sôbre o tre­
pidante progresso econômico-social 
do meu País, ligados às atividades 
trabalhistas. 

No campo da legislação trabalhista, 
o nosso avanço é dia-a-dia mais in­
tenso, adaptando-o o meu País, no 
seu desenvolvimento econômico, às 
exigências do mundo moderno, às ne­
cessidades de sua ordem interna e às 
tradições jurídico-trabalhistas, pro­
piciando a Paz Social, com garantia 
ao empregador, e, ao mesmo tempo, 
proteção aos assalariados. 

Temos hoje uma população supe­
rior a 90 milhões de habitantes com 
um surto demográfico de 3,1% ao ano, 
verificando ser de 9% o crescimento 
no produto nacional bruto, durante o 
ano de 1969. ~sses números compro­
vam o notável progresso sócio-econô­
mico alcançado pelo meu País, graças 
ao clima de harmonia e paz social, 
através do diálogo entre patrões e 
empregados, e a sábia participação 
das autoridades. 

Cientes dêsse desenvolvimento eco­
nômico, os traballiadores brasileiros 
entendem que é chegada a hora de 
generalizarmos o salário profissional, 
sobretudo através da negociação cole­
tiva. Para tanto, porém, parece acon­
selhável e opOrtuna a revisão da le­
gislação disciplinadora das conven-
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ções coletivas de trabalho. As Confe­
derações Nacionais de trabalhadores 
e, certamente, as de EmprP-gadores, 
muito poderão contribuir, num diálo­
go franco com as autoridades gover­
namentais, para o completo êxito des­
sa revisão legislativa. 

Por outro lado, o Departamento 
Nacional de Mão-de-Obra, do Minis­
tério do Trabalho e Previdência So­
cial, em pleno funcionamento, incen­
tiva o aparecimento de maior número 
de empregos. 

Quanto aos numerosos e inter~s­

santes assuntos propostos para exa­
mP no curso da presente reunião, um 
dêles, a nós americanos do sul, toca 
muito de perto. Refiro-me ao estudo 
critico e detalhado dos progressos 
realizados na parte americana do 
Programa Mundial do Emprêgo, es­
tudada no. segunda sessão da Comis­
são Consultiva Interamericana, que se 
reuniu no Salvador, em janeiro de 
1969. 

Tais estudos, como já foi anuncia­
do! propiciarão sem dúvida, melhor 
orientação para as próximas provi­
dências atinentes à matéria. A dis­
cussão geral verificada por ocasião 
da Nona Conferência dos Estados das 
Américas membros da OIT, realiZada 
em Caracas, em abril do presente ano, 
permitiu a fixação de pontos de vista 
préliminares. 

~ digna de louvor, por outro lado, 
a providência tomada pela OIT, de 
fazer reali:?>ar reuniões dêsse tipo nas 
várias partes do mundo, como já 
aconteceu em Caracas, na América do 
Sul, em Accra, no Continente Africa­
no, prevendo-se para um futuro não 
muito longínquo, uma reunião na 
Asia, em Bangkok. 

O problema do pleno emprégo va­
ria, sem dúvida, de região para re­
gião, embora guarde sempre entre si 
alguma similitude. Estudadas, portan­
to, as suas condições nas mais dtver­
.sas latitudes e de como o problema se 

apresenta e deva ser tratado, é óbvio 
que a análise de todos os dados apre­
sentados pela OIT, tenderá a estabe­
lecer fórmula ou fórmulas adequadas 
a cada região para melhor e mais rà­
pidamente levar a cabo esta impor­
tante missão. 

Partindo dêsses estudos genéricos e 
mundiais, temos a esperança de que 
os técnicos da OIT não tardarão a de­
terminar as bases de tais fórmulas, 
flexíveis, aplicáveis e de imenso in­
terêsse para os países em via de de­
senvolvimento, todos sem dúvida, de­
sejosos de pôr em prática medidas 
capazes de solucionar suf'l.s dificulda­
des. 

li: animador assinalar-se que uma 
Comissão de peritos do mais alto ga­
barito técnico reuniu-se em novem­
bro de 1969, para examinar as eXigên­
cias do Programa Mundial de Emprê­
go, e, nesta oportunidade, o sr. Pre­
sidente da Colônia solicitou da OIT 
ajuda ao Govêrno de seu país na or­
ganização de uma política- de pleno 
emprêgo, baseada nas conclusões dos 
estudos já realizados. 

A par, porém, dessas animadoras 
constatações, é de se lamentar que 
ainda em alguns países que se dizem 
civilizados, verifiquem-se, em pleno 
1970, inúmeros casos de trabalho for­
çado, de sanções penais em contra­
tos de trabalho, onde o trabalhador é 
prêso porque abandonou o emprêgo, e 
onde há suspensão de pensão por 
acidentes de trabalho e por motivos 
ideológicos. 

E afirma-se que não são poucos os 
casos dessa natureza. 

Felizmente, no meu Pais, o Brasil, 
não se conhecem tais práticas; ao 
contrário, existem até organismos, 
tais como a Fundação para Seguran­
ga, Higiene e Prevenção de Acidentes 
do Trabalho, que contam com a parti­
cipação de empregados e emprega­
dores, e que também através de Con­
gresso e Reuniões, procuram os diri-

gentes sindicais para os auxiliarem 
nesse setor de amparo e orientação ao 
trabalhador. 

Temos conhecimento de vários paí­
ses onde ocorre exatamente o con­
trário. Aliás, melhor conhecem os 
fatos os ilustres e eminentes Mem­
bros da Comissão de Aplicações de 
Convenções, de onde originou-se tal 
brado de alerta. São todos êles expres­
sivos e cultos juízes, propugnando em 
favor do trabalho livre no mundo. 
Certamente pedirão as providências 
que se fazem necessárias por parte 
da OIT, para que desapareça da hu­
manidade, definitivamente, essa man­
cha degradante. 

Com estas considerações finais, 
desejamos que a Conferência Inter­
nacional do Trabalho continue, como 
até agora, com sua função profícua 
no setor do trabalho, em tôdas as di­
reções. 

Senhor Presidente, permita .. me, 
nesta oportunidade, assinalar a desfa­
çatez com que algumas~ pessoas, cer­
tamente mal informadas, noticiam na 
imprensa européia, matança de ín­
dios, torturas de presos políticos e 
falta de liberdade sindical no Brasil. 
Não passam, tais notícias, de impu­
tações mentirosas, geradas pela falta 
de patriotismo de alguns patrícios 
meus em andanças pela Europa e 
contrariados nas suas pretensões po­
líticas pelo Govêrno progressista do 
atual Presidente da República, o emi­
nente General Emílio Garrastazu 
Médici. 

llsses elementos, na falta de melho­
res argumentos, lançam mãos dessa 
campanha de desmoralização ao meu 
país. Posso afirmar, com segurança, 
que tais acusações são falsas, e as 
portas do Brasil foram Iargam ... nte 
abertas p_elo Govêrno para quem qui­
ser verificar a verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Não h& mais oradores ins­
critos. (Pausa.) 
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Nada mais havendo que tratar, vou 
ençerrar a Sessão, designando para a 
ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 8, DE 1968 

Discussão, em turno único, da re~ 

dação final do Projeto de Resolução 
n.0 8, de 1968 (oferecida pela Comis­
são de Redação, em seu Parecer n.0 

4ó7, de 1970), que suspende, por in­
constitucionalidade, a execução do 
art. 2.0 , letra d, item 12, da Lei n.o 657, 
de 19ó6, e do art. 1.0 da Lei núme­
ro Só!, de 19ó6, do Município de 
Peiotas, do Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 47, DE 1970 

Discussão, em turno único, da· re­
dação final do Projeto de Resolução 
n.0 47, de 1970 (oferecida pela Comis­
são de Redação, em seu Parecer 
n.0 443, de 1970), que suspende, por 
inconstitucipnalidade, a execução do 
art. 6.0 da Lei n.o 8.428, de 23 de no­
vembro de 1964, do Estado de São 
Paulo. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 11, DE 1970 

Discussão, em turno único, <com 
apreciação preliminar da juri<!icidade, 
de acôrdo com o art. 265-A do Regi­

mento Interno, do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 li, de 1970 (n.o l.D7:-B/68, 
na Casa de origem), que modifica o 
1 ó.• do art. ó2 da Lei n.O 5.108, de 
21 <!e setembro de 1966 (Código Na­
cional do Trânsito), tendo PARECER 
COl'ITRARIO, sob n.0 452, de 1970, da 
Comissão: - de Co~stituição e Jus­
tiça, pela injurídícídade. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 

Corrêa) - Está encerrada a Sessào. 

(Levanta-se a Sessão às 17 horm e 

15 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SENA­
DOR GilBERTO MARINHO NA SESSÃO 
ORDINÁRIA DO DIA 14 DE JULHO DE 
1970 QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERI­
ORMENTE. 

O SR. GILBERTO MARINHO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, foi a partir da insti­
tuição da Justiça Eleitoral que o cida­
dão passou a adquirir consciência do 
dil't'!ito de voto e, exercendo·O, viu 
acatada a sua vontade. Apurando E~ 

proclamando imparcialmente os re-­
sultados das umas, consolidou a con·­
fiança pública nos pleitos eleitora\;' 
por ela Preparados, organizados e fis­
calizados como garantia de isenção, 
contribuindo assim para o aprimora­
mento dos nossos costumes político:;, 
para o aperfeiçoamento das práticas 
democráticas. 

Poucos terão contribuído tanto para 
a imagem respeita_da e admirada d.a 
Justiça Eleitoral quanto o Ministro 
Edgar Costa, ontem desaparecido no 
Rio de Janeiro. 

TãO importante como a seguran1;a 
jurídica é a segurança ética que nas­
ce da confiança absoluta nos ho­
mens chamados a administrar jus­
tiça. 

Por isso, é fundamental o respei.to 
que sejam capazes de inspirar os ho­
mens da lei, porque a majestade da 
Justiça se assenta tanto sôbre a dig­
nidade ideal das instituições como <~ô­
bre a dignidade moral dos magistra­
dos que as integram. 

Edgar Costa avultou dentre os va ... 
lóres de uma geração de grandes jui­
zes que venceram tormentosos dias, 
enfrentando o surto de várias cr:tses 
políticas e sociais. honrando a toga, 
fiéis aos seus postulados morais, a.lti­
vos, independentes, cumprindo. 8eus 
deveres sem desfalecimentos, sem re­
cuos, mantendo as tradições de dig.: 
nidade, de caráter, de esplrlto públi-

co, de devotamento, de amor à Justi­
ça, que são o apanágio dos responsá­
veis pela sobrevivência e legitimidade 
dos direitos e das instituições. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite V. 

Exa. um aparte? 

O SR. GILBERTO MARINHO -

Com muita honra. 

O Sr. Llno de Mattos - Desejo que 
V. Exa. se considere porta-voz do pen­
samento de solidariedade do Movi­
mento Democrático Brasileiro às ho­
menagens que presta à memória de 

um cultor do Direito, de um ilustre 
Ministro, que foi o Miptstro Zdgar 
Costa. Trata·se de figura que merece, 
efetivamente, esta homenagem do Se­
nado da República, pelo trabalho 
imenso que- prestou à Justiça e, co­
tno V. Exa. assinalou de inicio, em 

particular à Justiça Eleitoral. Hoje 
podemos dizer, alto e bom som, que o 
Brasil dispõe de uma legislação elei­
toral, se não perfeita, quase perfeita 
e muito se deve ao trabalho diuturno, 
infatigável e incansável do saudoso 
Ministro Edgar Costa. 

O SR. GILBERTO MARINHO -

Desvanece ... m.e a honrosa outorga que 
ora me confere, em nome do Movi­
mento Democrático Brasileiro, a emi­
nente Senador Lino de Matto~, que, 
com a propriedade que caracteriza 
suas intervenções, enalteceu a perso­
nalidade do Ministro Edgar Costa em 
tóda a grandeza de suas virtudes cí­
vicas e na indefectível diretriz de sua 
nobre vida integralmente posta a ser­
viço do Direito e da Justiça. 

Rendo-lhe neste instante o meu 
testemunho de profundo respeito e 
admiração e o Senado da República 
pode estar certo de traduzir o senti­
mento nacional ao honrar a memória 
do Ministro Edgar Costa cujo nome 
ficarã na História da Magistratura 
brasileira como um admirável padrão 
de virtudes espirituais e morais. 

<Muito bemt Muito bem!) 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSA DIRETORA 

4.• REUNIAO REALIZADA EM 24 DE JUNHO DE 1970 

Sob a presidência do Sr. João Cleofas, Presidente, pre­
sentes os Srs. Wilson Gonçalves, 1.0 Vice-Presidente, Fer­
nando Corrêa, 1.0 -Secretário, Edmundo Levi, 2.0 -Secretá­
rio, Paulo Tôrres, 1 3.0 -Secretário, Manoel Villaça, 4.0 -Se­
cretário, e Sigefredo Pacheco, 2. 0 -Suplente, convocado, 
reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. 
Lino de Mattos, 2. 0 Vice-Presidente. 

Comparecem, ainda, à reunião, a convite do Presiden­
te, os Srs. Filinto Müller. Líder da Maioria, e Aurélio Vian­
na, Lider da Minoria. 

1t lida, e sem debate aprovada, a Ata da reunião an­
terior. 

O Sr. Edmundo Levi procede a leitura da redação fi­
nal da Instrução da Comissão Diretora n. 0 1, de 1970, re­
lativa à fixação de normas e critérios para a remuneração 
por serviços extraordinários, cujo teor é o seguinte: 

INSTRUQAO DA COMISSAO DIRETORA 
N.o I, DE 1970 

A Comissão Diretora, no uso das suas atribniçci-es re­
gimentais, resolve baixar a seguinte Instrução relativa à 
concessão de gratificação por serviço extraoniinário: 

I - É considerado serviço extraordinário, para fins do 
disposto no art. 318, item II, da Resolução n.0 6, de 1960, 
o prestado em antecipação ou prorrogação do período 
normal de trabalho, e não poderá coincidir com serviço 
compreendido em períodos de sessões, ordinárias e extra­
ordinárias, do Senado ou do Congresso Nacional; 

11 - Para os efeitos do item anterior, consideram-se 
horas normais de expediente as consignadas nos arts. 146 
e 147, alíneas a, b e c, da Resolução n.0 6, de 1960; 

111 - A gratificação por serviço extraordinário será 
paga por hora de trabalho efetivamente prestado, calcu­
lada com base no valor da remuneração diáfia, e não po­
derá exceder, em cada dia, a 501:: (Cinqüenta por centol 
do valor acima citado: 

IV - Nenhum serviço extraordinário remunerado se~ 
rã autorizado sem que exista saldo, na verba própria, que 
comporte a despesa global; 

V - Sômente em casos especialíssimos, e mediante 
fundamentada exposição do Diretor ou Chefe de Serviço, 
poderá ser autorizada a convocação para serviço extraor .. 
dinãrío; 

VI - Em qualquer caso, as autorizações para a pres~ 
tação de serviços extraordinário serão dadas com obser .. 
vância dos seguintes pontos: 

a) para períodos certos, não superiores a vinte r2n J 

dias, sujeitos a renovações ou prorrogações segundo o mes ... 
mo limite; 

b) com indicação da tarefa a ser executada; 

c) designação dos horários respectivos; e 

d) solicitação ao Diretor-Geral da Secretana, com 
antecedência de cinco !5) dias, a fim de que seja verifi­
cada a disponibilidade da dotação orçamentária e sua 
compatibilidade com a despesa. 

VII - As prorrogações ou antecipações, quando abso­
lutamente necessárias à complemen.tação dos serviços, se­
rão solicitadas pelo Diretor ou Chefe de Serviço ao Dire­
tor-Geral da Secretaria, por escrito, demonstrando a im­
possibilidade da sua realização no período normal de tra­
balho. as horas supletivas que exigirão, e o número de 
funcionários nela a ser empregado; 

VIII - O disposto nos n.0 s V, VI e VII desta instru­
ção, não se aplica aos serviços extraordinários para exe­
cução de tarefas orçamentárias, as quais serão objeto de 
disposição especial, a ser baixada pela comissão Diretora: 

IX - Excetuam~se dos critérios estabelecidos na pre­
sente Instrução os serviços extraordinârios prestados pelo 
Serviço Médico, os quais serão objeto de disposição espe­
cial, a ser baixada pela Comissão Diretora; 

I 

X - Ao fim de cada período de serviço extraordinário 
autorizado, o Diretor ou Chefe de Serviço encamínharâ 
expediente ao Diretor-Geral' da Secretaria, acompanhado 
das listas de comparecimento dos :;ervidores que presta­
ram serviços extraordinários, indicando as horas de tra­
balho efetivamente cumpridas; 

XI - Quando o serviço extraordinário fôr indispen­
sável para a instrução de proposição considerada urgente, 
o Diretor ou Chefe de Serviço responsável pedirá, ime­
diatamente, autorização para fazer a convocação dos ser­
vidores necessários à execução da tarefa. a qual se limi­
tará ao dia da respectiva convocação, observado o pres­
crito no n. 0 I da presente Instrução; 

XII - Considera-se proposição urgente. para fins do 
item XI, a que fôr despachada pelo Presidente da Comis­
são ou pelo Relator da matéria, com a expressa indicação 
dessa qualidade: 

XIII - Executada a tarefa a que aludem os n.os XI e 
XII, o Diretor ou Chefe de Serviço responsável encami­
nhará ao Diretor-Geral da Secretaria, dentm de vinte e 
quatro 124J horas, relação dos servidores que prestaram o 
serviço extraordinário. com a indicação, ainda, do número 
de horas de trabalho e da tarefa realizada; 

XIV - O percentual previsto no item UI da presente 
Instrução não se aplica aos exercentes de cargo de moto~ 
rista, que poderão prestar serviços extraordinários, até o 
limite de sessenta 1601 horas mensais; 

XV -A percepção de Gratificação de Função ou Gra­
tificação de Representação de Gabinete exclue a gratifica.­
ção do serviço extraordinário; e 

XVI - Quando os trabalhos de Comissão Permanente 
ou Cmnissão Mista excederem os limites de horas extra-
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ordinárias previstas para os servidores à sua disposição, o 
Pres1dente da mesma comunicará a ocorrência ao Diretor~ 
Geral da Secretaria, que adotará as providências necesSá· 
rias ao pagamento do serviço extraordinário que ultrapas­
sar o per:iodo prefixado. 

A Instrução da Comissão Diretora n.0 1, de 1970, é 
aprovada por unanimidade, entregando-a o Sr. Presidente 
ao Sr. Diretor·GeraJ, para que a faça cumprir. 

Em seguida, a Comissão passa a examinar as Listas 
de Promoções para cargos vagos existentes na Secretaria 
do ·senado Federal, elaboradas pela Comissão de Promo­
ções, recaindo a sua escolha nos seguintes nomes: 

OFICIAL E AUXILIAR LEGISLATIVO 

1.• VAGA - Decorrente da aposentadoria de Rosa 
Batista de Miranda, Oficial Legislativo, PL-3, conforme 
Resolução n.0 38169 - DCN de 29-11-1969. 

De Oficial Legislativo, PL-5 a PL-4 - Merecimento 

Lygia Abreu Alagemovits 

De Oficial Legislativo, PL-6 a PL-5 - Anilgui.ade 
Maria do Carmo Brandão Cardoso 

De Auxiliar Legislativo, PL-7 a Oficial Legislativo, PL-6 -

Acesso - Merecimento absoluto, nos têrmos do art. 

2.0 parágrafo único, da Resolução n.0 19, de 1962. 

Genoveva Ayres Ferreira Dias 

De Auxiliar Legislativo, PL .. g a PL-7 - Merecimento 

Helena Moura de Lara Rezende 

De Auxiliar Legislativo, PL-9 a PL-8 - Antiguidade 

O provimento desta vaga depende do parecer da co­
mü!lsão de Constituição e Justiça sôbre corumlta formulada 
pela Comissão Diretora. 

De Auxiliar Legislativo, PL-10 a PL-9 - Antiguidade 

Aureliano Pinto de Menezes 

2.• VAGA -Decorrente da nomeação de Cláudia Adda 
Passerini, Oficial Legislativo, PL-3, para o cargo de Dire­
tor, PL-1, conforme Resolução n.0 39/69 - DCN de 
29-11-69. 

De Oficial Legislath·o, PL-4 a PL-3 - Antiguidade 

AméUa Figueiredo de Mello Vianna 

De Oficial Legislativo, PL-5 a PL .. 4 - Antiguidade 

Jorge de Oliveira Nunes 

De Oficial Legislativo, PL-6 a PL-5 - Merecimento 

Antônio Corrêa Pacheco 

De Auxiliar Legislativo, PL-7 a Oficial Lerislativo, PLw6-

Acesso - Merecimento Absoluto, nos têrmos do art. 2.0, 
parágrafo único da Resolução n.o 19, de 1962. 

Willlam Lima Machado Newton 

De Auxiliar Legit;lativo, PL-8 a PL~7 - Antiguidade 

Rubem Patu Trezena 

De Auxiliar Legislativo, PL-9 a PL-8 - Merecimento 

Mário Nelson Duarte 

De Auxiliar Legislativo, PL-10 a PL~9 - Merecimento 

José Carlos Alves dos Santos 

3.8 VAGA - Decorrente da nomeação de Isnard Sarres 
de Albuquerque Mello, Oficial Legislativo, PL-3, para o 
cargo de Diretor, PL-1, conforme Resolução n.0 40/69 
DCN de 29·11-69. 

De Oficial Legislativo, PL-4 a PL-3 - Merecimento 

Marilia Távora 

De Oficial Legislativo, PL-5 a PL-4 - Merecimento 

Luis Carlos Lemos de Abreu 

De Oficial Legislativo, PL-6 a PL-5 - Anti&uidade 

Necy Gomes 

De Auxiliar Legislativo, PL-7 a Oficial Legislativo, PL-6 -
Acesso - Merecimento Absoluto, nos têrmos do art. 
2.0 , parágrafo lmico da Resolução n.o 19, de 1962. 

Marcelo Zamboni 

De Auxiliar Lf:gislativo, PL-8 a PL-7 - Merecimento 

Sándor Perfeito 

De Auxiliar Legislativo, PL-9 a PL-8 - Antiguidade 

Regina PeJosi Sílva 

De Auxiliar Legislativo, PL-10 a PL-9 - Antiguidade 

Walter Faria 

4.a. VAGA - Decorrente da exonetação, a pedido, de 
Luiz Renato Vieira da Fonseca, Auxiliar Legislativo, PL-7, 
conforme Ref;olução n.0 18!70 - DCN de 16-5-70. 

De Auxiliar I.egislativo, _PL~S a PL·7 - Merecimento 

Celso Saléh 

De Auxiliar J.~egislativo, PL-9 a PL-8 - Merecimento 

Joaquim Pio Ramos 

De Auxiliar Legislativo, PL-10 a PL-9 - Merecimento 

Walt.er Manoel Germano de Oliveira 

5.a. VAGA - Decorrente da apo-sentadoria de Yara 
Silva de Medeiros, Oficial Legislativo, PL-6, conforme 
Resolução n.0 19/70 - DCN de 16-5·70. 

De Auxiliar Legislativo, PL-7 a Oficial Legislativo, PL·G 
Acesso ·- Merecimento Absoluto, nos têrmos do art. 
2.0 , paré.grafo único da Resolução n.O 19. de 1962. 

Eduardo Rui Barbosa 

De Auxiliar Legislativo, PL~S a PL-7 - Antiguidade 

Lés. Araújo de Pina 

De Auxiliar Legislativo, PL·9 a PL-8 - Antiguidade 

Sérgio de Otero Ribeiro 

De Auxiliar Legislativo, PL-10 a PL·9 - Antiguidade 

Beatriz Brandão Guerra 

s.a. VAGA - Decorrente da aposentadoria de Diva 
Gallotti, Oficial Legislativo, PL-3, conforme Resolução n.0 

20/70 - DCN de 16-5-70. 
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De Oficial Legislativo, PL~4 a PL-3 - Merecimento 

Eurico Jacy Auler 

De Oficial Legislativo, PL-5 a PL-4 - Antiguidade 

Maria José Miranda de Siqueira Lima 

De Oficial Legislativo, PL-6 a PL-5 - Merecimento 

Alberto Moreira de Vasconcelos 

De Auxiliar Legislativo, PL .. 7 a Oficial Legislativo, PL-6 
- Acesso - Merecimento Absoluto, nos têrmos do art. 
2.0 , parágrafo único da Resolução n.0 19, de 1962. 

Lélia Pinto Ferraz 

De Auxiliar Legislativo, PL-8 a PL-7 - Merecimento 

Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

De Auxiliar Legislativo, PL-9 a PL-8 

Carlos do Carmo Moreira 
Merecimento 

De Auxiliar Legislativo, PL-10 a PL-9 - 1\terecimento 

Frederico da Gama Cabral Filho 

PORTARIA 

1.a. VAGA - Decorrente da aposentadoria de José 
Honorato dos Santos. Auxiliar de Portaria, PL·8, confor· 
me Resolução n.o 28/69 - DCN de 25-11-69. 

A Auxiliat' de Portaria, PLw8 

Vaga absorvida pelo excedente Lázaro de Freitas 

8.~~. VAGA - Decorrente da aposentadoria de Acrísio 
Ferreira, Auxiliar de Portaria, PL-10, conforme Resolução 
n.0 33/69 - DCN de 29-11-69. 

De Auxiliar de Limpeza, PL-11, a Auxiliar de Portaria, 
PL-10 - Acesso r§ 1.0 do art. 2.0 da Resolução n.0 64, 
de 1964 l - Antigüidade. 

Antenor Rocha Pinto 

9.a VAGA - Decorrente da aposentadoria de Manoel 
Isidoro Pereira, Auxiliar de Portaria, PL-8, conforme Re­
solução n.o 35/69 - DCN de 29-11-69. 

A Auxiliar de Portaria, PLw8 

Vaga absorvida pelo excedente Pedro Cidra! Man­
sur 

to.a VAGA- Decorrente do falecimento de Fernando 
Coelho, Auxiliar de Portaria, PL-8, ocorrido em 3-1-70. 

De Auxiliar de Portaria, PL .. 9 a PL .. s - Merecimento 

Hélio Bittencourt Gonzaga 

De Auxiliar de Portaria, PL-10 a PL-9 - Antigüidade 
José Luiz dos Santos 

De Auxiliar de Limpeza, PL-11, a Auxiliar de Portaria, 
PL-10 - Acesso (! 1.0 do art. 2.0 da Resolução n.o 64, 
de 1964) - Merecimento 

Cláudio Barbosa Leite 

11.& VAGA - Decorrente da aposentadoria de Pedro 
Cidral Mansur, Auxiliar de Portaria, PL·B, conforme Re­
solução n,0 24/70 - DCN de 20·5-70. 

De Auxiliar de Portaria, PL .. 9 a PL-8 - Antigüidade 
Renato Medeiros 

De Auxiliar de Portaria, PL~10 a PL·9 - Merecimento 
Serafim dos Santos Alves 

De Auxiliar de Limpeza, PL·ll, a Auxiliar de Portaria, 
PL-10 - Acesso < § 1.0 do art. 2.0 da Resolução n.0 64, 
de 1964 l - Antigüidade, 

João Carlos Gomes 

12.a VAGA - Decorrente da aposentadoria de José 
Moysés Maia, Auxiliar de Portaria. PL .. 9, conforme Reso­
lução n.0 25170 - DCN de 20-5.70. 

De Auxiliar de Portaria, PL·10 a PL-9 - Antigüidade 

Oswaldo José da Silva 

Finalmente, a Comissão Diretora defere. por unani­
midade, o Requerimento n.o DP~415/70, em que Jairo 
Brasiliano da Costa, Ajudante de Ahnoxarife, PL-9, do 
Quadro da Secretaria do Sen~do Federal, solicita 2 fdois} 
anos de licença para trãtar de interesses particulares, a 
partir de 1.0 de julho de 1970. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente en­
cerra a reunião. la'llrando eu. Evandro Mendes Vianna, 
Diretor-Geral e Secretário da Comissão, a presente Ata. 
- João Cleofas. 

COMISSAO DE REDAÇAO 

26.• REUNIAO rEXTRAORDINARIAJ, REALIZADA 
EM 10 DE JULHO DE 1970 

As quatorze horas do dia dez do més je julho do ano 
de mil novecentos e setenta, reúne-se, extraordinària­
mentE, a Cumissão de Redação sob a Presidência even­
tual do Senhor Senador Cloctomir Millet, presentes os Se­
nhores Filinto Müller e Aurélio Vianna. 

Deixam de comparecer, por motivo justifirado, os 
Senhores senadores Benedicto Valladares, Presidente, An­
tónio Carlos. Vice-Presidente, Cattete Pinheiro, Nogueira 
da Gama e Mem de Sá. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o nobre Se­
nador Filinto Müller apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Decreto LegislatiVo n.n 
43, de 1970 rn.0 139-B/70, na Casa de origemJ, que fixa 
os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da Repú­
blica para o período que vai de 15 de março de 1970 a 15 
de março de 1974; 

b) redação fínal do Projeto de Decreto Legislativo n.o 
43, de 1970 ln.0 144-A/70, na casa de origeml, que apro­
ve. o texto do Decreto-lei n.O U05, de 20 de maio de 1970; 

c) redação final do Projeto de Resolução n.(l 8, de 
1968, que suspende, por inconstitucionalidade. a execução 
do art. 2.0 , letra d, item lZ, da Lei n.0 657, de 1956, e do 
art. 1.0 da Lei n.0 651, de 1956, do Municipio de Pelotas, 
do Estado do Rio Grande do Sul; 

d) redação final do Projeto de Resolução n.0 53, de 
1970, que suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
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dos arts. 4.o, 5.0 • 6.0 , 14, 17, 18, 20 e 22 da Lei n.o 9.271, da 
16 <le março de 1966, do Estado de São Paulo; 

e) redação final do Projeto de Resolução n.0 54, de 
1970, que suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
da Lei n.o 304, de 1959, do Município de Aguas de Lindó!a, 
do Estado de São Paulo. 

Nada mais havendo a tratar. dá-se por e.nr.erra.da a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Btandão Guerra, Secretá­
ria, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

27.• REUNIAO (EXTRAORDINARIAl, REALIZADA 
EM 13 DE JULHO DE 1970 

As quatorze horas do dia treze do mês de julho do ano 
de mil novecentos e setenta, teúne-se, extraordinária­
mente, a Comissão de Redação sob a presidência eventual 
do nobre Senador Aurélio Vianna, presentes os Senhores 
Senadores Fíl!nto Müller e Clodonlir Mi!let. 

DeiXam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedicto Valladares, Presidente, An­
tônio Carlos, Vice-Presidente, Cattete Pinheiro, Nogueira 
da Gama e Mem de Sá. 

:e: li<la e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor Filinto Müller apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 38, de 1970 (n.0 136-B/70, na Casa 
de origem), que dispõe sôbre a fixação do subsidio e ajuda 
de custo dos membros do Congresso Nacional, para a legis­
latura a Iniciar-se em 1.0 de fevereiro de 1971. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

8.• REUNii'.O, EXTRAORD1NARIA, REALIZADA 
EM 14 DE JULHO DE 1970 

As dezessete horas do dia quatorze de julho de mil no­
vecentos e setenta, na Sala de Reuniões, sob a Presidência 
do Senhor Senador Victorino Freire, Presidente, presentes 
os Senhores SEmadores Gilberto Marinho, Oscar Passos e 
Celso Ramos. r~~úne-se a Comissão de Segurança Nacional. 

Ausentes, nor motivo justificado, os Senhores Senado­
res José Cândido, Ney Braga, José Guiomard e Aurélio 
Vianna. 

Dispensada. a leitura da Ata da reunião anterior, é a 
mesma tida como aprovada pela Comissão. 

O Senhor Presidente comunica que. na forma regi­
rnental, avocou o Projeto de Lei da Câmara n.0 19, de 
1964 (n.0 3.667-B/58, na casa de origem), que cria o Quac 
dro do Magistério do Exército, e dá outras providências. 

Para relatar a matél.'ia, o Sr. Presidente passa a dire­
ção dos trabalhos ao Senhor Vice-Presidente, Senador 
Oscar Passos. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Vice-Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Victorinc Freire, que 
profere Parecer ao item único da pauta, acima enunciado. 

Na conclusão do seu parecer, o Senhor Relator oferece 
ponto de vista de que o Projeto deve ser arqui"\Tado. 

Em discussão e votação, é o Parecer aprovado por 
unanimidade. 

O Senhor Senador Victortno Freire reassume a Presi­
dência, agradece a colaboração especial ao Senhor Vice­
Presidente e comunica estar esgotada a pauta dos tra­
balhos. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião, 
Para constar, eu, Mário Nelson Duarte, Secretário, la .. 

vrei a prese-nte Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretárlo: 

LIDERANÇA DO GOVIRNO 

Lidar: 

João Cleofas (ARENA - PE) 

11;1-Vice-Pres/dente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

21?-Vice-Preslden\e: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 

19-Suplente: 

F/11/nto Müller (ARENA - MT) 

Vlc:e~Lfderes: 

PetrOnlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Guldo Mondln (ARENA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENA - AN) 

Llno de Mattos (MDB - SP) 

1 '?-Secretário 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

29-Suplente: 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

21;1-Secretárlo: 

Slgefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

L! der: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

39-Secretário: 

Domlclo Gondlm (ARENA - PB) 

49-Suplente: 

Aurélio VIanna (GB) 

Vlce~Uderes: 

Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Fellciano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Noguelto. da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vllel,. 

TITULARES 

Arnon d~ Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio VIlela 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
Nogueira da Gama José Ermírio 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
VIce-Presidente: Attillo Fontan\1. 

TITULARES 

Flá vlo Brito 
Ney Braga 
Attíl!o Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermírio 
Argemlro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Mene•es Pimentel 
Clodomlr Millet 

MDB· 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretãrio: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrça.s-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões d,. Comissão de Flnanç .... 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇAO 
LA TINO·AMEIIICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente.: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
V ascancelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio VIanna 
Adalberto JSena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Fillnto Müller 

MDB 
Pesso,. de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: Q)lintas-felras, às 10 horas._ 
Local: Sala de Reuniões da Comissao de Relaçõés 

Exteriores. 

COM!SSJ.O DE COIISTITUIÇJ.O E JUSTIÇA 
(13 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Petrônlo Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guldo Mondln 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Ciodomlr Millet 
Moura Andr..ae 

ARENA 
SUPLENTES 
Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balblno Argemiro de Figueiredo 
Bezerra. Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: qulntas-felr,.s, às lO horas. 
Loc,.l: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DO DiSTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 

COMPQSIÇAO 

Presidente: Dlnarte Mariz 
Vlee-Presláent<>: Adalberto Sena 

TITUt.ARES 
Dinarre Mariz 
Eurleo Rezende 
Petrõn!o Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Lelre 
Clodomlr Mll!et 
Ouido Mondln 
Antônio F~mandes 

Aur<!Ho Vianna 
Adalberto Sena 
OSCar Passes 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vllela 
José Leite 
Mel11 de Sà 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MÍ>B 

Bezerra Neto 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas·feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exrerlores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
( 11 Membros l 

COMPOSIÇAO 

J>resldenre: Mem de Sá 
V!ce-Presldenre: José Ermirlo 

TITtl'LARr.s 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio VIlela 
Ney Braga 
Catrete Pinheiro 
Attillo Fontana 
Duarte Filho 

ARENA 
Stn:>LEN'T!'.S 
José Leite 
Flllnto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Be~erra Neto N'oguefra da Gama 
José Ermirlo Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-felras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO De EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Gu!do Mondin 

TITIJLARI!:8 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Ouido Mondln 
C a ttete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balblnc 

ARENA 
SUPLENTt-3 
Benedicto- Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giuberti 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues COsta - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comlssiio de Relações 

Exterioreo. 

COMiSSI,O DOS ESTADOS PARA ALIENAÇlO 
E CQ•NCESSAO DE TERRAS POBLICAS 

E POVOAMENTO 
< 11 Membros 1 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vtc~~-Presidente: José Càndido 

'l'r'I'ULARES 
Moura Andrad·e 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcántara 
Milton Trindade 
Flãvio Brito 
José Càndido 
Eurico Rezende 
Ouido Mondln 

ARENJ\ 
SUPLEN'I'ES 
José Guíomard 
Víctorino Freire 
Fllínto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giubertl 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Ruy Carneiro Adaiberto Sena 
Antônio Balbino Jos~ Erm1r:io 
Argemiro de J~iguetrecto \ 

Secretâria: Maria Helena B. Brandão - Ratnal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Rouniões da Comissão de Constltulçiio 

e Justiça. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
(J7 Membros\ 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argerniro de Figueiredo 

Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho PínW 
Cattete Pini'.eiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giubertl 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attilio Fontana 
Dlnarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Fillnto Müller 
Duorte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemlro de Figueiredo OScar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Emlírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ra~al314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Rainats 172 e 173. 

<:OMISSAO DE INDOSTRIA E COMtRCIO 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José E:rmlrlo 

Vice-Presidente: Júllo Leite 

TlTULARBS 
Flávio Brito 
Adolpho l"ranco 
Júlio Leite 
Mem de l:lâ 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
J o sê Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Mlllet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Ba!bino Ruy Carneiro 
José Erm.irio Bezerra Neto 

Secr,tárla: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Rew'liões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Loco!: Sala de Reuniões da Comissão de ConsUtUlçiio 

e Justiça. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSJÇAO 
Presidente: Adolpho Fra.nco 

Vice-Presidente: Mello Braga 
ARENA 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attilio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Gtuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretâ.rio: Mascus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartarfeitas, â tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
CDMISSAO DE MINAS E ENEAGIA 

(7 Membros) ' 
COMPOSIÇAO 

PresJdente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TI't'ULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
J o5é Ermirto 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondln 
V1ctorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretãrlo: Marcus Vlnlclus Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLIGONO DAS seCAS 

!7 Membros) 
COMPQSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filllo 
Menezes Pimentel 

SuPLENTES 

Teotônio Vilela 
Jose Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
•Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de OUveira- Ra· 
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
01 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krieger 
Raul Glubertl 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Fra.nco 
Petrõnlo Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Fllln to Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

MDB 
José Ermfrio Antônio Balblno 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
\5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

Smu.ENTEB 

Filinto Müller 
José Leite 
Clodomlr Mlllet 

MDB 
Nogueira da. Gama Auréllo VIanna 

Secretária: Beatriz Brandão Ouetta -Ramal 311. 
Reuniões: quartas-t:-ei:ras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex .. 

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇiiES EXTERIORES 
05 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Filin to Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Car1Q.S 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
:Mello Braga 

ARENA 
SUPLENTES 

José Gutomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônlo Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Pessoa de Queiroz Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna Antônio Balbino 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de ReunJões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE SAQDE 

(7 Membros) 
COMPOSJÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Oluberti 

TITilLARES 
Cattete Pinheiro 
Duart.e Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Olubert! 

ARENA 
SuPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius ooulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintaa-te!ras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Vlctorlno Freire 
Vice-Presidente: Oscar Passos 

TrTULARES 
Victoríno Freire 
J o sê G uiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 
Filinto Müller 
Attillo Fontana 
Oinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
ReunJões: quJntas~feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Llndenberg 

Vtce~Presidente: José Guiomard. 

Tl'I'ULARES 

Victorlno Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Glubertl 
Jose Gu!omard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrànio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSIIO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ6ES 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vic<,·Presldente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 
José Leite 
Celso Rámos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos 'J~orres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 
Guido Mondln 
A ttílio Fontana. 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Saia de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO OE VALORIZAÇJ.O DA AMAZ6NIA 
(7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Clodomir Millet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomlr Millet 
Milton Trindade 
José GuiomarCi 
Flávio Brito 
Lobão da SilveJra 

Oscar Passos 
Adalberto Bena 

SUPLENTES 
José Càndido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
AuréUo VIanna 

-secret<.rio: Walter Manoel Germano de Ollvelra -
Ramal 313 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS Er.t BRASILIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 
Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . . . . . . Cr$ 40.00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea.: 
semestre • • Cr$ 40,00 
Ano . . . • . • Cr$ 80,00 
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Nôvo Código Penal 

A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, em seu 

número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

l.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Código 

Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­

nal de 1969). 

2.a parte - Quadro comparativo - Derreto-lei n.0 1. 004, de 21-10· 69 
- Decreto-lei n.O 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

:Jl;ste número especial da "Revista de Informação Legislativa" é vendido ao 
preço unitário de Cr$ 10,00. 

NOTA: A dí.•trilmíção desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: S<)S 104 - Bloco "A"- Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 
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INELEGIBILID.ADES 
LEI COMPLEMENTAR Nl.0 5 
DE 29 DE ABRIL DE ]970 

Julho de 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitúcionol n.o l, de l7 de outubro de 
1969, art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

INDICE 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 5.581 
DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO ClT ADA 

PREÇO CR$ 3;00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico dó Senado Federal. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190- ZC-0'~ e Av. Graça Aranha, 26. 

Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reemhôlso Postal.) 
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COLEÇÃO DE fJ E C R E ~r O S , l E t 
(GOVÊRNO CASTELLO BRANCO) 

E 

lEGISlAÇÃO CO;{RElJ.\~fJ.\ 
N."' 1 A 318 

(OBRA ELABORADA PELA DJRETOIUA DE !l\FOHMAÇÃO LEC!SLAT!VA, COMPOSTA E 
IMPl\ESSA PELO SEHVH;O GHAF!CO DO SEl'.ADO F!WEHAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2.096 PÁGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA 
EM BROCHURA: Cr$ 40,00 ENCADERNADA: Cr$ 80,00 

PLANO DE TRABALHO 

1) lEGISLAÇÃO ClT ADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrito a legislação 
citada, compreendendo os dispositivos alterados, revo­
gados ou simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses): o artigo, 
parágrafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é 
citada a norma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo 
constitucional) citado (emenda e doto de publicaçáoJ. 

Se o referência é feita a determinado artigo, êste 
é transcrito. 

Poro melhor compreensão, são fornecidos em notas 
tôdas as normas a que são feitas remissões. lnúme1 os 
vêzes foram necessórios notas de notas, num ve1 da­
deiro encadeamento de legislação, que só finda quando 
a matéria está suficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os 
textos de Resoluções ou Portarias citadas, como, por 
exemplo, a Portaria n.O 729/62, do Presidente do 
NOVACAP, a que se refere o Decreto· lei n.O 274!67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis 
do Presidente Costello Branco, de vez que sua consulto 
pode ser feita fàcilmente nesta obro, parecendo-nos, 
portanto, dispensável repeti-los na legislação citado. 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhas, já 
que, algumas vézes, não seguem rigorosamente a ordem 
numérica. A àiteroção no seqüência dos notas foi neces­
sária no composição gráfico, que, para facilitar o con· 
sulto, colocou, sempre que possível, as notas nos roda­
pés das páginas em que são feitos as citações. Os tipos 
usados na im~1essõo dis1inguem com exatidão as cita­
ções e remissões. 

2) LfGISLI.ÇAO POS1ERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos 
decretos {eis, assim como as remissões que lhes são 
feitos. em legislação emanado após suo expedição. 

No primeira tt>~Un{l: o lei, decreto - ou decreto· lei 
(número e doto de publicação) posterior oo decreto· lei e 
que a êle se refere. 

Na segundo coluna, é explicitado se se troto de 
alteração, regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo do lei posterior se 
refere ao decreto lei, é deter mirrado qual o artigo em 
que é feita a remissão. 

Da mesma forma, se apenas um (ou mais) disposi· 
tivo do decreto lei é alterado, regulamentado ou refe­
rido, êste dispositivo é determinado. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro' Praia de Botafogo, 190- ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" -Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembólso Postal.) 

"'> 



EDIÇÃO DE HOJE, 40 PAGINAS 

8erv1ço Gráfico dO Senado Ji'E,deral 
Caixa Postal 1. 503 

llrasllla ...... DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,2 


